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ATOS DA PRESIDÊNCIA / DIRETORIA GERAL

PORTARIA

PORTARIA 203/2025
O DIRETOR DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria 724/2024, deste Regional,
CONSIDERANDO o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997 e;
CONSIDERANDO o artigo 118 do Regulamento Interno da Secretaria do Tribunal; e o Formulário
de Substituição ,1676629
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor SERGIO ROBERTO CAVALCANTI PEREIRA, Analista Judiciário -
Área Judiciária do TRE/PA, removido para este Regional, matrícula 309R586, Assistente I, FC-1,
da Coordenadoria da Corregedoria Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das
atribuições do cargo que ocupa, exercer a função comissionada de Chefe de Gabinete da
Corregedoria Regional Eleitoral, CJ-1, no período de 27 a 30/03/2025, em substituição a CAMILA
COSTA BRASIL, em razão de afastamento da titular.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
12/03/2025, às 19:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA DE PESSOAL 209/2025
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DE SERGIPE, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 1º, XVI, da Portaria 724/2024, deste Regional, CONSIDERANDO o contido no
Despacho 1845/2025 - AGEST-PRES,
RESOLVE:
Art. 1º Lotar, a servidora LUCIANA ÁDRIA VIANA DE ANDRADE, Técnico Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 30923176, no Núcleo de Sustentabilidade e Acessibilidade, pertencente a
Assessoria de Gestão da Diretoria-Geral, deste Regional.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 01
/02/2025.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
12/03/2025, às 19:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-se.jus.br/sei
/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 1677412 e o código CRC D5BA5B12.

PORTARIA 200/2025
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 28, inciso XVII, do Regimento Interno;
CONSIDERANDO o Relatório da Comarca de Laranjeiras ( ), publicado na página da1677119
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que lhe são conferidas pelo art. 28, inciso XVII, do Regimento Interno;
CONSIDERANDO o Relatório da Comarca de Laranjeiras ( ), publicado na página da1677119
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Sergipe em 12/3/2025;
RESOLVE:
Art. 1º Esta Portaria altera o inciso II da Portaria 146/2025 ( ) desta Presidência, que passa1672582
a vigorar com a seguinte redação:
"HAROLDO LUIZ RIGO DA SILVA - Juiz da 2ª Vara Cível e Criminal da Comarca de Barra dos
Coqueiros/SE, para responder pela 13ª Zona Eleitoral, sediada em Laranjeiras/SE, nos dias 27 e 28
/3/2025, por motivo de afastamento do Juiz Titular, Fernando Luis Lopes Dantas;"
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Documento assinado eletronicamente por DIÓGENES BARRETO, Presidente, em 12/03/2025, às
11:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006

PORTARIA 195/2025
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 28, inciso X, do Regimento Interno,
CONSIDERANDO o art. 15, § 4º, da Lei 8.112/90, com a redação dada pela Lei 9.527/97 c/c o
artigo 7º, § 2º, da Resolução TSE 21.832/2004, incluído pela Resolução TSE 23.411/2014;
CONSIDERANDO, outrossim, o teor do Ofício TRE-SE 557/2025 ( ) da 23ª Zona Eleitoral;1675493
RESOLVE:
Art. 1º Designar, excepcionalmente, a servidora GISELE ALVES DOS SANTOS, Requisitada,
matrícula 309R300, para exercer a função comissionada de Assistente I, FC-1, da 23ª Zona
Eleitoral, com sede em Tobias Barreto/SE.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação.
Documento assinado eletronicamente por DIÓGENES BARRETO, Presidente, em 12/03/2025, às
10:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
Republicada por erro material na numeração desta Portaria

PORTARIA 204/2025
O DIRETOR DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria 724/2024, deste Regional,
CONSIDERANDO o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997 e;
CONSIDERANDO o artigo 2º, §1º, da Portaria TRE/SE 1016/2023 e o Formulário de Substituição 

,1676634
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor SERGIO ROBERTO CAVALCANTI PEREIRA, Analista Judiciário -
Área Judiciária do TRE/PA, removido para este Regional, matrícula 309R586, Assistente I, FC-1,
da Coordenadoria da Corregedoria Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das
atribuições do cargo que ocupa, exercer a função comissionada de Chefe de Assuntos Jurídicos,
da mesma Coordenadoria, FC-6, nos dias 11 e 12/03/2025, em substituição a CARLOS ALBERTO
VIANA JÚNIOR, em razão de afastamento do titular e impossibilidade do substituto designado.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 11
/03/2025.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
12/03/2025, às 19:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 202/2025
O DIRETOR DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria 724/2024, deste regional,

CONSIDERANDO o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997 e;
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CONSIDERANDO o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997 e;
CONSIDERANDO o artigo 118 do Regulamento Interno da Secretaria do Tribunal e o Formulário
de Substituição ,1677056
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor ANDERSON LUIZ DE OLIVEIRA FRANCA¿, Técnico Judiciário - Apoio
Especializado - Programação de Sistemas, matrícula 30923267, Assistente I, FC-1, da Seção de
Sistemas Judiciais, da Coordenadoria de Sistemas Corporativos, da Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicação, deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que
ocupa, exercer o cargo em comissão de Assessor I, CJ-1, da Assessoria Técnica de Ciência de
Dados, da referida Secretaria, no dia 14/03/2025, em substituição a LUIZ RICARDO BELÉM
SANTOS, em razão de afastamento do titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
12/03/2025, às 19:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 206/2025
O DIRETOR DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria 724/2024, deste Regional,
CONSIDERANDO o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997 e;
CONSIDERANDO o artigo 2º, §1º, da Portaria TRE/SE 1016/2023; e o Formulário de Substituição 

,1676763
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor ARQUIBALDO EVANGELISTA DOS SANTOS, Analista Judiciário -
Área Administrativa, matrícula 30923126, Chefe da Seção de Protocolo, Expedição de
Documentos e Cumprimento de Mandados, FC-6, da Coordenadoria de Gestão da Informação, da
Secretaria Judiciária, deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa,
exercer o cargo em comissão de Coordenador de Gestão da Informação, CJ-2, no período de 06 a
20/03/2025, em substituição a OLAVO CAVALCANTE BARROS, em razão de férias do titular.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 06
/03/2025.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
12/03/2025, às 19:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 198/2025
O DIRETOR DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria 724/2024, deste Regional,
CONSIDERANDO o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997 e;
CONSIDERANDO o artigo 2º, §1º, da Portaria TRE/SE 1016/2023; e o Formulário de Substituição 

,1676460
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora WILLIÉVANES ALVES DE SOUZA LUDUVICE, Técnico Judiciário -
Área Administrativa, matrícula 30923358, Assistente I, FC-1, da Diretoria-Geral, que se encontra
desempenhando suas atividades na Seção de Licitações, da Coordenadoria de Licitações,
Compras e Contratos, da Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade,
deste Regional, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer a função
comissionada de Chefe da referida Seção, FC-6, no dia 10/03/2025, em substituição a EVAN
KARINE FONSECA DA SILVEIRA, em razão do afastamento da titular e da substituta designada.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 10
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 10
/03/2025.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
12/03/2025, às 19:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 197/2025
O DIRETOR DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria 724/2024, deste Regional,
CONSIDERANDO o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997 e;
CONSIDERANDO o artigo 118 do Regulamento Interno da Secretaria deste Tribunal e os
Formulários de Substituição ;1676586
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor ANDRÉ AMANCIO DE JESUS, Técnico Judiciário - Área Administrativa,
matrícula 3092306, Assistente I, FC-1, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação,
que se encontra desempenhando suas atividades na Assessoria Técnica de Segurança
Cibernética, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, deste Regional, para,
sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer o cargo em comissão de Assessor I, CJ-
1, da referida Assessoria, no período de 11 a 14/03/2025, em substituição a SELMO PEREIRA DE
ALMEIDA, em razão de férias do titular.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 11
/03/2025.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
12/03/2025, às 19:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 199/2025
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 28, inciso XVII, do Regimento Interno;
CONSIDERANDO o Relatório da Comarca de Carira ( ), publicado na página da1677101
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Sergipe em 12/03/2025;
RESOLVE:
Art. 1º Esta Portaria altera o inciso V da Portaria 146/2025 ( ) desta Presidência, que passa1672582
a vigorar com a seguinte redação:
"CAMILO CHIANCA DE OLIVEIRA AZEVEDO - Juiz Titular da Comarca de Frei Paulo, para
responder pela 29ª Zona Eleitoral, sediada em Carira/SE, no período de 10/3/2025 a 4/4/2025, por
motivo de afastamento do Juiz Titular, Holmes Anderson Júnior;"
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 10/3
/2025.
Documento assinado eletronicamente por DIÓGENES BARRETO, Presidente, em 12/03/2025, às
11:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

ATOS DA DIRETORIA GERAL

PORTARIA

CONCESSÃO DE DIÁRIAS - FEVEREIRO 2025
PORTARIA 196/2025
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso das
atribuições que lhe são delegadas pelo art. 1º, XX, da Portaria TRE/SE 724/2024;
Considerando o disposto no artigo 2º da Resolução 23.323/2010, do Tribunal Superior Eleitoral;
Resolve:
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Considerando o disposto no artigo 2º da Resolução 23.323/2010, do Tribunal Superior Eleitoral;
Resolve:
Art. 1º. Publicar as diárias, concedidas no mês de fevereiro de 2025, conforme relação em anexo.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

ATOS DA SECRETARIA JUDICIÁRIA

INTIMAÇÃO

RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600471-13.2024.6.25.0004

PROCESSO : 0600471-13.2024.6.25.0004 RECURSO ELEITORAL (Arauá - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : SEBASTIAO CARDOSO DIAS
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ACÓRDÃO
RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600471-13.2024.6.25.0004 - Arauá - SERGIPE
RELATOR: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: SEBASTIAO CARDOSO DIAS
Advogado do(a) RECORRENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - OAB-SE 13421-A
ELEIÇÕES 2024. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS. VEREADOR
. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE DESAPROVOU AS CONTAS. APLICAÇÃO IRREGULAR
DE 12,58% DO TOTAL DE RECURSOS RECEBIDOS PELO PRESTADOR. ART. 17, §§ 1º E 2º 
DA RESOLUÇÃO-TSE nº 23.607/2019. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A realização de coligações em eleições proporcionais foi proibida pela Emenda Constitucional nº
97/2017, que alterou a redação do art. 17, § 1º, da Constituição Federal. Considerando essa
vedação constitucional, o que se extrai da regra disposta no art. 17, §2º, da Resolução-TSE nº
23.607/2019, é que os candidatos à eleição proporcional poderão receber repasses de recursos do
FEFC apenas do seu próprio partido e de outros candidatos que sejam filiados ao mesmo partido.
2. Mesmo que os partidos dos candidatos doador e donatário estejam coligados na eleição
majoritária, a transferência de recursos oriundos do FEFC para candidato proporcional não filiado
ao partido pelo qual o candidato à majoritária concorreu é vedada, por força do art. 17, §2º, da
Resolução TSE nº 23.607/2019. 
3. A malversação de recursos públicos inviabiliza a incidência, na espécie, dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, independente do percentual da irregularidade, sendo que no 
presente caso representou 12,58% do total de recursos recebidos pelo prestador. 
4. Conhecimento e desprovimento do recurso. 
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Aracaju(SE), 27/02/2025.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO - RELATOR
RECURSO ELEITORAL Nº 0600471-13.2024.6.25.0004
R E L A T Ó R I O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):

Trata-se de recurso apresentado por Sebastião Cardoso Dias, que concorreu nas Eleições de 2024
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Trata-se de recurso apresentado por Sebastião Cardoso Dias, que concorreu nas Eleições de 2024
ao cargo de vereador do Município de Arauá/SE (IDs 11898768/11898769).
Afirma o insurgente que "o Partido Progressistas contribuiu com o valor de R$ 159.000,00 (cento e
cinquenta e nove mil reais) e consoante afirmado na decisão o candidato recorrente, Sebastião
Cardoso Dias, É FILIADO AO PARTIDO PROGRESSISTA, assim não há que se falar em
recebimento de recurso de fonte vedada".
Alega que o "recurso recebido não pode servir a candidatos de partidos distintos, fato que não foi
constatado nesta prestação de contas, tendo em vista que o partido Progressista que integra a
coligação do majoritário, depositou recurso do FEFC e este foi utilizado para candidatos a vereador
TAMBÉM DO PARTIDO PROGRESSISTA".
Aduz que, "tendo em vista que a única inconsistência remanescente diz respeito a recebimento de
doação estimável e que a origem foi o partido da prestadora e tendo em vista a remansosa
jurisprudência do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe acima exposta, as contas do candidato
devem ser aprovadas, ainda que com anotação de ressalvas, como de direito".
Requer o provimento do recurso, reformando-se a sentença, para aprovar as contas do
interessado.
A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se pelo conhecimento e pelo desprovimento do
recurso (ID 11907463).
É o relatório.
V O T O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Cuida-se de recurso eleitoral apresentado por Sebastião Cardoso Dias, que concorreu nas 
Eleições de 2024 ao cargo de vereador do Município de Arauá/SE.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, passo ao exame do mérito.
Consoante o disposto no art. 45, I e II, da Resolução-TSE nº 23.607/2019, terminada a eleição,
cumpre aos candidatos, partidos políticos e comitês financeiros apresentar à Justiça Eleitoral suas
contas de campanha, o que tem como finalidade, dentre outras, verificar se a escrituração contábil
reflete a real movimentação financeira ocorrida no período indicado.
Na hipótese dos autos, o Juízo  julgou desaprovadas as contas do recorrente, nos seguintesa quo
termos:
[...]
A questão central dos autos diz respeito ao recebimento de recursos de fonte vedada, nos termos
do art. 17, §2º-A da Resolução TSE 23.607/2019, especificamente através de doações estimáveis
recebidas de material de propaganda, serviços contábeis e serviços advocatícios.
A documentação dos autos comprova que o prestador, que concorreu pelo Progressistas, recebeu
doação no valor de R$ 2.159,83 do candidato a prefeito Fábio Manoel Andrade Costa, que
concorreu pela Federação Fé Brasil e é filiado ao Partido dos Trabalhadores, e do candidato a vice
prefeito Pedro Oliveira Neto, que concorreu pelo Republicanos, conforme notas fiscais de IDs
123018204, 123018203, 123018206 e 122897185 (este, na PCE 0600617-54.2024.6.25.0004). A
fonte de recurso utilizada para o pagamento das despesas pelos candidatos ao cargo majoritário
fora o FEFC, advindo do Progressistas.
[¿]
Como se observa do precedente citado, o Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Superior Eleitoral
firmaram entendimento definitivo sobre a impossibilidade de repasse de recursos do FEFC entre
candidatos de partidos diferentes, mesmo que coligados na eleição majoritária.
No caso concreto, o prestador recebeu doação no valor de R$ 2.159,83 do candidato ao cargo
majoritário, filiado ao Partido dos Trabalhadores, em material de propaganda, além de serviços

contábeis e serviços advocatícios. Como o prestador não é filiado ao Partido dos Trabalhadores, o
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contábeis e serviços advocatícios. Como o prestador não é filiado ao Partido dos Trabalhadores, o
recebimento foi irregular e os valores devem ser devolvidos ao Tesouro Nacional, de forma
solidária com o candidato ao cargo majoritário (art. 17, §9º da Resolução TSE 23.607/2019).
A irregularidade é grave e compromete a regularidade das contas, pois:
a) envolve o recebimento de recursos de fonte vedada;
b) contraria entendimento pacífico do STF e TSE;
c) representa 12,58% do total de recursos recebidos pelo prestador (considerando o valor total de
receitas constante no Extrato da Prestação de Contas mais as doações estimáveis com serviços
contábeis e serviços advocatícios).
O percentual do vício material detectado, por ser acima do patamar de 10% (dez por cento),
impossibilita a incidência dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade para aprovação
das contas com ressalvas, na forma estabelecida pelo art. 74, II c/c art. 79 da Resolução TSE nº
23.607/2019 e pela jurisprudência eleitoral.
III. DISPOSITIVO
ISTO POSTO, diante da argumentação acima expendida, acompanhando o parecer do Ministério
Público Eleitoral, julgo DESAPROVADAS as contas de SEBASTIÃO CARDOSO DIAS, relativas às
Eleições de 2024, com fundamento nos artigos 30, inciso III, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74,
inciso III da Resolução TSE nº 23.607/2019.
O valor repassado irregularmente pelo candidato ao cargo majoritário deve ser recolhido ao
Tesouro Nacional pelo candidato que realizou o repasse tido por irregular, respondendo o
prestador solidariamente pela devolução, no valor de R$ 2.159,83.
[...]
O recorrente afirma que o "recurso recebido não pode servir a candidatos de partidos distintos, fato
que não foi constatado nesta prestação de contas, tendo em vista que o partido Progressista que
integra a coligação do majoritário, depositou recurso do FEFC e este foi utilizado para candidatos a
vereador TAMBÉM DO PARTIDO PROGRESSISTA".
A matéria está disciplinada no art. 17, §§ 1º e 2º da Resolução-TSE nº 23.607/2019:
Art. 17. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) será disponibilizado pelo
Tesouro Nacional ao Tribunal Superior Eleitoral e distribuído aos diretórios nacionais dos partidos
políticos na forma disciplinada pelo Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 16-C, § 2º).
§ 1º Inexistindo candidatura própria do partido ou da federação por ele integrada ou em coligação
na circunscrição, é vedado o repasse dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de
Campanha (FEFC) para outros partidos políticos ou candidaturas desses mesmos partidos. 
(Redação dada pela Resolução nº 23.731/2024)
§ 2º É vedado o repasse de recursos do FEFC, dentro ou fora da circunscrição, por partidos
políticos ou candidatas ou candidatos:
I - não pertencentes à mesma federação ou coligação; e/ou (Redação dada pela Resolução nº
23.731/2024)
II - não federados ou coligados. (Redação dada pela Resolução nº 23.731/2024)
§ 2º-A A inobservância do disposto no § 2º deste artigo configura irregularidade grave e caracteriza
o recebimento de recursos de fonte vedada. (Incluído pela Resolução nº 23.665/2021)
Não assiste razão ao recorrente, na medida em que a realização de coligações em eleições
proporcionais foi proibida pela Emenda Constitucional nº 97/2017, que alterou a redação do art. 17,
§ 1º, da Constituição Federal. Considerando essa vedação constitucional, o que se extrai da regra
disposta no art. 17, §2º, da Resolução-TSE nº 23.607/2019, é que os candidatos à eleição
proporcional poderão receber repasses de recursos do FEFC apenas do seu próprio partido e de
outros candidatos que sejam filiados ao mesmo partido.
Nesse sentido, jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.

http://www.tre-se.jus.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm#art16c
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-731-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-731-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-731-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-731-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2021/resolucao-no-23-665-de-9-de-dezembro-de-2021
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Nesse sentido, jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. CANDIDATAS A PREFEITA E A VICE-PREFEITA.
DESAPROVAÇÃO. PERCENTUAL EXPRESSIVO DE IRREGULARIDADES. RECONHECIMENTO
PELO TRIBUNAL REGIONAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NESTA INSTÂNCIA. SÚMULA N. 24 DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. DOAÇÕES DE RECURSOS DO
FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA - FEFC PARA CANDIDATOS AO
CARGO DE VEREADOR FILIADOS A PARTIDOS COLIGADOS PARA A DISPUTA
MAJORITÁRIA. INEXISTÊNCIA DE COLIGAÇÃO PARA A ELEIÇÃO PROPORCIONAL.
IRREGULARIDADE. DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE QUANTIA AO ERÁRIO.
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
[...]
Do recurso especial interposto pelo Ministério Público Eleitoral
3. Os recursos do FEFC devem ser aplicados pelo partido no financiamento das campanhas
eleitorais dos seus próprios candidatos e dos candidatos da coligação da qual participe para o
cargo eletivo disputado em aliança.
4. Constitui irregularidade o repasse de recursos do FEFC a candidatos proporcionais de legenda
não coligada com o partido doador, ainda quando ambas as agremiações estejam coligadas para
as eleições majoritárias. (grifei)
5. Nos termos da legislação vigente, a determinação de recolhimento ao Erário decorre da
irregularidade na aplicação, pelo partido, dos recursos provenientes do FEFC.
6. Recurso especial provido para determinar o recolhimento ao erário dos valores irregularmente
repassados.
(TSE, RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 060018015, Relatora Ministra Cármen Lúcia, DJE de
02/08/2023)
Registre-se que o recorrente concorreu ao cargo de vereador pelo Partido Progressistas (PP) ao
passo que o candidato majoritário pertencia ao Partido dos Trabalhadores (PT). Dessa forma,
mesmo que os partidos dos candidatos doador e donatário estejam coligados na eleição
majoritária, a transferência de recursos oriundos do FEFC para candidato proporcional não filiado
ao partido pelo qual o candidato à majoritária concorreu é vedada, por força do art. 17, §2º, da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Assim, concluo restar configurada irregularidade consistente na utilização indevida de verba
pública (Fundo Especial de Financiamento de Campanha), apta, por si só, a ensejar a
desaprovação das contas ora analisadas.
Além disso, entendo que a malversação de recursos públicos inviabiliza a incidência, na espécie,
dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, independente do percentual da
irregularidade, sendo que no presente caso representou 12,58% do total de recursos recebidos
pelo prestador (ID 11898753). 
Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento e DESPROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO, 
mantendo a sentença proferida pelo Juízo da 4ª ZE/SE.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RELATOR
EXTRATO DA ATA
RECURSO ELEITORAL (11548) nº 0600471-13.2024.6.25.0004/SERGIPE
Relator: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: SEBASTIAO CARDOSO DIAS
Advogado do(a) RECORRENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - OAB-SE 13421-A

Presidência do Des. DIÓGENES BARRETO. Presentes as Juízas e os Juízes ANA BERNADETE
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Presidência do Des. DIÓGENES BARRETO. Presentes as Juízas e os Juízes ANA BERNADETE
LEITE DE CARVALHO ANDRADE, HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO, BRENO
BERGSON SANTOS, CRISTIANO CÉSAR BRAGA DE ARAGÃO CABRAL, DAUQUÍRIA DE
MELO FERREIRA, TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO e o Procurador Regional Eleitoral, Dr.
JOSÉ RÔMULO SILVA ALMEIDA.
DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
SESSÃO ORDINÁRIA de 27 de fevereiro de 2025.

RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600508-44.2024.6.25.0035

PROCESSO : 0600508-44.2024.6.25.0035 RECURSO ELEITORAL (Umbaúba - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : RUBENILDO SANTANA VENANCIO
ADVOGADO : FABRICIO MOREIRA MENEZES (14828/SE)
ADVOGADO : STEPHANY JAIANY SANTOS GOES (12600/SE)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ACÓRDÃO
RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600508-44.2024.6.25.0035 - Umbaúba - SERGIPE
RELATOR: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: RUBENILDO SANTANA VENANCIO
Advogados do(a) RECORRENTE: STEPHANY JAIANY SANTOS GOES - OAB-SE 12600,
FABRICIO MOREIRA MENEZES - OAB-SE 14828
ELEIÇÕES 2024. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS.
VEREADOR. DESAPROVAÇÃO. DOCUMENTOS JUNTADOS EXTEMPORANEAMENTE. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. AUSÊNCIA DOS EXTRATOS BANCÁRIOS DAS CONTAS DE
CAMPANHA. SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SPCEWEB). AUSÊNCIA
DA CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL DO CONTADOR. PERSISTÊNCIA DE
IRREGULARIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Intimado para, no prazo de 3 dias, prestar esclarecimentos acerca das irregularidades apontadas
no Relatório Preliminar, o interessado deixou transcorrer in albis o prazo concedido, tendo
apresentado manifestação e documentos a destempo.
2. Por estar atingida pela preclusão, correta a sentença que desconsiderou a documentação
colacionada aos autos pelo candidato interessado, uma vez que não foi demonstrada justa causa
para sua apresentação extemporânea (art. 223 do CPC), verificando-se, além disso, não se
tratarem de documentos novos (art. 435 do CPC).
3. Restou, entretanto, a ausência da certidão de habilitação profissional do prestador de serviços
contábeis.
4. Conhecimento e desprovimento do recurso.
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Aracaju(SE), 27/02/2025.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO - RELATOR
RECURSO ELEITORAL Nº 0600508-44.2024.6.25.0035
R E L A T Ó R I O

O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
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O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Trata-se de recurso apresentado por Rubenildo Santana Venâncio, que concorreu nas Eleições de
2024 ao cargo de vereador, do Município de Umbaúba/SE (IDs 11891432 e 11891433).
Afirma o insurgente que "a juntada intempestiva dos referidos documentos deve ser considerada
como uma mera falha formal que não enseja repercussão nas contas apresentadas, não se
verificando indícios de qualquer desvio ou recebimento de recursos de origem vedada ou não
identificada, bem como indícios de má fé ou qualquer outra irregularidade".
Alega que "a juntada intempestiva dos documentos não comprometeu a confiança das contas
prestadas, tendo sido possível aferir a movimentação financeira das contas por meio dos
documentos colacionados aos autos, possibilitando, assim, o controle por esta Justiça Eleitoral,
razão por que se impõe a aprovação das contas com aposição de ressalva".
Requer o provimento do recurso, reformando-se a sentença, para aprovar ou aprovar com
ressalvas as contas do prestador.
A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se pelo conhecimento do recurso o declaração de
nulidade da sentença a quo, com o posterior retorno dos autos ao primeiro grau de jurisdição para
que lá, após a emissão de parecer técnico conclusivo e de vista dos autos ao representante
ministerial, seja proferida nova sentença (ID 11903481).
É o relatório.
V O T O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Cuida-se de recurso eleitoral apresentado por Rubenildo Santana Venâncio, que concorreu nas 
Eleições de 2024 ao cargo de vereador, do Município de Umbaúba/SE.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, passo ao exame do mérito.
Consoante o disposto no art. 45, I e II, da Resolução-TSE nº 23.607/2019, terminada a eleição,
cumpre aos candidatos, partidos políticos e comitês financeiros apresentar à Justiça Eleitoral suas
contas de campanha, o que tem como finalidade, dentre outras, verificar se a escrituração contábil
reflete a real movimentação financeira ocorrida no período indicado.
Na hipótese dos autos, o Juízo  julgou desaprovadas as contas do recorrente, nos seguintesa quo
termos:
[...]
Intimado para manifestação acerca do relatório preliminar ID 123015765, o candidato deixou
transcorrer o prazo em branco (certidão ID 123028013). O despacho ID 123068827 declarou a
preclusão da documentação ID 123065929, apresentada intempestivamente, conforme certificado
sob ID 123035668, com fulcro no art. 69, §1º, da Resolução TSE 23.607/2019.
Apresentadas contas, com as peças e documentos elencados no artigo 53, da Resolução TSE nº
23.607/2019, porém não supridas todas as suas irregularidades e/ou impropriedades declinadas no
Relatório emitido pela Unidade Técnica, especialmente quanto à:
1. Não foram apresentados os seguintes documentos exigidos pelo art. 53, da Resolução TSE
23.607/2019:
1.1. os extratos das contas bancárias Outros Recursos, FEFC e Fundo Partidário, solicitados no
item 1.1.3 do relatório preliminar ID 123014922, não foram apresentados (art. 53, II, a);
1.2. ausente dos autos a certidão de Habilitação Profissional de Gilson Soares dos Santos exigida
conforme art. 53, inciso I, alínea a.1 da Resolução TSE nº 23.607/2019;
Consoante o disposto no art. 13, caput, da Resolução TSE 23.607/2019, as instituições financeiras
têm até 15 (quinze) dias após o encerramento do mês anterior, para encaminhamento, à Justiça
Eleitoral, dos extratos eletrônicos, portanto imprescindível a apresentação dos extratos físicos, o
que não ocorreu, especialmente por conta da arrecadação de recursos em novembro.

Depreende-se, portanto, que o candidato não atendeu aos requisitos estabelecidos na mencionada
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Depreende-se, portanto, que o candidato não atendeu aos requisitos estabelecidos na mencionada
Resolução, o que implica a desaprovação das contas em comento.
No entanto, quanto à não apresentação de documento que permita a identificação do doador de
Recursos de partido político - Transferência eletrônica: DIREÇÃO MUNICIPAL / COMISSÃO
PROVISÓRIA, no valor de R$ 2.612,00, realizado em 05/11, a Unidade Técnica esclarece que "o
auxílio do sistema SPCE WEB, é possível verificar no Relatório Financeiro, da Prestação de
Contas do Diretório Municipal do União Brasil, CNPJ 56.016.191/0001-71, o registro da
transferência financeira no valor de R$ 2.612,00 em 05/11/2024".
Inexistem nos autos, bem como nos relatórios de inteligência desta Justiça Especializadas, de
indícios de recebimento, nesta campanha, de recursos públicos.
Ante o exposto, NÃO tendo sido preenchidos os requisitos legais exigidos para o caso em tela,
acolhendo os pareceres da Unidade Técnica e do Ministério Público, JULGO DESAPROVADAS as
contas do candidato a vereador, RUBENILDO SANTANA VENANCIO, relativas à campanha
eleitoral municipal de 2024, com fulcro no artigo 74, III, da Resolução TSE 23.607/2019.
Analisando os autos, verifico que intimado para, no prazo de 3 dias, prestar esclarecimentos
acerca da irregularidade apontada no Relatório Preliminar, o interessado deixou transcorrer in albis
o prazo concedido (certidão de ID 11891404), tendo apresentado manifestação e documentos em 
27/11/2024 (ID 11891405).
Em decisão de ID 11891427, datada de 10/12/2024, o Juízo da 35ª Zona Eleitoral, não
conhecendo da petição e dos documentos apresentados pelo interessado, posto que
intempestivos, julgou desaprovadas as contas em tela.
A matéria é disciplinada pela Resolução-TSE nº 23.607/2019, nos arts. 69, § 1º, e 72, verbis:
Art. 69. Havendo indício de irregularidade na prestação de contas, a Justiça Eleitoral pode
requisitar diretamente ou por delegação informações adicionais, bem como determinar diligências
específicas para a complementação dos dados ou para o saneamento das falhas, com a perfeita
identificação dos documentos ou elementos que devem ser apresentados (Lei nº 9.504/1997, art.
30, § 4º) .
§ 1º As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e partidos políticos
no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão.
[¿]
Art. 72. Emitido parecer técnico conclusivo pela existência de irregularidades e/ou impropriedades
sobre as quais não se tenha dado oportunidade específica de manifestação à prestadora ou ao
prestador de contas, a Justiça Eleitoral intimá-la(o)-á para, querendo, manifestar- se no prazo de 3
(três) dias contados da intimação, vedada a juntada de documentos que não se refiram
especificamente à irregularidade e/ou impropriedade apontada, salvo aqueles que se amoldem ao
parágrafo único do art. 435 do CPC .
Assim, por estar atingida pela preclusão, assiste razão ao Juízo de origem ao desconsiderar a
documentação colacionada aos autos pelo candidato interessado, uma vez que não foi
demonstrada justa causa para sua apresentação extemporânea (art. 223 do CPC), verificando-se,
além disso, não se tratar de documentos novos (art. 435 do CPC).
Nesse sentido, jurisprudência desta Corte:
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DESAPROVAÇÃO NA ORIGEM. RECURSO
ELEITORAL. RELATÓRIO PRELIMINAR DE EXAME. SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS E
ESCLARECIMENTOS. CANDIDATO. MANIFESTAÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO
TEMPORAL. CONFIGURADA. ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. CONFIABILIDADE
COMPROMETIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Inobstante devidamente intimado, o recorrente juntou extemporaneamente os documentos

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 13

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

1. Inobstante devidamente intimado, o recorrente juntou extemporaneamente os documentos
solicitados pelo cartório eleitoral, sem demonstrar justa causa para tanto (art. 223 do CPC) ou que
se tratam de documentos novos (art. 435 do CPC), restando imperioso o reconhecimento da
preclusão temporal, conforme previsão expressa no art. 69, § 1º, da Resolução TSE nº 23.607
/2019. (grifei)
2. Desaprovam-se as contas quando não são apresentados, ou são apresentados a destempo,
documentos e esclarecimentos devidamente solicitados pelo cartório eleitoral, imprescindíveis ao
exame técnico e controle contábil-financeiro exercido por esta Justiça sob a escrituração
contábil de campanha eleitoral.
3. Recurso desprovido.
(RE nº 060065697, Relator Juiz Raymundo Almeida Neto, DJE de 19/05/2021)
Na hipótese dos autos, o recorrente deixou de apresentar os esclarecimentos devidos à Justiça
Eleitoral quando intimado para tanto. Não devem ser analisados os documentos colacionados
intempestivamente, sobretudo no que se refere à certidão de habilitação profissional do prestador
de serviço contábil.
No tocante à ausência dos extratos bancários das contas abertas para a movimentação de
recursos nas eleições de 2024, em que pese o prestador de contas não tenha apresentado,
tempestivamente, os extratos bancários destinado à movimentação do Fundo Especial de
Financiamento de Campanha (FEFC), do Fundo Partidário (FP) e de Outras Fontes de Recursos
Financeiros, é possível extrair tais informações do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais -
SPCE-WEB (Módulo "Extrato Bancário Eletrônico").
Dessa forma, restou a ausência da certidão de habilitação profissional do prestador de serviços
contábeis.
Nesse sentido, caso semelhante foi julgado por esta Corte:
RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2024. CANDIDATO. CARGO VEREADOR.
CONTAS DESAPROVADAS EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO
PROFISSIONAL DO CONTADOR, AUSÊNCIA DOS EXTRATOS BANCÁRIOS DAS CONTAS DE
CAMPANHA E DIANTE DA AUSÊNCIA DOS COMPROVANTES DE DOIS PAGAMENTOS COM
PRESTADORES DE SERVIÇOS. DOCUMENTOS JUNTADOS APÓS O PRAZO. INCIDÊNCIA DO
EFEITO PRECLUSIVO DOCUMENTOS QUE NÃO PODEM SER CONSIDERADOS NOVOS.
EXTRATOS BANCÁRIOS. CONSULTA AO MÓDULO "EXTRATO BANCÁRIO ELETRÔNICO" DO
SISTEMA SPCE-WEB. CONTAS DESTINADAS A RECURSOS DO FUNDO ESPECIAL DE
FINANCIAMENTO DE CAMPANHA ELEITORAL E DE OUTRAS FONTES DE RECURSOS SEM
MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. CONTA RESERVADA A FUNDO PARTIDÁRIO COM
MOVIMENTAÇÃO. EXTRATO QUE COMPROVA O DESTINO DA VERBA RECEBIDA DA
DIREÇÃO MUNICIPAL DO PARTIDO UNIÃO BRASIL. DUAS IRREGULARIDADES AFASTADAS.
RECURSO IMPROVIDO, NÃO OBSTANTE AFASTAR DUAS DAS IRREGULARIDADES
DETECTADAS. CONTAS DESAPROVADAS PELO TERCEIRO MOTIVO.
1. No caso, o cerne da desaprovação das contas em análise consistiu na ausência dos extratos
bancários, bem como na ausência da certidão de habilitação profissional do contador e na
ausência de comprovação de gastos efetuados com recursos do Fundo Partidário do diretório
municipal do União Brasil de Umbaúba/SE.
2. De início, verifica-se que, na espécie, ocorreu a preclusão temporal, o que acarreta o não
conhecimento da referida documentação para análise das contas apresentadas, já que não se
tratavam de documentos novos, cujos acessos a parte ignorava, conforme regramento
estabelecido pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE).
3. Portanto, o recorrente deixou de apresentar os esclarecimentos devidos à Justiça Eleitoral
quanto intimado para tanto, devendo dessa forma não serem analisados os documentos
colacionados em sede de aclaratórios, sobretudo no que se refere à certidão de habilitação
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quanto intimado para tanto, devendo dessa forma não serem analisados os documentos
colacionados em sede de aclaratórios, sobretudo no que se refere à certidão de habilitação
profissional do prestador de serviço contábil.
4. Todavia, no que concerne à ausência dos extratos bancários das contas abertas para a
movimentação de recursos nas eleições de 2024, em que pese o prestador de contas não tenha
apresentado, tempestivamente, os extratos bancários destinado à movimentação do Fundo
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), do Fundo Partidário (FP) e de Outras Fontes de
Recursos Financeiros, é possível extrair tais informações do Sistema de Prestação de Contas
Eleitorais - SPCE-WEB (Módulo "Extrato Bancário Eletrônico").
5. Como se observa do extrato acima destacado, no dia 05/11/2024, o diretório municipal do
UNIÃO BRASIL de Umbaúba/SE alocou R$ 2.612,00 (dois mil, seiscentos e doze reais) para a
conta reservada ao FP do candidato, sendo que o mesmo efetuou duas transferências bancárias
do tipo "PIX" para Gilson soares dos Santos (R$ 1.200,00) e para Fabrício Moreira Menezes (R$
1.412,00), o que supre os comprovantes de pagamentos requeridos pela análise técnica.
6. Dessa forma, restou comprometido, da análise da presente prestação de contas, tão somente a
certidão de habilitação profissional do prestador de serviços contábeis. (grifei)
7. Recurso não provido, afastando-se, porém, duas das irregularidades detectadas. Contas
desaprovadas em razão da ausência da certidão de habilitação do profissional contábil.
(RE 060056125, Relator Juiz Tiago José Brasileiro Franco, DJe de 10/02/2025)
Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento e DESPROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO, 
mantendo a sentença proferida pelo Juízo da 35ª ZE/SE.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RELATOR
EXTRATO DA ATA
RECURSO ELEITORAL (11548) nº 0600508-44.2024.6.25.0035/SERGIPE
Relator: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: RUBENILDO SANTANA VENANCIO
Advogados do(a) RECORRENTE: STEPHANY JAIANY SANTOS GOES - OAB-SE 12600,
FABRICIO MOREIRA MENEZES - OAB-SE 14828
Presidência do Des. DIÓGENES BARRETO. Presentes as Juízas e os Juízes ANA BERNADETE
LEITE DE CARVALHO ANDRADE, HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO, BRENO
BERGSON SANTOS, CRISTIANO CÉSAR BRAGA DE ARAGÃO CABRAL, DAUQUÍRIA DE
MELO FERREIRA, TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO e o Procurador Regional Eleitoral, Dr.
JOSÉ RÔMULO SILVA ALMEIDA.
DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
SESSÃO ORDINÁRIA de 27 de fevereiro de 2025.

RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600286-48.2024.6.25.0012

PROCESSO : 0600286-48.2024.6.25.0012 RECURSO ELEITORAL (Lagarto - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : GADU SOLUTION LTDA
ADVOGADO : RENNAN GONCALVES SILVA (10699/SE)
RECORRIDO : MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - LAGARTO - SE - MUNICIPAL
ADVOGADO : VICTOR MENEZES SILVA (14756/SE)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ACÓRDÃO
RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600286-48.2024.6.25.0012 - Lagarto - SERGIPE
RELATOR: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: GADU SOLUTION LTDA
Advogado do(a) RECORRENTE: RENNAN GONCALVES SILVA - OAB-SE 10699
RECORRIDO: MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - LAGARTO - SE - MUNICIPAL
Advogado do(a) RECORRIDO: VICTOR MENEZES SILVA - OAB-SE 14756
RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVO FINANCEIRO
EM PESQUISA CONTRATADA POR TERCEIRO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA
REPRESENTAÇÃO. SUSPENSÃO DE DIVULGAÇÃO DE PESQUISA. OBSERVÂNCIA AOS

PESQUISA NÃO PUBLICADA. MULTA. INAPLICABILIDADE. RREQUISITOS LEGAIS. ECURSO
CONHECIDO E PROVIDO.
1. O art. 33 da Lei 9.504/1997, bem como o art. 2º da Resolução-TSE nº 23.600/2019, 
estabelecem requisitos de observância obrigatória para registro de pesquisa eleitoral nesta Justiça.
2. Nos termos do art. 2º, § 11, c, da Resolução-TSE nº 23.600/2019, cabe à empresa ou instituto
de pesquisa apresentar o Demonstrativo do Resultado do Exercício do ano anterior ao da
realização das eleições quando se tratar de pesquisa custeada com recursos próprios e, na
hipótese dos autos, a pesquisa foi contratada por terceiro.
3. Estando devidamente registrada e preenchendo todos os requisitos legais, deve ser julgada
improcedente a impugnação do registro da Pesquisa Eleitoral em questão.
4. Na espécie, não tendo sido efetivamente publicados os resultados da pesquisa, revela-se
inaplicável a multa estabelecida no art. 17 da Resolução TSE nº 23.600/2019.
5. Conhecimento e provimento recursal.
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
CONHECER e DAR PROVIMENTO AO RECURSO para julgar IMPROCEDENTE A
REPRESENTAÇÃO.
Aracaju(SE), 18/02/2025.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO - RELATOR
RECURSO ELEITORAL Nº 0600286-48.2024.6.25.0012
R E L A T Ó R I O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Trata-se de recurso interposto por GADU SOLUTION LTDA contra decisão proferida pelo Juízo da 
12ª Zona Eleitoral que julgou parcialmente procedente representação promovida pelo Movimento
Democrático Brasileiro (MDB), Diretório Municipal de Lagarto (ID 11806882).
Afirma a insurgente que "a exigência prevista no citado parágrafo 11 do artigo 2º da Resolução
23.600/19, segundo sua própria redação literal (omitida na fundamentação autoral) é aplicável
especificamente para os casos em que a pesquisa registrada financiada por recursos próprios do
instituto, o que não acontece no caso em análise".
Alega que, em "que pese o vasto esclarecimento trazido aos autos pela empresa recorrente a
respeito da inexigibilidade de apresentação de DRE no caso em análise, bem como do reforço de
suas razões pela manifestação do Parquet, o Douto Juízo competente proferiu sentença
condenatória com fundamento na equivocada premissa jurídica de que, mesmo quando não for
caso de autofinanciamento, deverá o instituto de pesquisa anexar seu DRE do exercício anterior".
Aduz que "a pesquisa registrada foi contratada por pessoa diversa da responsável pela condução
do estudo, fato comprovado mediante nota fiscal regularmente emitida e igualmente juntada no ato
do cadastro e anexada a esta defesa".

Assevera que "a aplicação da multa do artigo 17 não é consequência lógica de toda e qualquer
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Assevera que "a aplicação da multa do artigo 17 não é consequência lógica de toda e qualquer
decisão judicial que reconheça irregularidade formal em pesquisa registrada, pois se trata de
norma punitiva limitada a publicações não registradas". 
Requer que seja conhecido e provido o presente recurso, e não sendo "acolhido na íntegra o pleito
recursal, dar-lhe provimento para afastar a aplicação da multa imposta à recorrente". 
Nas contrarrazões de ID 11806885, o recorrido alega que "a decisão fustigada corretamente
aplicou a norma ao caso concreto, considerando que a ausência do DRE inviabiliza a verificação
da regularidade do registro da pesquisa, sendo motivo suficiente para a suspensão de sua
divulgação e aplicação de multa à empresa responsável, nos termos do art. 17 da Resolução TSE
nº 23.600/2019". Pugna pelo desprovimento do recurso eleitoral.
A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se pelo conhecimento e pelo desprovimento do
recurso (ID 11843055).
É o relatório.
V O T O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Cuidam os autos de recurso interposto por GADU SOLUTION LTDA contra decisão proferida pelo
Juízo da 12ª Zona Eleitoral, que julgou parcialmente procedente representação promovida pelo
Movimento Democrático Brasileiro (MDB), Diretório Municipal de Lagarto.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, passo ao exame do mérito.
No caso em tela, o representante, ora recorrido, alega que não foi apresentado o Demonstrativo do 
Resultado do Exercício do ano anterior ao da realização das eleições, conforme prevê a alínea "c"
do § 11 do art. 2º da Resolução-TSE nº 23.600/2019.
Assim decidiu o Juízo de origem:
[¿]
Analisando, o Sistema PesqEle, constato que o representado, até o presente momento, não
procedeu à apresentação do Demonstrativo do Resultado do Exercício, referente ao ano de 2023,
deixando de cumprir com o prazo determinado pela Resolução TSE n. 23.600/19 que seria de "até
5 dias antes da divulgação de pesquisa".
Ressalte-se que a discussão aqui não diz respeito à origem dos recursos, se foi custeada pela
contratante ou pela própria empresa.
Objetivamente, o representado não cumpriu o requisito de registro previsto no art. 2º, inciso VIII,
combinado com o §11, alínea C., descumprindo a norma.
Ante o exposto, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva da REALCE COMUNICACOES LTDA
e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido constante na Representação, por considerar
a pesquisa eleitoral protocolada na Justiça Eleitoral sob o nº SE-07112/2024 não registrada,
tornando a suspensão definitiva, aplicando multa eleitoral à GADU SOLUTION LTDA, no valor de
R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil, duzentos e cinco reais), com fulcro no art. 17 da Resolução
TSE nº 23.600/2019.
[¿]
O art. 33 da Lei 9.504/1997, bem como o art. 2º da Resolução-TSE nº 23.600/2019, estabelecem
requisitos de observância obrigatória para registro de pesquisa eleitoral nesta Justiça.
Com efeito, o art. 33 da Lei das Eleições diz o seguinte:
Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições
ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a registrar,
junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as seguintes informações:
I - quem contratou a pesquisa;
II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho;
III - metodologia e período de realização da pesquisa;
IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível econômico e área
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III - metodologia e período de realização da pesquisa;
IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível econômico e área
física de realização do trabalho a ser executado, intervalo de confiança e margem de erro;
(Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013)
V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de dados e do
trabalho de campo;
VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado;
VII - nome de quem pagou pela realização do trabalho e cópia da respectiva nota fiscal.
[¿]
Por sua vez, assim dispõe o art. 2º da citada Resolução:
Art. 2º A partir de 1º de janeiro do ano da eleição, as entidades e as empresas que realizarem
pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou às candidatas e aos candidatos, para
conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a registrar, no Sistema de Registro de
Pesquisas Eleitorais (PesqEle), até 5 (cinco) dias antes da divulgação, as seguintes informações
(Lei n° 9.504/1997, art. 33, caput, I a VII e § 1º) :
I - contratante da pesquisa e seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
II - valor e origem dos recursos despendidos na pesquisa, ainda que realizada com recursos
próprios;
III - metodologia e período de realização da pesquisa;
IV - plano amostral e ponderação quanto a gênero, idade, grau de instrução, nível econômico da
pessoa entrevistada e área física de realização do trabalho a ser executado, bem como nível de
confiança e margem de erro, com a indicação da fonte pública dos dados utilizados;
V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta de dados e do
trabalho de campo;
VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado;
VII - quem pagou pela realização do trabalho com o respectivo número de inscrição no CPF ou no
CNPJ;
VIII - cópia da respectiva nota fiscal;
IX - nome da(o) profissional de Estatística responsável pela pesquisa, acompanhado de sua
assinatura com certificação digital e o número de seu registro no Conselho Regional de Estatística
competente;
X - indicação do estado ou Unidade da Federação, bem como dos cargos aos quais se refere a
pesquisa.
[¿]
§ 11. Em caso de pesquisa realizada com recursos próprios: (Incluído pela Resolução nº 23.727
/2024)
[¿]
c) para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, deverá ser apresentado o Demonstrativo do
Resultado do Exercício do ano anterior ao da realização das eleições. (Incluído pela Resolução nº

 (grifei)23.727/2024)
Assim, nos termos do art. 2º, § 11, c, da Resolução-TSE nº 23.600/2019, cabe à empresa ou
instituto de pesquisa apresentar o referido documento quando se tratar de pesquisa custeada com
recursos próprios e, na hipótese dos autos, a pesquisa foi contratada pela Realce Comunicações
Ltda, conforme consta do ID 11806798.
Nesse sentido, jurisprudência desta Corte:
RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. PESQUISA ELEITORAL. ALEGAÇÃO DE
DIVULGAÇÃO ANTECIPADA E IRREGULARIDADES. REGISTRO PRÉVIO. AUSÊNCIA DE
EVIDÊNCIAS DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA DE PESQUISA. DIVERGÊNCIA NA
MARGEM DE ERRO. TRANSPARÊNCIA DOS DADOS E FONTE PÚBLICA INFORMADA.
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EVIDÊNCIAS DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA DE PESQUISA. DIVERGÊNCIA NA
MARGEM DE ERRO. TRANSPARÊNCIA DOS DADOS E FONTE PÚBLICA INFORMADA.
MÉTODO DE ABORDAGEM E CRITÉRIOS AMOSTRAIS ADEQUADOS. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRATIVO FINANCEIRO EM PESQUISA CONTRATADA POR TERCEIRO.
REGULARIDADE DA PESQUISA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso Eleitoral interposto por José Ricardo Marques dos Santos, candidato a vice-prefeito de
Aracaju/SE, contra sentença do Juízo Eleitoral da 27ª Zona Eleitoral que julgou improcedente a
representação e considerou regular a pesquisa eleitoral registrada sob o nº SE-07703/2024,
elaborada pela empresa Nacional Pesquisas Ltda. Alega-se a divulgação antecipada dos
resultados e irregularidades na metodologia e no plano amostral da pesquisa.
II. Questão em discussão
2. Discute-se a regularidade da pesquisa eleitoral diante das seguintes alegações: (i) divulgação
antecipada dos resultados; (ii) divergência na margem de erro; (iii) inacessibilidade dos links
informados no plano amostral; (iv) inconsistências nos dados de renda; (v) ausência do
demonstrativo financeiro do exercício anterior; e (vi) falha no método de abordagem.
III. Razões de decidir
3. Divulgação antecipada: A divulgação da pesquisa ocorreu antes da data estabelecida no
registro, mas não há evidências de que a empresa Nacional Pesquisas Ltda tenha contribuído para
a divulgação extemporânea. A responsabilidade foi da emissora contratante.
4. Margem de erro: Não se revelou possível afirmar, apenas com as informações trazidas aos
autos pelo recorrente, que restou comprometido o resultado da pesquisa por incorreção no cálculo
da margem de erro.
5. Transparência e acessibilidade: A ausência de links ativos não compromete a pesquisa, pois as
fontes de dados utilizadas (IBGE e TSE) são públicas e acessíveis.
6. Dados de renda: As diferenças nos percentuais de renda decorrem do critério adotado (renda
por habitante e não por domicílio), o que não compromete a validade da pesquisa.
7. Método de abordagem: O uso de questionário foi adequado e não se constatou irregularidade no
método de coleta de dados.
8. Demonstrativo financeiro: A exigência de apresentação do DRE se aplica apenas a pesquisas
custeadas com recursos próprios, o que não é o caso, pois a pesquisa foi contratada por uma
emissora de rádio. (grifei)
IV. Dispositivo
9. Recurso eleitoral conhecido e desprovido para manter a sentença que considerou regular a
pesquisa eleitoral.
(RE 0600684-47, Relator Juiz Cristiano César Braga de Aragão Cabral, DJe de 11/12/2024)
Assim, não demonstrada irregularidade na pesquisa registrada no TSE com o nº SE-07112/2024,
merece reparo a decisão recorrida.
Por fim, cumpre registrar que não tendo sido efetivamente publicado o resultado da pesquisa,
revela-se inaplicável a multa estabelecida no art. 17 da Reolução-TSE nº 23.600/2019.
Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento e PROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO, para
reformar a sentença proferida pelo Juízo da 12ª ZE/SE e julgar improcedente a impugnação ao
registro da pesquisa eleitoral nº SE-07112/2024.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RELATOR
EXTRATO DA ATA
RECURSO ELEITORAL (11548) nº 0600286-48.2024.6.25.0012/SERGIPE
Relator: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: GADU SOLUTION LTDA
Advogado do(a) RECORRENTE: RENNAN GONCALVES SILVA - OAB-SE 10699
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RECORRENTE: GADU SOLUTION LTDA
Advogado do(a) RECORRENTE: RENNAN GONCALVES SILVA - OAB-SE 10699
RECORRIDO: MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - LAGARTO - SE - MUNICIPAL
Advogado do(a) RECORRIDO: VICTOR MENEZES SILVA - OAB-SE 14756
Presidência do Des. DIÓGENES BARRETO. Presentes as Juízas e os Juízes ANA BERNADETE
LEITE DE CARVALHO ANDRADE, HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO, BRENO
BERGSON SANTOS, CRISTIANO CÉSAR BRAGA DE ARAGÃO CABRAL, TIAGO JOSÉ
BRASILEIRO FRANCO e a Procuradora Regional Eleitoral, Drª ALDIRLA PEREIRA DE
ALBUQUERQUE.
DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
em CONHECER e DAR PROVIMENTO AO RECURSO para julgar IMPROCEDENTE A
REPRESENTAÇÃO.
Declarou-se suspeita a Juíza DAUQUÍRIA DE MELO FERREIRA.
SESSÃO ORDINÁRIA de 18 de fevereiro de 2025.

RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600266-06.2024.6.25.0029

PROCESSO : 0600266-06.2024.6.25.0029 RECURSO ELEITORAL (Carira - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : NEVTON FRAGA
ADVOGADO : AYRLES SANTOS LIMA (15452/SE)
ADVOGADO : RODRIGO VIEIRA ARAUJO (7482/SE)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ACÓRDÃO
RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600266-06.2024.6.25.0029 - Carira - SERGIPE
RELATOR DESIGNADO: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: NEVTON FRAGA
Advogados do(a) RECORRENTE: AYRLES SANTOS LIMA - OAB-SE 15452, RODRIGO VIEIRA
ARAUJO - OAB-SE 7482
ELEIÇÕES 2024. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS. VEREADOR
. RECEBIMENTO DE RECURSOS DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA. DECISÃO DE PRIMEIRO
GRAU QUE DESAPROVOU AS CONTAS. NÃO ACOLHIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO TRAZIDA
AOS AUTOS A DESTEMPO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Não obstante devidamente intimado, o recorrente juntou extemporaneamente os documentos
solicitados pelo cartório eleitoral, sem demonstrar justa causa para tanto ou que se tratam de
documentos novos, restando imperioso o reconhecimento da preclusão temporal, nos termos do
art. 69, § 1º, da Resolução-TSE nº 23.607/2019.
2. A decisão combatida não merece reparo ao desaprovar as contas do candidato, ora recorrente,
tendo em vista o recebimento de recursos de origem não identificada.
3. Conhecimento e desprovimento do recurso. 
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
CONHECER e, por maioria, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Aracaju(SE), 27/01/2025.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO - RELATOR DESIGNADO
RECURSO ELEITORAL Nº 0600266-06.2024.6.25.0029
R E L A T Ó R I O

O JUIZ TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO (Relator):
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O JUIZ TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO (Relator):
Trata-se recurso apresentado por NEVTON FRAGA, que concorreu nessas eleições de 2024 ao
cargo de Vereador do Município de Carira/SE, em decorrência da decisão que desaprovou suas
contas de campanha, tendo em vista o recebimento de verba de origem não identificada,
consistente em R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais).
Alega o recorrente na presente insurgência que, em sede de embargos de declaração, apresentou
documentos que comprovam que o valor ora analisado foi oriundo de doação pessoal para
campanha.
A Procuradoria Regional Eleitoral pugnou pelo provimento parcial do recurso, a fim de aprovar com
ressalvas as contas.
É o Relatório.
V O T O
O JUIZ TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO (Relator):
Trata-se recurso apresentado por NEVTON FRAGA, que concorreu nessas eleições de 2024 ao
cargo de Vereador do Município de Carira/SE, em decorrência da decisão que desaprovou suas
contas de campanha, tendo em vista o recebimento de verba de origem não identificada,
consistente em R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais).
Consoante o disposto no art. 45, I e II, da Resolução TSE nº 23.607/2019, terminada a eleição,
cumpre aos candidatos, partidos políticos e comitês financeiros apresentar à Justiça Eleitoral suas
contas de campanha, o que tem como finalidade, dentre outras, verificar se a escrituração contábil
reflete a real movimentação financeira ocorrida no período indicado.
Note-se que o eleitoralista José Jairo Gomes afirma que "(¿) sem a prestação de contas,
impossível seria averiguar a correção na arrecadação e nos gastos de valores pecuniários durante
a corrida eleitoral. Não se poderia saber, e.g., se o partido ou candidato recebeu recursos de
fontes vedadas (LE, art. 24), se patrocinou ações condenadas ou se cometeu abuso de poder
econômico." (Direito Eleitoral. 4ª edição/Belo Horizonte: Del Rey, 2009, p. 275.)
Com efeito, o Juízo Eleitoral desaprovou as contas do recorrente, tendo em vista o recebimento de
recursos de origem não identificada.
A propósito, transcrevo a fundamentação da sentença combatida:
"[...] Trata-se de Prestação de Contas Eleitorais, apresentada por NEVTON FRAGA, atinente às
Eleições Municipais de 2024.
Em Parecer Conclusivo ID nº 123035598, assim manifestou-se o analista:
" (¿) Cabe informar que o prestador declarou não ter recebido recursos financeiros do Fundo
Especial de Financiamento de Campanha - FEFC, nem do Fundo Partidário e não houve recursos
estimáveis em dinheiro, porém recebeu R$ 650,00 de Outros Recursos, conforme dados
disponibilizados e extraídos do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE-WEB). Sendo
assim, diante da inércia do prestador, permanece inalterada a irregularidade descrita no item "1.1"
do Relatório de diligência. Portanto, com base nas informações contidas nesse Parecer e
considerando o resultado da análise técnica financeira empreendida na prestação de contas e
tendo em vista a irregularidade registrada no item "1.1", infere-se como comprometida regularidade
das contas apresentadas, consideradas estas em seu conjunto, sendo assim, aplicável a hipótese
do art. 74, inciso III, da Resolução TSE nº 23.607/2019. Diante de todo o exposto, este analista,
manifesta-se pela DESAPROVAÇÃO das contas."
Com vista dos autos, o Ministério Público Eleitoral pugnou desaprovação das contas, em parecer
ID nº 123039150.
O artigo 74, inciso III, da Resolução TSE nº 23.607/2019 prescreve que:

"Art. 74. Apresentado o parecer do Ministério Público e observado o disposto no parágrafo único do
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"Art. 74. Apresentado o parecer do Ministério Público e observado o disposto no parágrafo único do
art. 73 desta Resolução, a Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas, decidindo (Lei nº
9.504/1997, art. 30, caput) :
I - pela aprovação, quando estiverem regulares;
II - pela aprovação com ressalvas, quando verificadas falhas que não lhes comprometam a
regularidade;
III - pela desaprovação, quando constatadas falhas que comprometam sua regularidade.
Ante o exposto, considerando a existência de falhas que comprometem a regularidade das contas,
julgo DESAPROVADA a Prestação de Contas Eleitorais de NEVTON FRAGA, atinente às Eleições
Municipais de 2024, com fundamento no artigo 74, inciso III, da Resolução nº 23.607/2019, do
Tribunal Superior Eleitoral. [...]"
Já em sede de embargos de declaração (id.11.874.777), o prestador de contas juntou aos autos
um comprovante de rendimento, onde demonstra que o Sr. NEVTON FRAGA recebeu R$
10.524,56 (dez mil, quinhentos e vinte e quatro reais e cinquenta e seis centavos) do Comando da
6ª Região Militar do Exército Brasileiro, por prestar serviços de abastecimento de água através de
Carro-Pipa no município de Carira.
Todavia, os embargos foram desprovidos (id.11.874.778), porquanto "(¿) não se utilizou do meio
processual idôneo, já que os Embargos de Declaração não devem objetivar a reforma da decisão,
mas sim o seu esclarecimento ou suprimento.".
Pois bem.
Vê-se que, na espécie ocorreu a preclusão temporal, o que acarreta o não conhecimento da
referida documentação para análise das contas apresentadas, já que não se tratava de um
documento novo, cujo acesso a parte ignorava, conforme regramento estabelecido pelo Tribunal
Superior Eleitoral (TSE).
Portanto, o recorrente deixou de apresentar os esclarecimentos à Justiça Eleitoral quanto intimado
para tanto, devendo dessa forma não serem analisados.
Sucede, entretanto, que a falha detectada na prestação de contas do candidato NEVTON FRAGA
se resume ao recebimento de ínfimos R$ 650,00, declarados como Recursos Próprios, sem que,
inicialmente, tenha sido comprovada a capacidade financeira do prestador de contas, já que o
mesmo declarou não possuir patrimônio, o que pode, em tese, revelar indícios de recursos de
origem não identificada.
Ocorre, todavia, que o uso de recursos financeiros próprios, em campanha, em montante superior
ao patrimônio declarado no registro de candidatura não é motivo suficiente, por si só, para
desaprovar contas, quando compatível com a realidade financeira de candidato que declara sua
ocupação, como na hipótese, na esteira do entendimento do egrégio Tribunal Superior Eleitoral:
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2016. VEREADOR. CONTAS DE
CAMPANHA DESAPROVAÇÃO. USO DE RECURSOS FINANCEIROS PRÓPRIOS EM
CAMPANHA EM MONTANTE SUPERIOR AO PATRIMÔNIO DECLARADO. COMPATIBILIDADE.
REALIDADE FINANCEIRA E OCUPAÇÃO DO CANDIDATO. VALOR ÍNFIMO. DESPROVIMENTO.
1. O uso de recursos financeiros próprios em campanha em montante superior ao patrimônio
declarado no registro de candidatura não é motivo suficiente, por si só, para desaprovar contas,
quando compatível com a realidade financeira de candidato que declara sua ocupação.
Precedentes.
2. No caso dos autos, embora o TRE/CE tenha assentado a existência de outras irregularidades
que ensejaram a rejeição do ajuste contábil, consignou, especificamente quanto ao tema, que a
renda mensal do candidato, declarada no valor de R$ 2.000,00, possibilitou a doação de recursos
próprios no montante de R$ 2.500,00, e que a hipótese não cuida de recursos de origem não
identificada.
3. Concluir em sentido diverso demandaria reexame de fatos e provas, providência inviável em
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identificada.
3. Concluir em sentido diverso demandaria reexame de fatos e provas, providência inviável em
sede extraordinária, a teor da Súmula 24/TSE.
4. Agravo regimental desprovido.
(TSE, Recurso Especial Eleitoral n. 35885, Acórdão, Relator Min. Jorge Mussi, Publicação: DJE -
Diário da justiça eletrônica, Tomo 61, Data 29.3.2019, pp. 64-65.) Grifei.
Noutro giro, a ausência de patrimônio não significa inexistência de renda. São situações distintas.
Nesse sentido, é importante referir que a situação patrimonial do candidato, declarada no momento
do registro da candidatura, não se confunde com a sua capacidade financeira, a qual tende a
acompanhar o dinamismo próprio do exercício de atividades econômicas, relacionando-se,
portanto, mais diretamente, ao percebimento de renda, e não à titularidade de bens e direitos.
Nesse sentido, colaciono jurisprudência da Corte Superior:
"DIREITO ELEITORAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES
2016. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CANDIDATO. VEREADOR. DOAÇÃO DE RECURSOS
FINANCEIROS PRÓPRIOS. INCIDÊNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. VALOR MÓDICO DA INCONSISTÊNCIA. APROVAÇÃO COM
RESSALVAS. DESPROVIMENTO.
1. Agravo interno contra decisão que negou seguimento a recurso especial eleitoral, mantendo
aprovadas com ressalvas as contas de campanha referentes às Eleições 2016.
2. Hipótese em que o TRE/CE aprovou com ressalvas as contas de campanha do recorrido,
candidato ao cargo de vereador nas Eleições 2016.
3. O acórdão regional alinha-se à jurisprudência desta Corte no sentido de que o patrimônio do
candidato, declarado no momento do registro da candidatura, não se confunde com a sua situação
financeira ou capacidade econômica, que é dinâmica e se relaciona aos rendimentos auferidos.
Precedentes.
4. No caso, o TRE/CE assentou que, a despeito da declaração de ausência de bens por ocasião
do registro de candidatura, é razoável concluir que a atividade de agricultora declarada pelo
candidato justifique a aplicação em campanha de recursos próprios na ordem de R$ 1.153,72.
5. Desse modo, o acórdão consignou não se tratar de receita de origem não identificada ou de
fonte vedada.
6. Além disso, o montante de recursos próprios utilizados na campanha é muito inferior ao teto de
gastos estabelecido pelo TSE para o cargo pretendido (R$ 10.803,91).
7. A jurisprudência desta Corte inclina-se no sentido de que irregularidades em valores módicos,
sem evidência de má-fé do prestador e que não prejudiquem a correta análise das contas pela
Justiça Eleitoral, ensejam a sua aprovação com ressalvas. Precedentes.
8. A modificação da conclusão do TRE/CE quanto à ausência de gravidade da falha apontada
exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório constante dos autos, vedado nesta instância
especial (Súmula nº 24/TSE).
9. Agravo interno a que se nega provimento."
(TSE, Recurso Especial Eleitoral n. 73230, Acórdão, Relator Min. Luís Roberto Barroso,
Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 27, Data 07.2.2020, pp. 31/32.)
Ainda que um candidato, no instante de seu registro na Justiça Eleitoral, declarasse opulento
patrimônio e, posteriormente, viesse a empregar módicos recursos próprios em sua campanha,
como os R$ 650,00 verificados nestes autos, deveria comprovar sua capacidade financeira, pois
aquela declaração, desacompanhada de documentos comprobatórios, também não seria
considerada suficiente.

Por outro lado, o comprovante de rendimentos apresentado pelo recorrente (id.11.874.777), cujo
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Por outro lado, o comprovante de rendimentos apresentado pelo recorrente (id.11.874.777), cujo
total soma R$ 10.524,56, remove qualquer dúvida quanto à capacidade financeira do candidato,
razão pela qual deve ser afastada a presunção de que o valor doado constitui recurso de origem
não identificada.
Além disso, mesmo que se desconsidere o referido comprovante de rendimentos, dada a
intempestividade da juntada, agrega-se o fato de que a monta do aporte em questão é inferior ao
valor de R$ 1.064,10 que qualquer eleitor pode despender pessoalmente em favor de candidato,
sem sujeição à contabilização, nos termos do art. 43 da Resolução TSE n.23.607/19.
Por fim, consoante prescreve o art. 10, § 8º, do mesmo diploma normativo, a aferição do limite de
doação eleitoral por pessoas físicas, equivalente a 10% dos rendimentos brutos auferidos no ano
anterior ao do pleito, quando se tratar de contribuinte dispensado da apresentação de Declaração
de Ajuste Anual do Imposto de Renda, deve ser realizada com base no limite de isenção previsto
para o exercício financeiro do ano da eleição, verbis:
"Art. 27. As doações realizadas por pessoas físicas são limitadas a 10% (dez por cento) dos
rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano-calendário anterior à eleição (Lei nº 9.504/1997,
art. 23, § 1º).
(¿)
§ 8º A aferição do limite de doação do contribuinte dispensado da apresentação de Declaração de
Ajuste Anual do Imposto de Renda deve ser realizada com base no limite de isenção previsto para
o exercício financeiro do ano da eleição."
Assim, somente poderá ser considerada excessiva a doação eleitoral realizada por pessoa física a
candidatos quando o valor, ao menos, seja superior ao patamar de 10% do limite de isenção para
apresentação de declaração de ajuste anual do imposto de renda.
Seria ilógico, portanto, considerar-se que o recorrente teria capacidade financeira ficta para efetuar
doação até o valor de R$ 2.855,97, mas que, por ausência de comprovação de patrimônio ou
renda, não poderia injetar em sua própria campanha o parco montante de R$ 650,00.
Por tais razões, descabe tomar-se como recursos de origem não identificada as verbas próprias
vertidas à campanha pelo candidato.
Nesse sentido, destaco precedente do TRE/RS, in verbis:
RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. VEREADOR. ELEIÇÕES 2020. DESAPROVADAS.
RECURSOS DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA - RONI. DOAÇÃO DE RECURSOS PRÓPRIOS.
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PATRIMÔNIO NO REGISTRO DE CANDIDATURA.
EXERCÍCIO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS. CAPACIDADE FINANCEIRA. PERCEBIMENTO DE
RENDA. VALOR REDUZIDO. NÃO SUJEITO À CONTABILIZAÇÃO. VALOR INFERIOR A 10% DO
LIMITE DE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. APROVAÇÃO DAS CONTAS. PROVIMENTO.
1. Insurgência contra sentença que desaprovou as contas de candidato a vereador, referentes às
eleições municipais de 2020, determinando o recolhimento de valor ao Tesouro Nacional, em razão
do recebimento e utilização de recursos de origem não identificada. Aporte de rendimento próprio
na campanha, em aparente oposição à ausência de patrimônio declarada por ocasião do registro
de candidatura.
2. A situação patrimonial do candidato indicada no momento do registro da candidatura não se
confunde com a sua capacidade financeira, a qual tende a acompanhar o dinamismo próprio do
exercício de atividades econômicas, relacionando-se ao percebimento de renda, e não à
titularidade de bens e direitos. O uso de recursos financeiros próprios em campanha em valor
superior ao patrimônio declarado no registro de candidatura não é motivo suficiente, por si só, para
desaprovar contas quando compatível com a realidade financeira de candidato que declara sua
ocupação, como ocorrido na hipótese.

3. Dessa forma, qualquer que fosse o trabalho desempenhado pelo candidato em seu ramo de

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 24

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

3. Dessa forma, qualquer que fosse o trabalho desempenhado pelo candidato em seu ramo de
atuação, no caso, a agricultura, a remuneração mensal seria igual ou superior ao valor do salário-
mínimo vigente, ultrapassando, portanto, o montante objeto de autofinanciamento apurado no
presente feito, independentemente do patrimônio registrado em seu nome. Ademais, o valor em
questão é inferior a R$ 1.064,10, que qualquer eleitor pode despender pessoalmente em favor de
candidato, sem sujeição à contabilização, nos termos do art. 43 da Resolução TSE n. 23.607/19.
4. Consoante prescreve o art. 10, § 8º, do mesmo diploma normativo, a estimativa do limite de
doação eleitoral por pessoas físicas, equivalente a 10% dos rendimentos brutos auferidos no ano
anterior ao do pleito, deve ser realizada com base no teto de isenção previsto para o exercício
financeiro do ano da eleição quando se tratar de contribuinte dispensado da apresentação de
Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda. Assim, somente poderá ser considerada
excessiva a doação eleitoral realizada por pessoa física a candidatos quando o valor seja superior,
pelo menos, ao patamar de 10% do limite de isenção para apresentação de declaração de ajuste
anual do imposto de renda.
5. Provimento. Aprovação das contas. Afastada a determinação de recolhimento ao Tesouro
Nacional.
(TRE-RS - REL 0600217-30.2020.6.21.0121 - Rel. Silvio Ronaldo Santos de Moraes, Sessão de
15.06.2021.)
Dessa forma, inexistindo irregularidades remanescentes no ajuste contábil, devem ser aprovadas
as contas
Com essas considerações, VOTO, pelo conhecimento e provimento do recurso, a fim de reformar a
sentença de 1º grau e, consequentemente, APROVAR as contas de NEVTON FRAGA, referente
ao pleito eleitoral de 2024.
É como voto.
JUIZ TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO - RELATOR
VOTO VENCEDOR
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator Designado):
Senhor Presidente, eu vou pedir vênia ao eminente relator, porque votei em processo da minha
relatoria em sentido diferente, pois eu não acolho o conhecimento do documento juntado
intempestivamente, por conta da preclusão.
E por isso eu voto pela manutenção da sentença e nego provimento ao recurso.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RELATOR DESIGNADO
V O T O V I S T A
O DESEMBARGADOR DIÓGENES BARRETO (MEMBRO):
Cuidam os presentes autos de Recurso Eleitoral interposto por NEVTON FRAGA, que concorreu
nas Eleições de 2024 ao cargo de Vereador no Município de Carira/SE, em decorrência da decisão
que desaprovou suas contas de campanha, tendo em vista o recebimento de verba de origem não
identificada, consistente no valor de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais).
Na sessão plenária realizada no dia , o eminente Relator, o Juiz Tiago José Brasileiro17.12.2024
Franco, proferiu seu voto no sentido de DAR PROVIMENTO AO RECURSO, recepcionando
documentação juntada aos autos pelo Recorrente por ocasião da oposição de Embargos de
Declaração à decisão de primeiro grau, para julgar como APROVADAS as contas de Nevton Fraga.
Naquela mesma assentada, e logo após a manifestação do Relator, em 17.12.2024, o Juiz Hélio
de Figueiredo Mesquita Neto inaugurou divergência, no sentido de não acolhimento da
documentação trazida aos autos a destempo e a consequente manutenção da DESAPROVAÇÃO
das contas de campanha, concluindo seu voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Para um melhor exame da demanda, e de todo o material probatório carreado aos autos, pedi vista
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Para um melhor exame da demanda, e de todo o material probatório carreado aos autos, pedi vista
do processo, o qual, agora, reponho em mesa para continuação do julgamento.
Destaca-se nos autos que o prestador de contas declarou não ter recebido recursos financeiros do
Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) e nem do Fundo Partidário (FP),
tampouco registrou a existência de recursos estimáveis em dinheiro. No entanto, apurou-se um
montante de R$ 650,00 na conta destinada a "Outros Recursos", conforme dados disponibilizados
e extraídos do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE-WEB).
Nesse sentido, verifica-se no Relatório Preliminar Para Expedição de Diligências (ID 11874759),
exarado pelo Chefe de Cartório em 09.11.2024, que o valor de R$ 650,00 foi indicado como
recursos próprios aplicados em campanha e que, provindo dessa origem, superariam o valor do
patrimônio declarado por ocasião do registro de candidatura, situação que deveria ser esclarecida
pelo candidato, tendo em vista o contexto revelador de indícios de recursos de origem não
identificada (art. 15, I c.c art. 25, §2º, da Resolução TSE nº 23.607/2019).
Intimado para se manifestar acerca da inconsistência percebida - Ato Ordinatório publicado no 

 (Certidão ID 11874763) -, o prestador deixou transcorrer in albis oMural Eletrônico em 09.11.2024
prazo legal de 3 (três) concedido (Certidão ID 11874765), . Naque se expirou em 12.11.2024
sequência, foi lançado aos autos Parecer Conclusivo, em 18.11.2024, seguido da manifestação
ministerial e sentença, proferidos, respectivamente, nos dias 19 e 21.11.2025.
Somente com a oposição de Embargos de Declaração, , o prestador traz aoem 24.11.2024
processo comprovante de rendimento a partir do qual infere-se que naquele mesmo ano recebeu
R$ 10.524,56 (dez mil, quinhentos e vinte e quatro reais e cinquenta e seis centavos) do Comando
da 6ª Região Militar do Exército Brasileiro, em razão da prestação de serviços de abastecimento de
água, por meio de Carro-Pipa, no Município de Carira/SE.
Pois bem, confirma-se que a tramitação processual obedeceu ao rito estabelecido na legislação,
observando-se fielmente os prazos e as etapas processuais previstas à ritualística normativa
especial.
Por sua vez, também constata-se que o prestador de contas deixou transcorrer o prazo conferido
para saneamento da irregularidade avistada sem qualquer explicação ou requerimento dilatório, a
demonstrar seu interesse em comprovar a licitude da receita encontrada em sobejo.
É fato, para além da ausência da demonstração de justa causa a viabilizar sua apresentação
extemporânea - artigo 223 do Código de Processo Civil - , não se tratava de novo documento, à luz
dogmática do artigo 435 do Código de Processo Civil, com origem e acesso ignorados pelo
prestador.
Portanto, ,conclui-se que a documentação carreada aos autos a partir da oposição dos Aclaratórios
frente a decisão de mérito de primeiro, , impondo-encontra-se sob o efeito da preclusão temporal
se, por consequência, o seu não conhecimento e a sua não incidência na análise das contas
apresentadas.
Esse é o entendimento firmado por este Tribunal Regional Eleitoral, senão vejamos:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ELEITORAL. DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS.
ELEIÇÕES 2020. ALEGAÇÃO. CONTRADIÇÃO. JUNTADA. CANCELAMENTO DE NOTAS
FISCAIS. DOCUMENTO NOVO. IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIA TARDIA. OMISSÃO E
DESCASO. PRECLUSÃO TEMPORAL. ARTS. 435 DO CPC E 69, §1º, DA RESOLUÇÃO-TSE Nº
23.607/2019. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. CONHECIMENTO E NÃO ACOLHIMENTO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO EMBARGADA.
1. Para o manejo dos embargos declaratórios exige-se a presença, no bojo da decisão fustigada,
de um dos vícios previstos no artigo 275 do Código Eleitoral.
2. Na espécie, não se evidenciou no acórdão embargado a existência de vícios, na medida em que
o acórdão combatido está dotado de completude, coerência e fundamentação.
3. A Justiça Eleitoral não pode ficar à mercê da parte no tocante à espera da comprovação das
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o acórdão combatido está dotado de completude, coerência e fundamentação.
3. A Justiça Eleitoral não pode ficar à mercê da parte no tocante à espera da comprovação das
suas alegações, de forma que, no caso específico, se não houvesse desídia, o cancelamento
certamente já teria sido efetivado, o que não ocorreu na situação em tela, operando-se a preclusão
temporal, delineada pelo art. 69, § 1º, da Resolução/TSE nº 23.607/2019, c/c art. 435 do CPC.
[Grifo Nosso]
4. Embargos conhecidos e não acolhidos. Manutenção do acórdão embargado.
(TRE-SE, ED no(a) PCE nº06010799; Relatora Desa. Elvira Maria De Almeida Silva; Publicação
em 16/06/2023)
ELEIÇÃO 2020. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DESAPROVAÇÃO NA ORIGEM. RECURSO
ELEITORAL. RELATÓRIO PRELIMINAR DE EXAME. SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS E
ESCLARECIMENTOS. CANDIDATO. MANIFESTAÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO
TEMPORAL. CONFIGURADA. ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. CONFIABILIDADE
COMPROMETIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. Inobstante devidamente intimado, o recorrente juntou extemporaneamente os documentos
solicitados pelo cartório eleitoral, sem demonstrar justa causa para tanto (art. 223 do CPC) ou que
se tratam de documentos novos (art. 435 do CPC), restando imperioso o reconhecimento da
preclusão temporal, conforme previsão expressa no art. 69, § 1º, da Resolução TSE nº 23.607
/2019. [Grifo Nosso]
2. Desaprovam-se as contas quando não são apresentados, ou são apresentados a destempo,
documentos e esclarecimentos devidamente solicitados pelo cartório eleitoral, imprescindíveis ao
exame técnico e controle contábil-financeiro exercido por esta Justiça sob a escrituração contábil
de campanha eleitoral.
3. Recurso desprovido.
(TRE-SE, RE nº 060065697; Relator Juiz Raymundo Almeida Neto; Publicação em 19/05/2021)
Nesse mesmo sentido são as decisões adotadas por esta Corte nos autos dos ED-RE nº
060026371, Rel. Juiz Marcos de Oliveira Pinto, Publicação em 15/07/2022; RE nº 060081233, Rel.
Desa. Elvira Maria De Almeida Silva, Publicação em 27/06/2022; RE nº 060000145, Rel. Juiz
Carlos Pinna De Assis Junior, Publicação em 22/03/2022; RE nº 0600365-21, Rel. Juiz Carlos
Krauss de Menezes, Publicação em 22/03/2022.
Ainda, destaca-se que na sessão plenária realizada em 23.01.2025, ontem, este Colegiado
confirmou o entendimento acerca da matéria, no julgamento do Recurso Eleitoral nº 0600271-
28.2024.6.25.0029, com ementa que segue reproduzida (decisão pendente de publicação):
DIREITO ELEITORAL. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. DESAPROVAÇÃO
DE CONTAS DE CAMPANHA. DOCUMENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO TEMPORAL.
IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. OMISSÃO DE DESPESAS. FALHAS NA
APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS E DECLARAÇÃO DE ORIGEM DE RECURSOS.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de recurso apresentado por ARODOALDO CHAGAS, candidato ao cargo de Vereador
do Município de Carira/SE nas eleições de 2024, contra decisão que desaprovou suas contas de
campanha.
2. A desaprovação das contas se deu devido à existência de falhas que comprometem a
regularidade das mesmas, incluindo: (i) a não apresentação dos extratos bancários das contas de
campanha, (ii) omissão de despesas e (iii) recebimento de recursos de origem não identificada.
3. O recorrente alega, em sua insurgência, que seria possível a colação de documentos
comprobatórios da regularidade das contas por meio de embargos de declaração, como a
declaração de imposto de renda do ano anterior e extratos bancários.

4. Pede ainda a aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade para que suas
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4. Pede ainda a aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade para que suas
contas sejam aprovadas com ressalvas, tendo em vista o valor irrisório das falhas apontadas.
5. A Procuradoria Regional Eleitoral opinou pelo desprovimento do recurso.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
6. Há duas questões principais em discussão:
(i) Saber se é possível a apresentação de documentos extemporâneos, como declaração de
imposto de renda e extratos bancários.
(ii) Saber se as irregularidades nas contas, como a omissão de despesas e a não apresentação de
extratos bancários, podem ser corrigidas com a aplicação dos princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7. Inicialmente, quanto à possibilidade de acolhimento de documentos extemporâneos, verifica-se
que houve preclusão temporal para sua apresentação, o que implica na impossibilidade de sua
análise (art. 223 do CPC e art. 435 do CPC). [Grifo Nosso]
8. A jurisprudência da Corte, em situações semelhantes, reafirma que a apresentação de
documentos extemporâneos após a emissão do parecer técnico conclusivo, sem justificativa
adequada, configura preclusão temporal, o que impede o reconhecimento de novos documentos.
9. Quanto às irregularidades apontadas, é irrelevante a aplicação dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade quando se trata de omissão de despesas, uma vez que tal
falha compromete a confiabilidade das contas, dificultando a fiscalização eleitoral. A omissão de
despesas de campanha, conforme o art. 53, I, g, da Resolução TSE nº 23.607/2019, configura
irregularidade grave que justifica a desaprovação das contas.
10. Em relação à não apresentação dos extratos bancários das contas de campanha, em que pese
o prestador de contas não os tenha apresentado, tempestivamente, observa-se que, em consulta
ao Sistema de Prestação de Contas Eleitorais - SPCE-WEB (Módulo "Extrato Bancário Eletrônico")
foi informado pela instituição bancária (Banco do Estado de Sergipe S.A) que não houve
movimentação financeira nas contas relativas ao FEFC e ao FP.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Diante do exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso, mantendo a decisão
de 1º grau que desaprovou as contas de ARODOALDO CHAGAS, referente ao pleito eleitoral de
2024.
Tese de julgamento:
12. A apresentação extemporânea de documentos não pode ser admitida. Preclusão temporal,
conforme os arts. 223 e 435 do CPC.[Grifo Nosso]
13. A omissão de despesas e a não apresentação dos extratos bancários comprometem a
regularidade das contas de campanha, impossibilitando a aplicação dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.
Dispositivos relevantes citados
Art. 45, I e II, da Resolução TSE nº 23.607/2019
Art. 53, I, g, da Resolução TSE nº 23.607/2019
Art. 8º, §5º, da Resolução TSE nº 23.607/2019
Art. 13 da Resolução TSE nº 23.607/2019
Art. 64, caput, da Resolução TSE nº 23.607/2019
Art. 74, IV, "a", "b" e "c" da Resolução TSE nº 23.607/2019
Jurisprudência relevante citada
TRE-SE, RE nº 060065697, Relator Juiz Raymundo Almeida Neto, DJE de 19/05/2021
TRE-SE, PC n 50097, Acórdão de 21/03/2018, Relator(a) FÁBIO CORDEIRO DE LIMA, DJE de 23
/03/2018
TRE-SE, PCE nº060161335, Acórdão, Des. Iolanda Santos Guimarães, DJE de 06/06/2024
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/03/2018
TRE-SE, PCE nº060161335, Acórdão, Des. Iolanda Santos Guimarães, DJE de 06/06/2024
Dessa forma, razão acorre ao Juízo sentenciante, ao desconsiderar a documentação colacionada
aos autos a destempo pelo candidato interessado, manifestando-se pela confirmação da

, posto que não comprovada a capacidade econômica dodesaprovação das contas apresentadas
prestador para investir em sua campanha eleitoral o montante de R$ 650,00.
Pelo todo exposto, acompanhando a manifestação divergente do Juiz Hélio de Figueiredo
Mesquita Neto, VOTO por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se a decisão de
primeiro grau que DESAPROVOU as CONTAS de NEVTON FRAGA, referentes ao Pleito Eleitoral
de 2024.
É como voto.
DESEMBARGADOR DIÓGENES BARRETO
MEMBRO
EXTRATO DA ATA
RECURSO ELEITORAL (11548) nº 0600266-06.2024.6.25.0029/SERGIPE
Relator Original: Juiz TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO
Relator Designado: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: NEVTON FRAGA
Advogados do(a) RECORRENTE: AYRLES SANTOS LIMA - OAB-SE 15452, RODRIGO VIEIRA
ARAUJO - OAB-SE 7482
Presidência do Des. DIÓGENES BARRETO (acompanhou a divergência). Presentes as Juízas e
os Juízes ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS ANJOS (acompanhou a divergência), HELIO
DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (voto divergente - vencedor), BRENO BERGSON SANTOS
(acompanhou a divergência), CRISTIANO CÉSAR BRAGA DE ARAGÃO CABRAL (segunda
divergência - vencido), DAUQUÍRIA DE MELO FERREIRA (acompanhou a divergência), TIAGO
JOSÉ BRASILEIRO FRANCO (relator vencido) e a Procuradora Regional Eleitoral, Drª ALDIRLA
PEREIRA DE ALBUQUERQUE.
DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
em CONHECER e, por maioria, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
SESSÃO ORDINÁRIA de 27 de janeiro de 2025.

RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600254-89.2024.6.25.0029

PROCESSO : 0600254-89.2024.6.25.0029 RECURSO ELEITORAL (Pinhão - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : ELIOLDA DE JESUS SILVA MARTINS
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ACÓRDÃO
RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600254-89.2024.6.25.0029 - Pinhão - SERGIPE
RELATOR: Juiz Hélio de Figueiredo Mesquita Neto
RECORRENTE: ELIOLDA DE JESUS SILVA MARTINS
Advogado do(a) RECORRENTE: LUZIA SANTOS GOIS - OAB-SE 3136-A
ELEIÇÕES 2024. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS. VEREADOR
. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE DESAPROVOU AS CONTAS. AUSÊNCIA DE EXTRATOS
BANCÁRIOS. IRREGULARIDADE AFASTADA. EXTRATOS BANCÁRIOS ELETRÔNICOS

(SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS - SPCE-WEB). RECURSO PROVIDO.
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(SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS - SPCE-WEB). RECURSO PROVIDO.
APROVAÇÃO COM RESSALVAS.
1. A candidata deixou de apresentar os extratos bancários em sua integralidade, contrariando
assim os arts. 8º, § 5º, e 53, II, "a", da Resolução-TSE nº 23.607/2019, que estabelecem como
obrigatória a juntada de tais documentos.
2. Por sua vez, dispõe o art. 13 da Resolução-TSE nº 23.607/2019 sobre a obrigatoriedade de as
instituições bancárias encaminharem à Justiça Eleitoral os respectivos extratos das contas de
campanha abertas em nome dos candidatos e partidos políticos.
3. A falta de apresentação dos extratos bancários pela candidata não compromete a confiabilidade
das contas e não representa óbice à ação fiscalizatória desta Justiça Especializada, pois pode ser
suprida pelos extratos eletrônicos (Sistema de Prestação de Contas Eleitorais - SPCE-WEB), 
sendo capaz de ensejar ressalva, a teor do que prescreve o art. 74, §2º combinado com o art. 76
da Resolução-TSE nº 23.607/2019.
4. Conhecimento e provimento do recurso, para reformar a sentença de 1º grau e aprovar com
ressalvas as contas.
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO para APROVAR, COM RESSALVA,
as contas de ELIOLDA DE JESUS SILVA MARTINS, referentes ao pleito eleitoral de 2024.
Aracaju(SE), 18/02/2025.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO - RELATOR
RECURSO ELEITORAL Nº 0600254-89.2024.6.25.0029
R E L A T Ó R I O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Trata-se de recurso apresentado por Eliolda de Jesus Silva Martins, que concorreu nas Eleições de
2024 ao cargo de vereador do Município de Pinhão/SE (ID 11880663).
Afirma a insurgente que "apresentou petição nos autos atendendo as determinações, ocasião em
demonstrou o caminho para o acesso ao extrato das contas no site do DIVULGACAND (ID's
1123063243), posto que a Recorrente não tinha mais acesso a sua conta corrente aberta apenas
para a campanha".
Alega que "em casos de omissão no dever de prestar contas, cabe ao Chefe do Cartório Eleitoral
cumprir a obrigação legal de fazer acostar aos autos os extratos eletrônicos, providência que não
foi cumprida no caso em testilha".
Aduz que o "parecer técnico e a sentença mencionam problemas formais, como a ausência de
extratos bancários abrangendo todo o período da campanha, mas isso, por si só, não comprova o
uso indevido ou irregular dos recursos", não sendo possível "penalizar um candidato com a
devolução integral dos valores sem que haja comprovação de má-fé ou uso inadequado dos
recursos". 
Requer o provimento do recurso, reformando-se a sentença, para aprovar as contas da prestadora.
A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso (ID
11890138).
É o relatório.
V O T O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Cuida-se de recurso eleitoral apresentado por Eliolda de Jesus Silva Martins, que concorreu nas 
Eleições de 2024 ao cargo de vereador do Município de Pinhão/SE.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, passo ao exame do mérito.
Consoante o disposto no art. 45, I e II, da Resolução-TSE nº 23.607/2019, terminada a eleição,
cumpre aos candidatos, partidos políticos e comitês financeiros apresentar à Justiça Eleitoral suas
contas de campanha, o que tem como finalidade, dentre outras, verificar se a escrituração contábil
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cumpre aos candidatos, partidos políticos e comitês financeiros apresentar à Justiça Eleitoral suas
contas de campanha, o que tem como finalidade, dentre outras, verificar se a escrituração contábil
reflete a real movimentação financeira ocorrida no período indicado.
Na hipótese dos autos, o Juízo  julgou desaprovadas as contas da recorrente, nos seguintesa quo
termos:
[¿]
Em Parecer Conclusivo, assim manifestou-se o analista:
" (...)
Cabe informar que o prestador declarou ter recebido recursos financeiros oriundos do Fundo
Especial de Financiamento de Campanha - FEFC, no montante de R$ 2.500,00 e recursos
estimáveis em dinheiro de Outros Recursos, no valor de R$ 487,50, conforme dados
disponibilizados e extraídos do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE-WEB).
Do exame, após realizadas as diligências necessárias à complementação das informações, à
obtenção de esclarecimentos e/ou ao saneamento de falhas, constatou-se, que permanece
inalterada a irregularidade descrita no item "1, 1.2, b" (os Extratos bancárias da conta do Fundo
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), não abrangem todo o período da campanha
eleitoral).
Portanto, com base nas informações contidas nesse Parecer e considerando o resultado da
análise técnica empreendida na prestação de contas e tendo em vista a irregularidade registrada
no item "1, 1.2, b" que contraria o disposto no art. 53, II, alínea "a" c/c art. 57, § 1º, da Resolução
TSE nº 23.607/2019, infere-se como comprometida regularidade, a confiabilidade, o controle e a
transparência plena das contas apresentadas, consideradas estas em seu conjunto, sendo assim,
aplicável a hipótese do art. 74, inciso III, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
Diante de todo o exposto, este analista, manifesta-se pela DESAPROVAÇÃO das contas."
Com vista dos autos, o Ministério Público Eleitoral não se manifestou sobre a prestação de contas.
O artigo 74, inciso III, e o artigo 79, §§ 1º e 2º, da Resolução TSE nº 23.607/2019 prescrevem que:
"Art. 74. Apresentado o parecer do Ministério Público e observado o disposto no parágrafo único do
art. 73 desta Resolução, a Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas, decidindo (Lei nº

:9.504/1997, art. 30, caput)
I - pela aprovação, quando estiverem regulares;
II - pela aprovação com ressalvas, quando verificadas falhas que não lhes comprometam a
regularidade;
III - pela desaprovação, quando constatadas falhas que comprometam sua regularidade.
Art. 79.
(...)
§ 1º Ausente a comprovação da utilização dos recursos do Fundo Partidário (FP) e/ou do Fundo
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) ou comprovada a utilização indevida, a
execução da decisão que julgar as contas, após o seu trânsito em julgado, determinará a
devolução do valor correspondente na forma estabelecida pela Res.-TSE nº 23.709/2022. 
(Redação dada pela Resolução nº 23.731/2024)
§ 2º Na hipótese do § 1º, incidirão juros moratórios e atualização monetária, calculados com base
na taxa aplicável aos créditos da Fazenda Pública, sobre os valores a serem recolhidos ao
Tesouro Nacional, desde a data da ocorrência do fato gerador até a do efetivo recolhimento, salvo
se tiver sido determinado de forma diversa na decisão judicial."
Ante o exposto, considerando a existência de falhas que comprometem a regularidade das contas,
julgo DESAPROVADA a Prestação de Contas Eleitorais de ELIOLDA DE JESUS SILVA MARTINS,
atinente às Eleições Municipais de 2024, com fundamento no artigo 74, inciso III, da Resolução nº
23.607/2019, do Tribunal Superior Eleitoral.

Publique-se no Mural Eletrônico.
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Publique-se no Mural Eletrônico.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral.
Com o trânsito em julgado, determino que:
1) Seja registrado o julgamento do presente feito no Sistema de Informações de Contas Eleitorais e
Partidárias - SICO.
2) A candidata ELIOLDA DE JESUS SILVA MARTINSA proceda à devolução ao Tesouro Nacional
dos recursos oriundos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha - FEFC, no valor de R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com base no artigo 79, § 1º, da Resolução TSE nº 23.607
/2019.
[...]
No caso em tela, a candidata deixou de apresentar os extratos bancários em sua integralidade,
contrariando assim os arts. 8º, § 5º, e 53, II, "a", da Resolução-TSE nº 23.607/2019, que
estabelecem como obrigatória a juntada de tais documentos:
Art. 8º É obrigatória para os partidos políticos e para as candidatas ou os candidatos a abertura de
conta bancária específica, na Caixa Econômica Federal, no Banco do Brasil ou em outra instituição
financeira com carteira comercial reconhecida pelo Banco Central do Brasil e que atendam à
obrigação prevista no art. 13 desta Resolução.
[¿]
§ 5º A abertura de conta nas situações descritas no § 4º deste artigo obriga as candidatas ou os
candidatos a apresentarem os extratos bancários em sua integralidade.
[¿]
Art. 53. Ressalvado o disposto no art. 62 desta Resolução, a prestação de contas, ainda que não
haja movimentação de recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro, deve ser composta:
[¿]
II - pelos seguintes documentos, na forma prevista no § 1º deste artigo:
a) extratos das contas bancárias abertas em nome da candidata ou do candidato e do partido
político, inclusive da conta aberta para movimentação de recursos do Fundo Partidário e daquela
aberta para movimentação de recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha
(FEFC), quando for o caso, nos termos exigidos pelo inciso III do art. 3º desta Resolução,
demonstrando a movimentação financeira ou sua ausência, em sua forma definitiva, contemplando
todo o período de campanha, vedada a apresentação de extratos sem validade legal, adulterados,
parciais ou que omitam qualquer movimentação financeira;
Assim sendo, tratando-se de documentação indispensável para a análise técnica contábil da
prestação de contas, a sua ausência inviabiliza a atuação fiscalizatória da Justiça Eleitoral,
gerando falha de natureza grave.
Por sua vez, dispõe o art. 13 da Resolução-TSE nº 23.607/2019 sobre a obrigatoriedade de as
instituições bancárias encaminharem à Justiça Eleitoral os respectivos extratos das contas de
campanha abertas em nome dos candidatos e partidos políticos. Vejamos:
Art. 13. As instituições financeiras devem encaminhar ao Tribunal Superior Eleitoral o extrato
eletrônico das contas bancárias abertas para as campanhas eleitorais dos partidos políticos e
candidatas ou candidatos, para instrução dos respectivos processos de prestação de contas, no
prazo de até 15 (quinze) dias após o encerramento do mês anterior.
§ 1º O disposto no caput também se aplica às contas bancárias específicas destinadas ao
recebimento de doações para campanha e àquelas destinadas à movimentação dos recursos do
Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC).

§ 2º As contas bancárias utilizadas para o registro da movimentação financeira de campanha
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§ 2º As contas bancárias utilizadas para o registro da movimentação financeira de campanha
eleitoral não estão submetidas ao sigilo disposto na Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de
2001, e seus extratos, em meio físico ou eletrônico, integram as informações de natureza pública
que compõem a prestação de contas à Justiça Eleitoral.
§ 3º Os extratos eletrônicos das contas bancárias, tão logo recebidos pela Justiça Eleitoral, serão
disponibilizados para consulta pública na página do Tribunal Superior Eleitoral na internet.
§ 4º Os extratos eletrônicos devem ser padronizados e fornecidos conforme normas específicas do
Banco Central do Brasil e devem compreender o registro da movimentação financeira entre as
datas de abertura e encerramento da conta bancária.
Depreende-se que a norma declara não apenas que os extratos devem ser encaminhados pelos
bancos, como também que se trata de informação pública, não sujeita ao sigilo bancário e que
deve estar disponível aos cidadãos.
Dessa forma, em que pese a prestadora de contas não ter apresentado, tempestivamente, os
extratos bancários destinados à movimentação do Fundo Especial de Financiamento de
Campanha (FEFC), do Fundo Partidário (FP) e de Outras Fontes de Recursos Financeiros,
observa-se que, em consulta ao Sistema de Prestação de Contas Eleitorais - SPCE-WEB (Módulo
"Extrato Bancário Eletrônico"), foi informado pela instituição bancária (Banco do Estado de Sergipe
S.A) que não houve movimentação financeira na conta relativa ao Fundo Partidário e na conta
reservada a outros recursos de doações financeiras.
Em relação à conta bancária destinada a receber recursos do FEFC (conta nº 65, agência nº
31017996), o BANESE apresentou toda a movimentação financeira, incluindo o depósito realizado
de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com a sua respectiva destinação, a qual demonstra
cabalmente a aplicação desse recurso, senão vejamos:

Data Histórico Operação Valor Nome

04/09/2024
Transferência on-
line

Transferência entre
contas

R$ 2.500,00
Partido Socialista
Brasileiro (PSB)

18/09/2024 Deb Pix chave
Transferência entre
contas

R$ 2.000,00 Iasmym Cruz Góis

24/09/2024 Deb Pix chave
Transferência entre
contas

R$ 500,00
Gráfica e Papelaria
Santos Ltda

Como se verifica do extrato acima destacado, no dia 04/09/2024, o diretório regional do PSB de
Sergipe alocou R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para a conta reservada ao FEFC da
candidata, sendo que a mesma efetuou algumas movimentações do tipo "PIX" para os prestadores
de serviço de sua campanha, cujos contratos estão devidamente comprovados nos autos.
Dessa forma, não houve comprometimento da análise de todas as contas de campanhas contas da
candidata, ora recorrente, especialmente daquela reservada a verbas do Fundo Especial de
Financiamento de Campanha (FEFC), porquanto foram disponibilizados todos os extratos
eletrônicos, incluindo os da conta reservada ao fundo partidário e àquela destina a outras fontes de
recursos (ambas sem movimentação financeira). Portanto, não houve prejuízo da análise da
integralidade da movimentação e contabilidade das contas, bem como da fiscalização exercida
pela Justiça Eleitoral, sendo capaz de ensejar ressalva, a teor do que prescreve o art. 74, §2º
combinado com o art. 76 da Resolução TSE nº 23.607/2019.
Nesse sentido, jurisprudência recente desta Corte:
RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEIÇÕES 2024. CANDIDATA. CARGO AUSÊNCIA
DOS EXTRATOS BANCÁRIOS DAS CONTAS DE CAMPANHA. CONSULTA AO MÓDULO
"EXTRATO BANCÁRIO ELETRÔNICO" DO SISTEMA SPCE-WEB. CONTAS DESTINADAS A
RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO E DE OUTRAS FONTES DE RECURSOS SEM
MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. CONTA RESERVADA A OUTRAS FUNDO ESPECIAL DE
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RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO E DE OUTRAS FONTES DE RECURSOS SEM
MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. CONTA RESERVADA A OUTRAS FUNDO ESPECIAL DE
FINANCIAMENTO DE CAMPANHA COM MOVIMENTAÇÃO. EXTRATO QUE COMPROVAM O
DESTINO DA VERBA RECEDIA DA DIREÇÃO ESTADUAL DO PARTIDO PODEMOS.
IRREGULARIDADE AFASTADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. CONTAS APROVADAS
COM RESSALVAS.
1. Contas desaprovadas diante da ausência dos extratos bancários, com determinação de
devolução de verbas do FEFC ao erário.
2. Não obstante o partido ter deixado de juntar o extrato bancário das contas de campanha na sua
forma completa, referente a todo o período de campanha, nos termos do art. 53, II, alínea "a", da
Res. TSE nº 23.607/2019, tal irregularidade encontra-se superada pela existência dos extratos
eletrônicos enviados pela instituição financeira (art. 13, caput, Res. TSE nº 23.607/2019) e
disponibilizados no Sistema SPCE-WEB, não prejudicando, com isso, a fiscalização exercida pela
Justiça Eleitoral. (grifei)
3. O setor técnico identificou contas bancárias nos extratos eletrônicos e não declaradas na
prestação de contas. Em consulta ao Sistema SPCE-WEB, foi informado pela instituição bancária
(Banco do Estado de Sergipe) que não houve movimentação financeira nas contas destinadas aos
Recursos do FEFC e do Fundo Partidário, diferentemente da conta reservada para outras fontes
de recursos financeiros (doações).
4. Já em relação à conta destinada às verbas oriundas do FEFC, foi informado pela instituição
bancária (Banco do Estado de Sergipe) que houve movimentação financeira na referida conta
bancária e o extrato foi apresentado pela instituição.
5. Dessa forma, não houve comprometimento da análise das contas de campanhas contas do
candidato, especialmente daquela reservada à verbas do Fundo Especial de Financiamento de
Campanha (FEFC), porquanto foram disponibilizados todos os extratos eletrônicos, incluindo os da
conta reservada ao fundo partidário e àquela destina a outras fontes de recursos (ambas sem
movimentação financeira), não prejudicando, com isso, a análise da integralidade da
movimentação e contabilidade das contas, bem como a fiscalização exercida pela Justiça Eleitoral,
sendo capaz de ensejar ressalva, a teor do que prescreve o art. 74, §2º combinado com o art. 76
da Resolução TSE nº 23.607/2019.
6. Recurso parcialmente provido. Contas aprovadas com ressalvas.
(RE nº 0600255-74, Relator Juiz Tiago José Brasileiro Franco, DJE de 10/02/2025)
Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento e PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO, a fim de
reformar a sentença de 1º grau e aprovar, com ressalva, as contas de ELIOLDA DE JESUS SILVA
MARTINS, referente ao pleito eleitoral de 2024.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RELATOR
EXTRATO DA ATA
RECURSO ELEITORAL (11548) nº 0600254-89.2024.6.25.0029/SERGIPE
Relator: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: ELIOLDA DE JESUS SILVA MARTINS
Advogado do(a) RECORRENTE: LUZIA SANTOS GOIS - OAB-SE 3136-A
Presidência do Des. DIÓGENES BARRETO. Presentes as Juízas e os Juízes ANA BERNADETE
LEITE DE CARVALHO ANDRADE, HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO, BRENO
BERGSON SANTOS, CRISTIANO CÉSAR BRAGA DE ARAGÃO CABRAL, DAUQUÍRIA DE
MELO FERREIRA, TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO e a Procuradora Regional Eleitoral, Drª
ALDIRLA PEREIRA DE ALBUQUERQUE.
DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
em CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO para APROVAR, COM
RESSALVA, as contas de ELIOLDA DE JESUS SILVA MARTINS, referentes ao pleito eleitoral de
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em CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO para APROVAR, COM
RESSALVA, as contas de ELIOLDA DE JESUS SILVA MARTINS, referentes ao pleito eleitoral de
2024.
SESSÃO ORDINÁRIA de 18 de fevereiro de 2025.

RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600424-39.2024.6.25.0004

PROCESSO : 0600424-39.2024.6.25.0004 RECURSO ELEITORAL (Pedrinhas - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

RECORRENTE
: JUNTOS POR AMOR A PEDRINHAS [PP/FEDERAÇÃO BRASIL DA 
ESPERANÇA - FE BRASIL(PT/PC DO B/PV)] - PEDRINHAS - SE

ADVOGADO : WESLEY ARAUJO CARDOSO (5509/SE)
RECORRENTE : JOSE ANTONIO SILVA ALVES
ADVOGADO : WESLEY ARAUJO CARDOSO (5509/SE)
RECORRENTE : ELIANE DOS REIS SANTOS
ADVOGADO : WESLEY ARAUJO CARDOSO (5509/SE)
RECORRIDO : PELO POVO E PELA CIDADE[PSB / UNIÃO / PSD] - PEDRINHAS - SE
ADVOGADO : JOSE OSMARIO DE ARAUJO SANTOS FILHO (12552/SE)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ACÓRDÃO
RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600424-39.2024.6.25.0004 - Pedrinhas - SERGIPE
RELATOR: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: ELIANE DOS REIS SANTOS, JOSE ANTONIO SILVA ALVES, JUNTOS POR
AMOR A PEDRINHAS [PP/FEDERAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA - FE BRASIL(PT/PC DO B
/PV)] - PEDRINHAS - SE
Advogado do(a) RECORRENTE: WESLEY ARAUJO CARDOSO - OAB-SE 5509-A
RECORRIDO: PELO POVO E PELA CIDADE[PSB / UNIÃO / PSD] - PEDRINHAS - SE
Advogado do(a) RECORRIDO: JOSE OSMARIO DE ARAUJO SANTOS FILHO - OAB-SE 12552
RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2024. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL
IRREGULAR. ART. 242 DO CÓDIGO ELEITORAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL NA ORIGEM. 
CONFIRMAÇÃO DA ILICITUDE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Rejeitada preliminar de extinção do feito por perda superveniente do objeto da ação, pois as 
representações eleitorais, em caso de procedência, podem resultar em aplicação de sanção
pecuniária ou de astreintes.
2. Mostra-se patente a materialidade do ato eleitoral ilícito, consistente na prática de propaganda 
eleitoral irregular, explicitada nas imagens colacionadas aos autos, o que poderia ter causado
confusão no eleitorado do município de Riachão do Dantas.
3. Conhecimento e desprovimento do recurso.
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Aracaju(SE), 18/02/2025.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO - RELATOR
RECURSO ELEITORAL Nº 0600424-39.2024.6.25.0004
R E L A T Ó R I O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):

Trata-se de recurso eleitoral interposto por Eliane dos Reis Santos, José Antônio da Silva Alves e
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Trata-se de recurso eleitoral interposto por Eliane dos Reis Santos, José Antônio da Silva Alves e
pela Coligação "Juntos por Amor a Pedrinhas", através do qual impugnam sentença proferida pelo
Juízo da 4ª Zona Eleitoral, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na
representação promovida pela Coligação "Pelo Povo e Pela Cidade" (IDs 11817924 e 11817925).
Em suas razões, informam os insurgentes que, "considerando a perda do objeto da presente
representação, ante a sua total satisfação, não havendo que se falar no cabimento de aplicação de
multa, deve ser extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 485. VI, do CPC".
Alegam que a "jurisprudência é clara ao distinguir entre as penalidades aplicáveis a propaganda
extemporânea e aquelas relacionadas à propaganda irregular, sendo que, no caso de propaganda
extemporânea, há previsão expressa de multa, ao passo que na situação ora em discussão, a
sanção somente seria cabível em caso de desobediência a ordem judicial, o que não ocorreu".
Aduzem que "a representação ajuizada pela Coligação Partidária "PELO POVO E PELA CIDADE"
carece de fundamentação jurídica robusta e prova concreta que justifique a aplicação das sanções
pretendidas, notadamente a imposição de multa".
Requerem o conhecimento e o provimento do recurso, com a reforma da decisão combatida, "para
reconhecer a conduta praticada como legítima, uma vez que a representação ajuizada pela
Coligação Partidária "PELO POVO E PELA CIDADE" carece de fundamentação jurídica robusta
que justifique a aplicação das sanções pretendidas, notadamente a imposição de multa, tendo em
vista a ausência de previsão normativa para tanto, limitando-se aos casos de descumprimento das
ordens judiciais emanadas no bojo do processo".
Nas contrarrazões de ID 11817927/11817928, a recorrida alega ser "escorreita a decisão que
julgou parcialmente a ação em evidência neste recurso vertical, fixando multa diária em caso de
descumprimento, considerando a necessidade de assegurar que a propaganda eleitoral seja clara,
honesta e em conformidade com as normas vigentes, evitando a manipulação da opinião pública".
Assevera que "a incidência da multa especificada na sentença dependerá de possível
desobediência eleitoral por parte dos Recorrentes, estando em conformidade com a legislação e
com a interpretação jurisprudencial, não assistindo razão à pretensão recursal". Pugna pelo des
provimento do recurso e pela manutenção da sentença.
A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se pelo conhecimento e pelo desprovimento do
recurso (ID 11832010).
É o relatório.
V O T O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Cuida-se de recurso eleitoral interposto por Eliane dos Reis Santos, José Antônio da Silva Alves e 
pela Coligação "Juntos por Amor a Pedrinhas", através do qual impugnam sentença proferida pelo
Juízo da 4ª Zona Eleitoral, que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na
representação promovida pela Coligação "Pelo Povo e Pela Cidade".
De início, analiso questão preliminar suscitada pelos recorrentes.
I - Da preliminar de extinção do feito por perda superveniente do objeto da ação
Sustentam os insurgentes a extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art.
485, do Código de Processo Civil, por perda superveniente do objeto da ação, "considerando que
já houve o cumprimento das determinações contidas na concessão de liminar retro, até mesmo
pela falta de tempo hábil para que estas condutas fossem cumpridas de forma espontânea".
Não assiste razão aos recorrentes, pois não ocorre, após a realização do pleito, a perda
superveniente do interesse processual em representação por propaganda eleitoral irregular,
quando existe a previsão legal de aplicação de sanção pecuniária à espécie ou de astreintes, como
é o caso dos autos.

Neste sentido, jurisprudência desta Corte:
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Neste sentido, jurisprudência desta Corte:
ELEIÇÕES 2024. RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA EM REDE
SOCIAL DO CANDIDATO. FALTA DE INFORMAÇÃO DO ENDEREÇO ELETRÔNICO NO RRC.
PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO FEITO POR PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO. REJEIÇÃO. MÉRITO. CARACTERIZAÇÃO DE PROPAGANDA
IRREGULAR NA INTERNET. 57-B, §§ 1º E 5º, DA LEI Nº 9.504/1997. ARTS. 28, § 1º, e 29, DA
RESOLUÇÃO-TSE Nº 23.610/2019. ART. 24, VIII, DA RESOLUÇÃO-TSE Nº 23.609/2019.
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO.
1. Rejeitada preliminar de extinção do feito por perda superveniente do objeto da ação, pois as
representações eleitorais, em caso de procedência, podem resultar em aplicação de multa. (grifei)
2. O endereço eletrônico do candidato na rede social instagram não foi informado no Requerimento
de Registro de Candidatura - RRC, e a URL indicada não existe.
3 . Portanto, houve veiculação de propaganda irregular na internet, o que ensejou a aplicação de
multa pelo juízo de origem.
4. Conhecimento e desprovimento do recurso.
(RE nº0600341-20, Relator Juiz Hélio de Figueiredo Mesquita Neto, Publicação: PSESS - Sessão
Plenária, 01/10/2024).
Dessa forma, VOTO pela rejeição da preliminar em tela.
II- Do mérito
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, passo ao exame do mérito.
Na hipótese dos autos, a representante, ora recorrida, imputa aos recorrentes a prática de
propaganda eleitoral irregular, consistente na utilização de materiais impressos de campanha e
postagens nas redes sociais dos representados, ora recorrentes, fazendo expressa alusão ao
nome e imagem de Zé de Bá) como candidato à vice-prefeito pelaJosé Antônio da Silva Alves (
Coligação Representada, mesmo após a substituição do mesmo por Kelly de Zé de Bá.
A respeito do assunto, dispõe o art. 242 do Código Eleitoral:
Art. 242. A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou modalidade, mencionará sempre a
legenda partidária e só poderá ser feita em língua nacional, não devendo empregar meios
publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, estados mentais, emocionais ou
passionais.
Assim sendo, mostra-se patente, no caso em apreço, a materialidade do ato eleitoral ilícito,
consistente na prática de propaganda eleitoral irregular, explicitada nas imagens de IDs 11817896
e 11817901, o que poderia ter causado confusão no eleitorado do município de Riachão do
Dantas. Logo, a decisão de primeiro grau revela-se acertada.
Os recorrentes alegam que a "jurisprudência é clara ao distinguir entre as penalidades aplicáveis a
propaganda extemporânea e aquelas relacionadas à propaganda irregular, sendo que, no caso de
propaganda extemporânea, há previsão expressa de multa, ao passo que na situação ora em
discussão, a sanção somente seria cabível em caso de desobediência a ordem judicial, o que não
ocorreu".
Não assiste razão aos insurgentes, pois o douto magistrado fixou multa apenas para eventual
descumprimento da decisão - aplicação de astreinte, conforme o dispositivo da sentença transcrito
abaixo:
[¿]
Ante o exposto,  e, fulcrado nos arts. 487,MANTENHO A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA
inc. I, do CPC, os pedidos contidos na presenteJULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES 
representação para determinar que os representados abstenham-se de veicular qualquer nova
propaganda eleitoral que associe o ex-candidato Zé de Bá ao cargo renunciado, sob pena de multa

no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada descumprimento e de configuração do delito de
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no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada descumprimento e de configuração do delito de
desobediência eleitoral.
Dessa forma, entendo que o Juízo Eleitoral agiu corretamente ao estabelecer, na sentença
recorrida, multa de astreintes no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por cada descumprimento.
Assim se posiciona este Tribunal:
RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2024. PROPAGANDA ELEITORAL. CARRO DE SOM.
ESTACIONADO NA FRENTE DA RESIDÊNCIA DO ELEITOR. ALEGAÇÃO DE ATO DE
CAMPANHA AUTORIZADO PELA NORMA DE REGÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE
NENHUMA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART.15, §3º, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 23.610
/2019. PROIBIÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA DE ASTREINTES EM CASO DE
DESCUMPRIMENTO. MANUTENÇÃO DO VALOR DA SANÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A norma regente somente autoriza a circulação de carros de som e minitrios como meio de
propaganda eleitoral, desde que observado o limite de oitenta decibéis de nível de pressão sonora,
medido a sete metros de distância do veículo, e apenas em carreatas, caminhadas e passeatas ou
durante reuniões e comícios. (art.15, §3º, da Resolução TSE nº 23.610/2019).
2. O art. 39, § 3º, da Lei nº 9.504/97 não prevê aplicação de multa específica para os responsáveis
pela veiculação de propaganda em desacordo com a regra ali contida. No entanto, a jurisprudência
tem admitido a aplicação da multa prevista no art. 37, § 1º, da Lei das Eleições nos casos em que,
realizada a notificação para cessar a propaganda, a conduta é reiterada, bem como a aplicação
das astreintes do Código de Processo Civil.
3. Assim sendo, entende-se que o Juízo Eleitoral agiu corretamente ao estabelecer, na sentença
recorrida, multa de astreintes no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), por cada descumprimento.
4. Improvimento do recurso.
(RE 060042269, Relator Juiz Tiago José Brasileiro Franco, acórdão julgado e publicado em
24.09.2024)
Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento e DESPROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO, 
mantendo a sentença proferida pelo Juízo da 4ª ZE/SE.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RELATOR
EXTRATO DA ATA
RECURSO ELEITORAL (11548) nº 0600424-39.2024.6.25.0004/SERGIPE
Relator: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: ELIANE DOS REIS SANTOS, JOSE ANTONIO SILVA ALVES, JUNTOS POR
AMOR A PEDRINHAS [PP/FEDERAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA - FE BRASIL(PT/PC DO B
/PV)] - PEDRINHAS - SE
Advogado do(a) RECORRENTE: WESLEY ARAUJO CARDOSO - OAB-SE 5509-A
RECORRIDO: PELO POVO E PELA CIDADE[PSB / UNIÃO / PSD] - PEDRINHAS - SE
Advogado do(a) RECORRIDO: JOSE OSMARIO DE ARAUJO SANTOS FILHO - OAB-SE 12552
Presidência do Des. DIÓGENES BARRETO. Presentes as Juízas e os Juízes ANA BERNADETE
LEITE DE CARVALHO ANDRADE, HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO, BRENO
BERGSON SANTOS, CRISTIANO CÉSAR BRAGA DE ARAGÃO CABRAL, DAUQUÍRIA DE
MELO FERREIRA, TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO e a Procuradora Regional Eleitoral, Drª
ALDIRLA PEREIRA DE ALBUQUERQUE.
DECISÃO: Preliminar de extinção do feito por perda superveniente do objeto da ação, por
unanimidade, rejeitada. No mérito, ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe, por unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
SESSÃO ORDINÁRIA de 18 de fevereiro de 2025.

RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600265-54.2024.6.25.0018
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RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600265-54.2024.6.25.0018

PROCESSO
: 0600265-54.2024.6.25.0018 RECURSO ELEITORAL (Monte Alegre de Sergipe - 
SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : EVANDRO SILVA PEREIRA COSTA
ADVOGADO : CLARA TELES FRANCO (14728/SE)
ADVOGADO : GILBERTO SAMPAIO VILA NOVA DE CARVALHO (2829/SE)
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA (9609/SE)
RECORRENTE : LUIZ ANTONIO GOMES SANTOS
ADVOGADO : CLARA TELES FRANCO (14728/SE)
ADVOGADO : GILBERTO SAMPAIO VILA NOVA DE CARVALHO (2829/SE)
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA (9609/SE)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ACÓRDÃO
RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600265-54.2024.6.25.0018 - Monte Alegre de Sergipe -
SERGIPE
RELATOR: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: EVANDRO SILVA PEREIRA COSTA, LUIZ ANTONIO GOMES SANTOS
Advogados do(a) RECORRENTE: GILBERTO SAMPAIO VILA NOVA DE CARVALHO - OAB-SE
2829-A, PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA - OAB-SE 9609-A, CLARA
TELES FRANCO OAB-SE 14728, MARCIO MACEDO CONRADO - OAB-SE 3806
ELEIÇÕES 2024. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS. PREFEITO
E VICE-PREFEITO. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE DESAPROVOU AS CONTAS. 
APLICAÇÃO IRREGULAR DE RECURSOS RECEBIDOS PELOS PRESTADORES. ART. 17, §§ 1º 
E 2º DA RESOLUÇÃO-TSE nº 23.607/2019. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A realização de coligações em eleições proporcionais foi proibida pela Emenda Constitucional nº
97/2017, que alterou a redação do art. 17, § 1º, da Constituição Federal. Considerando essa
vedação constitucional, o que se extrai da regra disposta no art. 17, §2º, da Resolução-TSE nº
23.607/2019, é que os candidatos à eleição proporcional poderão receber repasses de recursos do
FEFC apenas do seu próprio partido e de outros candidatos que sejam filiados ao mesmo partido.
2. Mesmo que os partidos dos candidatos doador e donatário estejam coligados na eleição
majoritária, a transferência de recursos oriundos do FEFC para candidato proporcional não filiado
ao partido pelo qual o candidato à majoritária concorreu é vedada, por força do art. 17, §2º, da
Resolução TSE nº 23.607/2019. 
3. A malversação de recursos públicos inviabiliza a incidência, na espécie, dos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade, independente do percentual da irregularidade.
4. Conhecimento e desprovimento do recurso.
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Aracaju(SE), 27/02/2025.

JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO - RELATOR
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JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO - RELATOR
RECURSO ELEITORAL Nº 0600265-54.2024.6.25.0018
R E L A T Ó R I O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Trata-se de recurso apresentado por Evandro Silva Pereira Costa e Luiz Antônio Gomes Santos,
que concorreram nas Eleições de 2024 aos cargos de prefeito e vice-prefeito, respectivamente, do
Município de Monte Alegre/SE (IDs 11904543 e 11904544).
Afirmam os insurgentes que "as doações efetivadas foram realizadas por fontes lícitas e
identificáveis, observando integralmente os requisitos previstos na legislação eleitoral, assim como
não houve qualquer irregularidade com relação ao custeio de despesas com contratações que
ocasionaram doações aos vereadores que não integram o mesmo partido dos candidatos
Prestadores, tampouco formam federação, tratam-se de vereadores que os seus partidos integram
a base da coligação majoritária dos candidatos Prestadores".
Alegam que "não existe ilegalidade na doação, por candidatos majoritários, de recursos estimáveis
em dinheiro custeados com recursos do FEFC para candidato às eleições proporcionais que o seu
partido integra a coligação majoritária, seja com relação ao custeio de material gráfico, seja com
relação ao custeio de assessoria contábil".
Aduzem que "não se fez necessária a apresentação de retificadora, pois na Nota Fiscal nº 0283
(acostada novamente no ID 123117817), no valor de R$ 75.540,00 não há nenhuma irregularidade,
pois, conforme detalhado abaixo, somente foram pagos pela conta FEFC os materiais da chapa
majoritária", e os "materiais dos vereadores foram pagos pela conta 'Outros recursos' ".
Requerem o provimento do recurso, reformando-se a sentença, para aprovar as contas dos 
prestadores.
A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso (ID
11907464).
É o relatório.
V O T O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Cuida-se de recurso eleitoral apresentado por Evandro Silva Pereira Costa e Luiz Antônio Gomes 
Santos, que concorreram nas Eleições de 2024 aos cargos de prefeito e vice-prefeito,
respectivamente, do Município de Monte Alegre/SE.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, passo ao exame do mérito.
Consoante o disposto no art. 45, I e II, da Resolução-TSE nº 23.607/2019, terminada a eleição,
cumpre aos candidatos, partidos políticos e comitês financeiros apresentar à Justiça Eleitoral suas
contas de campanha, o que tem como finalidade, dentre outras, verificar se a escrituração contábil
reflete a real movimentação financeira ocorrida no período indicado.
O Parecer Técnico Conclusivo de ID 11904523 recomendou a desaprovação das contas, nos
seguintes termos:
[...]
Superado este aspecto, volta-se ao ponto principal: o uso indevido de recursos públicos.
No decorrer desta manifestação, em mais de um momento, salientaram-se trechos da defesa no
sentido de que foram retificadas as contas para que não restasse conflito entre os dados do SPCE
e os documentos comprobatórios.
Ocorre que, muito embora o Prestador tenha dito e reafirmado que retificou os lançamentos
correspondentes às suas contas, não se constatou a juntada de contas retificadoras e nem de
documentos que pudessem eventualmente sanar as impropriedades/irregularidades constatadas
ao logo da análise contábil.

Inclusive, na contramão do que sustenta, o que se vê é justamente documentação que reforça as
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Inclusive, na contramão do que sustenta, o que se vê é justamente documentação que reforça as
impressões iniciais, colocadas em diligência. Observem-se, por exemplo, as referidas Notas
Fiscais correspondentes aos honorários contábeis (NFS 00000004 e NFS 00000007). Ambas,
repita-se, ambas descrevem idêntico serviço, sem distinguir o trabalho dedicado aos vereadores e
aquele voltado ao prefeito e ao vice. Ambas dizem expressamente que o total de verbas
despendido (sejam R$ 10.000,00 ou R$ 15.000,00) foi indistintamente utilizado para pagar a
análise das contas de vereador, de prefeito e de vice-prefeito.
Portanto, a assertiva do próprio prestador, alegada em defesa, compromete por si só as contas de
campanha ao tempo em que reforça a perspectiva de utilização de vontes vedadas.
Ademais, a defesa não traz elementos novos, ela se limita a discriminar em forma de tabela os
recursos gastos com material gráfico, assim como o fez esta Analista em seu parecer Preliminar na
tentativa de colaborar e de melhor entender o imbróglio identificado quando do exame das contas.
Para além de tudo isso, há um elemento objetivo a ser considerado: conforme demonstrado
anteriormente, o PRESTADOR NÃO APRESENTOU CONTAS RETIFICADORAS. Não há no Pje e
nem no SPCE qualquer sinal nesse sentido. Ou seja, ainda que o Prestador argumente em sua
defesa pela regularidade das despesas de campanha, isso não ficou demonstrado nos autos e no
sistema correspondente (SPCE).
Convém ressaltar: ainda que as informações do Prestador fossem suficientemente esclarecedoras,
da forma como persistem (sem retificação), elas conflitam com os dados por ele mesmo (ou por
sua equipe) alimentados e disponibilizados à consulta pública (Portal Divulgacand).
Dito isso, observada a inércia do Prestador em apresentar a prestação de contas retificadora,
conforme exigido pelo art. 71, §1º, I e II da Resolução TSE nº 23.607/2019, outra opção não resta
a esta Analista senão opinar pela desaprovação das contas sob exame.
[¿]
5. CONCLUSÃO
Pelas razões então explicitadas, dada a grave irregularidade observada nestas contas de
campanha, manifesta-se esta Analista pela sua desaprovação, ao tempo em que sinaliza a
necessidade de recolhimento ao Tesouro Nacional do valor irregularmente repassado,
respondendo solidariamente pela devolução as pessoas recebedoras, conforme preconiza o art.
17, § 2º-A e § 9° da Resolução TSE n° 23.607/2019.
[...]
Os recorrentes afirmam que "as doações efetivadas foram realizadas por fontes lícitas e
identificáveis, observando integralmente os requisitos previstos na legislação eleitoral, assim como
não houve qualquer irregularidade com relação ao custeio de despesas com contratações que
ocasionaram doações aos vereadores que não integram o mesmo partido dos candidatos
Prestadores, tampouco formam federação, tratam-se de vereadores que os seus partidos integram
a base da coligação majoritária dos candidatos Prestadores".
A matéria está disciplinada no art. 17, §§ 1º e 2º da Resolução-TSE nº 23.607/2019:
Art. 17. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) será disponibilizado pelo
Tesouro Nacional ao Tribunal Superior Eleitoral e distribuído aos diretórios nacionais dos partidos
políticos na forma disciplinada pelo Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 16-C, § 2º).
§ 1º Inexistindo candidatura própria do partido ou da federação por ele integrada ou em coligação
na circunscrição, é vedado o repasse dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de
Campanha (FEFC) para outros partidos políticos ou candidaturas desses mesmos partidos. 
(Redação dada pela Resolução nº 23.731/2024)
§ 2º É vedado o repasse de recursos do FEFC, dentro ou fora da circunscrição, por partidos
políticos ou candidatas ou candidatos:

I - não pertencentes à mesma federação ou coligação; e/ou (Redação dada pela Resolução nº
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I - não pertencentes à mesma federação ou coligação; e/ou (Redação dada pela Resolução nº
23.731/2024)
II - não federados ou coligados. (Redação dada pela Resolução nº 23.731/2024)
§ 2º-A A inobservância do disposto no § 2º deste artigo configura irregularidade grave e caracteriza
o recebimento de recursos de fonte vedada. (Incluído pela Resolução nº 23.665/2021)
Não assiste razão aos recorrentes, na medida em que a realização de coligações em eleições
proporcionais foi proibida pela Emenda Constitucional nº 97/2017, que alterou a redação do art. 17,
§ 1º, da Constituição Federal. Considerando essa vedação constitucional, o que se extrai da regra
disposta no art. 17, §2º, da Resolução-TSE nº 23.607/2019, é que os candidatos à eleição
proporcional poderão receber repasses de recursos do FEFC apenas do seu próprio partido e de
outros candidatos que sejam filiados ao mesmo partido.
Nesse sentido, jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:
ELEIÇÕES 2020. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL.
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA. CANDIDATAS A PREFEITA E A VICE-PREFEITA.
DESAPROVAÇÃO. PERCENTUAL EXPRESSIVO DE IRREGULARIDADES. RECONHECIMENTO
PELO TRIBUNAL REGIONAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NESTA INSTÂNCIA. SÚMULA N. 24 DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. DOAÇÕES DE RECURSOS DO
FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA - FEFC PARA CANDIDATOS AO
CARGO DE VEREADOR FILIADOS A PARTIDOS COLIGADOS PARA A DISPUTA
MAJORITÁRIA. INEXISTÊNCIA DE COLIGAÇÃO PARA A ELEIÇÃO PROPORCIONAL.
IRREGULARIDADE. DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO DE QUANTIA AO ERÁRIO.
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
[...]
Do recurso especial interposto pelo Ministério Público Eleitoral
3. Os recursos do FEFC devem ser aplicados pelo partido no financiamento das campanhas
eleitorais dos seus próprios candidatos e dos candidatos da coligação da qual participe para o
cargo eletivo disputado em aliança.
4. Constitui irregularidade o repasse de recursos do FEFC a candidatos proporcionais de legenda
não coligada com o partido doador, ainda quando ambas as agremiações estejam coligadas para
as eleições majoritárias. (grifei)
5. Nos termos da legislação vigente, a determinação de recolhimento ao Erário decorre da
irregularidade na aplicação, pelo partido, dos recursos provenientes do FEFC.
6. Recurso especial provido para determinar o recolhimento ao erário dos valores irregularmente
repassados.
(TSE, RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 060018015, Relatora Ministra Cármen Lúcia, DJE de
02/08/2023)
Dessa forma, mesmo que os partidos dos candidatos doador e donatário estejam coligados na
eleição majoritária, a transferência de recursos oriundos do FEFC para candidato proporcional não
filiado ao partido pelo qual o candidato à majoritária concorreu é vedada, por força do art. 17, §2º,
da Resolução TSE nº 23.607/2019.
Assim, concluo restar configurada irregularidade consistente na utilização indevida de verba
pública (Fundo Especial de Financiamento de Campanha), totalizando R$ 6.800,00, apta, por si só,
a ensejar a desaprovação das contas ora analisadas.
Além disso, entendo que a malversação de recursos públicos inviabiliza a incidência, na espécie,
dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, independente do percentual da
irregularidade.

Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento e DESPROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO, 

http://www.tre-se.jus.br/
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-731-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-731-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-731-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2021/resolucao-no-23-665-de-9-de-dezembro-de-2021


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 42

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento e DESPROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO, 
mantendo a sentença proferida pelo Juízo da 4ª ZE/SE.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RELATOR
EXTRATO DA ATA
RECURSO ELEITORAL (11548) nº 0600265-54.2024.6.25.0018/SERGIPE
Relator: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: EVANDRO SILVA PEREIRA COSTA, LUIZ ANTONIO GOMES SANTOS
Advogados do(a) RECORRENTE: GILBERTO SAMPAIO VILA NOVA DE CARVALHO - OAB-SE
2829-A, PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA - OAB-SE 9609-A, CLARA
TELES FRANCO - OAB-SE 14728, MARCIO MACEDO CONRADO - OAB-SE 3806
Presidência do Des. DIÓGENES BARRETO. Presentes as Juízas e os Juízes ANA BERNADETE
LEITE DE CARVALHO ANDRADE, HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO, BRENO
BERGSON SANTOS, CRISTIANO CÉSAR BRAGA DE ARAGÃO CABRAL, DAUQUÍRIA DE
MELO FERREIRA, TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO e o Procurador Regional Eleitoral, Dr.
JOSÉ RÔMULO SILVA ALMEIDA.
DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
SESSÃO ORDINÁRIA de 27 de fevereiro de 2025.

RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600399-90.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600399-90.2024.6.25.0015 RECURSO ELEITORAL (Santana do São 
Francisco - SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRIDO : VAN CARLOS INOCENCIO DA SILVA
ADVOGADO : EMANUEL MESSIAS PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR (16908/SE)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ACÓRDÃO
RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600399-90.2024.6.25.0015 - Santana do São Francisco -
SERGIPE
RELATOR: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRIDO: VAN CARLOS INOCENCIO DA SILVA
Advogado do(a) RECORRIDO: EMANUEL MESSIAS PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR - OAB-SE
16908
ELEIÇÕES 2024. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS. VEREADOR
. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE APROVOU AS CONTAS. ATENDIMENTO DAS
EXIGÊNCIAS LEGAIS. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES NA CAPTAÇÃO E UTILIZAÇÃO
DOS RECURSOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Analisando o relatório de despesas efetuadas, verifica-se que a quantidade de despesas
realizadas, o material publicitário utilizado, os serviços prestados e os valores despendidos estão
de acordo com uma campanha eleitoral de vereador em um município do porte de Ilha das Flores,
que possui um eleitorado de 6.484 (seis mil, quatrocentos e oitenta e quatro) eleitores.

2. O órgão ministerial não se desincumbiu do seu ônus de provar que o candidato teria sido omisso
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2. O órgão ministerial não se desincumbiu do seu ônus de provar que o candidato teria sido omisso
em sua prestação de contas ou que tenha praticado o "caixa dois" de campanha, já que inexistem
as irregularidades suscitadas pelo insurgente, razão pela qual merecem ser aprovadas as contas
em análise. 
3. Conhecimento e desprovimento do recurso. 
ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Aracaju(SE), 27/02/2025.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO - RELATOR
RECURSO ELEITORAL Nº 0600399-90.2024.6.25.0015
R E L A T Ó R I O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Trata-se de recurso apresentado pelo Ministério Público Eleitoral em face da decisão do Juízo da
15ª Zona Eleitoral que aprovou as contas de Van Carlos Inocêncio da Silva, que concorreu ao
cargo de Vereador do Município de Santana do São Francisco/SE, nas Eleições 2024 (ID 11894100
).
Afirma o insurgente que "a unidade técnica responsável pelo exame das contas se manifestou pela
higidez meramente formal da prestação de contas, todavia, chama a atenção o fato de o candidato
ser eleito alegando ter realizado gasto irrisório com sua campanha eleitoral, limitando-se a R$ 965,
00 com publicidade por materiais impressos e R$ 300,00 com produção de jingle, uma vez que o
restante das despesas diz respeito à assessoria jurídica e contábil, as quais foram doadas pelos
prestadores do serviço, o que não se mostra crível nos dias atuais".
Alega que tal "conduta viola a transparência e a lisura da prestação de contas e dificultam o efetivo
controle, por parte da Justiça Eleitoral, sobre a licitude da movimentação dos recursos de
campanha, além de denotar possíveis desvios na administração financeira da campanha e a
prática do famigerado 'caixa 2' ".
Requer o provimento do recurso, reformando-se a sentença, para considerar não prestadas as 
contas do prestador, ora recorrido.
O recorrido não apresentou contrarrazões, consoante certidão de ID 11894105.
A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se pelo conhecimento e provimento do recurso (ID 11
898179).
É o relatório.
V O T O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Cuida-se de recurso eleitoral apresentado pelo Ministério Público Eleitoral em face da decisão do
Juízo da 15ª Zona Eleitoral que aprovou as contas de Van Carlos Inocêncio da Silva, que
concorreu ao cargo de Vereador do Município de Santana do São Francisco/SE, nas Eleições 2024.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, passo ao exame do mérito.
Consoante o disposto no art. 45, I e II, da Resolução-TSE nº 23.607/2019, terminada a eleição,
cumpre aos candidatos, partidos políticos e comitês financeiros apresentar à Justiça Eleitoral suas
contas de campanha, o que tem como finalidade, dentre outras, verificar se a escrituração contábil
reflete a real movimentação financeira ocorrida no período indicado.
Na hipótese dos autos, o Juízo  julgou aprovadas as contas do recorrido, nos seguintesa quo
termos:
[¿]

Em analise cuidadosa dos elementos constantes nos autos, entendo, após melhor reflexão sobre o
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Em analise cuidadosa dos elementos constantes nos autos, entendo, após melhor reflexão sobre o
tema, que a simples baixa execução financeira não caracteriza, por si só, irregularidade, desde que
devidamente justificada e documentada.
Ainda a Resolução nº 23.607/2019 do TSE prevê que:
"Art. 4º Os limites de gastos de campanha serão definidos em lei e divulgados pelo Tribunal
Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 18). (Redação dada pela Resolução nº 23.665/2021).
(...)
§5º Os gastos advocatícios e de contabilidade referentes a consultoria, assessoria e honorários,
relacionados à prestação de serviços em campanhas eleitorais e em favor destas, bem como em
processo judicial decorrente de defesa de interesses de candidata ou de candidato ou partido
político, não estão sujeitos a limites de gastos ou a limites que possam impor dificuldade ao
exercício da ampla defesa (Lei nº 9.504/1997, art. 18-A, parágrafo único)."
Conclui-se portanto que o pedido encontra-se formalmente adequado às exigências legais e não
se avistam irregularidades na captação e/ou utilização dos recursos, sendo atendidas todas as
diligências determinadas.
Destarte, ante a regularidade das contas apresentadas, decido por sua APROVAÇÃO, com
amparo no art. 74, I, da Res. TSE 23.607/2019.
[...]
Alega o recorrente que as despesas realizadas pelo candidato, durante a sua campanha, teriam
sido ínfimas, o que não se mostra crível nos dias atuais, com a competitividade acirrada das
campanhas, e tal "conduta viola a transparência e a lisura da prestação de contas e dificultam o
efetivo controle, por parte da Justiça Eleitoral, sobre a licitude da movimentação dos recursos de
campanha, além de denotar possíveis desvios na administração financeira da campanha e a
prática do famigerado 'caixa 2' ".
Não assiste razão ao recorrente.
Analisando o relatório de despesas efetuadas de ID 11894050, verifico que a quantidade de
despesas realizadas, o material publicitário utilizado, os serviços prestados e os valores
despendidos estão de acordo com uma campanha eleitoral de vereador em um município do porte
de Santana do São Francisco, que possui um eleitorado de 6.484 (seis mil, quatrocentos e oitenta
e quatro) eleitores.
Consoante pontuado na decisão combatida, "o pedido encontra-se formalmente adequado às
exigências legais e não se avistam irregularidades na captação e/ou utilização dos recursos, sendo
atendidas todas as diligências determinadas".
Dessa forma, entendo que o órgão ministerial não se desincumbiu do seu ônus de provar que o
candidato teria sido omisso em sua prestação de contas ou que tenha praticado o "caixa dois" de
campanha, já que inexistem as irregularidades suscitadas pelo insurgente, razão pela qual
merecem ser aprovadas as contas em análise.
Caso semelhante foi julgado por esta Corte Eleitoral em 28/01/2025:
EMENTA. DIREITO ELEITORAL. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
DESPESAS DE CAMPANHA. APROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES. NÃO
CONFIGURAÇÃO DE CAIXA 2. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de recurso eleitoral interposto pelo Ministério Público Eleitoral contra a decisão do Juízo 
Eleitoral da 15ª Zona, que aprovou as contas de Antônio Davi Rocha dos Santos, candidato ao
cargo de Vereador em Brejo Grande/SE nas eleições de 2024.

2. O recorrente alega que as despesas realizadas pelo candidato foram ínfimas e incompatíveis
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2. O recorrente alega que as despesas realizadas pelo candidato foram ínfimas e incompatíveis
com a competitividade das campanhas eleitorais, indicando possível prática de "caixa 2" e falta de
transparência na prestação de contas.
3. O Juízo Eleitoral, por meio de parecer técnico, havia aprovado as contas do candidato,
considerando-as regulares, uma vez que os gastos e receitas apresentadas estavam em
conformidade com a legislação eleitoral vigente e com os documentos comprobatórios de
despesas.
4. A decisão de 1º grau foi objeto de impugnação por parte do Ministério Público Eleitoral, que
alegou, entre outros pontos, a insuficiência das despesas informadas, sugerindo a omissão e a
realização de gastos não declarados.
5. O candidato apresentou contrarrazões, suscitando preliminar de ausência de impugnação válida
e defendendo a regularidade de sua prestação de contas.
6. O recurso foi analisado e desprovido, mantendo-se a decisão que aprovou as contas.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
7. Há duas questões em discussão:
(i) Saber se a ausência de impugnação específica por parte do Ministério Público Eleitoral
configura violação ao princípio da dialeticidade recursal;
(ii) Saber se as despesas declaradas pelo candidato são compatíveis com a realidade de uma
campanha para o cargo de Vereador em município de pequeno porte, e se há indícios de "caixa 2"
ou outras irregularidades.
III. RAZÕES DE DECIDIR
8. Com relação à preliminar de ausência de impugnação válida, o Tribunal considerou que as
razões recursais estavam bem fundamentadas, não configurando violação ao princípio da
dialeticidade. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi citado, no sentido de que a
simples repetição de argumentos não impede o conhecimento do recurso.
9. Quanto ao mérito, a análise das contas do candidato demonstrou que os gastos declarados
estavam dentro de parâmetros razoáveis para uma campanha em município de pequeno porte. A
quantidade de despesas e os materiais utilizados, como santinhos e adesivos, estavam
devidamente registrados.
10. A alegação do Ministério Público de que os valores declarados seriam ínfimos e indicariam
práticas ilegais de "caixa 2" não foi comprovada. O Tribunal reafirma que, diante da natureza da
campanha e da documentação apresentada, as contas foram corretamente aprovadas, sem
indícios de irregularidades.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Diante do exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso, mantendo-se a
sentença de 1º grau que aprovou as contas de Antônio Davi Rocha dos Santos.
Tese de julgamento:
12. Despesas de campanha dentro dos limites razoáveis, com a devida documentação
comprobatória, são suficientes para aprovação das contas, não configurando irregularidades ou
práticas de "caixa 2".
Dispositivos relevantes citados
Resolução TSE nº 23.607/2019, art. 45, I e II
Jurisprudência relevante citada
AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.959.390/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em 23/5/2022.
AgInt no REsp n. 1.958.399/PA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/3
/2022.
(RE nº 0600498-60, Relator Juiz Tiago José Brasileiro Franco, DJE de 30/01/2025)
Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento e DESPROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO, 
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(RE nº 0600498-60, Relator Juiz Tiago José Brasileiro Franco, DJE de 30/01/2025)
Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento e DESPROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO, 
mantendo a sentença proferida pelo Juízo da 15ª ZE/SE.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RELATOR
EXTRATO DA ATA
RECURSO ELEITORAL (11548) nº 0600399-90.2024.6.25.0015/SERGIPE
Relator: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRIDO: VAN CARLOS INOCENCIO DA SILVA
Advogado do(a) RECORRIDO: EMANUEL MESSIAS PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR - OAB-SE
16908
Presidência do Des. DIÓGENES BARRETO. Presentes as Juízas e os Juízes ANA BERNADETE
LEITE DE CARVALHO ANDRADE, HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO, BRENO
BERGSON SANTOS, CRISTIANO CÉSAR BRAGA DE ARAGÃO CABRAL, DAUQUÍRIA DE
MELO FERREIRA, TIAGO JOSÉ BRASILEIRO FRANCO e o Procurador Regional Eleitoral, Dr.
JOSÉ RÔMULO SILVA ALMEIDA.
DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
SESSÃO ORDINÁRIA de 27 de fevereiro de 2025.

RECURSO ELEITORAL(11548) Nº 0600431-40.2024.6.25.0001

PROCESSO : 0600431-40.2024.6.25.0001 RECURSO ELEITORAL (Aracaju - SE)
RELATOR : JUIZ TITULAR HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : AVILE CAMPOS DANTAS
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ACÓRDÃO
RECURSO ELEITORAL (11548) - 0600431-40.2024.6.25.0001 - Aracaju - SERGIPE
RELATOR: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: AVILE CAMPOS DANTAS
Advogado do(a) RECORRENTE: LUZIA SANTOS GOIS - OAB-SE 3136-A
ELEIÇÕES 2024. RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS. VEREADOR
. DUPLICIDADE DE CONTRATAÇÕES. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO.
1. Consoante o disposto no art. 45, I e II, da Resolução-TSE nº 23.607/2019, terminada a eleição,
cumpre aos candidatos, partidos políticos e comitês financeiros apresentar à Justiça Eleitoral suas
contas de campanha, o que tem como finalidade, dentre outras, verificar se a escrituração contábil
reflete a real movimentação financeira ocorrida no período indicado.
2. Apesar da abrangência do contrato firmado com a TEASER Agência Digital Ltda, verifica-se
plenamente possível outras contratações efetuadas pelo prestador (valor de R$ 5.660,00) e não se
vislumbra irregularidade nas mesmas, tampouco duplicidade de contratações, pois encontram-se
comprovadas por meio de documentos idôneos (notas fiscais descritivas).
3. Conhecimento e provimento do recurso, para reformar a sentença e aprovar as contas do
candidato, afastando a determinação de devolução de valores ao Tesouro Nacional.

ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
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ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade, em
CONHECER e DAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Aracaju(SE), 11/02/2025.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO - RELATOR
RECURSO ELEITORAL Nº 0600431-40.2024.6.25.0001
R E L A T Ó R I O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Trata-se de recurso apresentado por Avilé Campos Dantas, que concorreu nas Eleições de 2024
ao cargo de vereador do Município de Aracaju/SE (ID 11885986).
Afirma o insurgente que, "pela prova adunada aos autos, não se verifica duplicidade de
pagamento, uma vez que os serviços apontados como irregulares foram prestados para objetos
diversos".
Alega que "os serviços são autônomos e não se confundem com o contrato mantido com a
Empresa TEASER Propaganda", pois esta "não realiza serviços de filmagem de eventos, de modo
a confundir o objeto com os prestadores Brenda, Fabiana e Vanessa".
Aduz que a "contratação formalizada com a Empresa TEASER não contemplou a cobertura do
referido evento, razão pela qual o Recorrente os contratou, a preços módicos, com pessoas
distintas", e, de igual modo, "no que tange à gestão de tráfego pago e criação da landpage,
contratados com a Empresa ACERTE".
Requer o provimento do recurso, reformando-se a sentença, para aprovar as contas do prestador e
excluir a glosa imputada.
A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se pelo conhecimento e pelo desprovimento do
recurso (ID 11891786).
É o relatório.
V O T O
O JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO (Relator):
Cuida-se de recurso eleitoral apresentado por Avilé Campos Dantas, que concorreu nas Eleições 
de 2024 ao cargo de vereador do Município de Aracaju/SE.
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal, passo ao exame do mérito.
Consoante o disposto no art. 45, I e II, da Resolução-TSE nº 23.607/2019, terminada a eleição,
cumpre aos candidatos, partidos políticos e comitês financeiros apresentar à Justiça Eleitoral suas
contas de campanha, o que tem como finalidade, dentre outras, verificar se a escrituração contábil
reflete a real movimentação financeira ocorrida no período indicado.
Na hipótese dos autos, o Juízo  julgou aprovadas com ressalvas as contas do recorrente, nosa quo
seguintes termos:
[¿]
Não obstante as alegações/justificativas trazidas pelo prestador de contas, reputo não afastadas a
irregularidade consubstanciada nas duplicidades de contratações identificadas no parecer
conclusivo.
Salta aos olhos nesse sentido a presunção que decorre da prova documental consubstanciada no
contrato firmado entre o candidato e a empresa TEASER AGENCIA DIGITAL LTDA ME em
22.08.2024, abrangendo o período de 22.08.2024 a 06.10.2024, no valor de R$50.000,00
(cinquenta mil reais) em cotejo à nota fiscal emitida pela contratada que descreve como serviços, in
litteris: "Prestação de serviços de publicidade e marketing para a campanha eleitoral, consistente
na produção de identidade visual e material audiovisual para as redes sociais, incluindo captação
de imagens, produção de filmes e legendas. Execução das mais diversas tarefas de marketing
durante a campanha, em regime full time" (Vide ID 122801145).

Depreende-se, assim, que razão assiste à analista das contas ao entender que o objeto do
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Depreende-se, assim, que razão assiste à analista das contas ao entender que o objeto do
contrato firmado com empresa TEASER é de fato mais amplo, abrangendo toda produção do
material audiovisual para as redes sociais (desde a captação das imagens à produção do vídeo)
bem como a execução das mais diversas tarefas de marketing, destacando-se o regime full time 
desta cobertura, desde 22.08.2024 até 06.10.2024, não sendo justificáveis e pelo que reputo
irregulares as contratações firmadas com Brenda Souza Monteiro no importe de R$1.600,00 (hum
mil e seiscentos reais), conforme documento ID 122801174, com Fabiana Silveira Aguiar no valor
de R$610,00 (seiscentos e dez reais) conforme documento ID 122801175; com Vanessa Garcia
Pereira no importe de R$500,00 (quinhentos reais), conforme documento ID 122801108, com 
Matheus Souza de Oliveira no importe de R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais, conforme
documento ID 122801147, e com a AGENCIA ACERTE PUBLICIDADE E TECH LTDA. no importe
de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
Verifico, outrossim, que houve erro material na soma das despesas a que chegou a analista das
contas, vez que somadas as irregularidades constatadas totalizam R$ 5.660,00 (cinco mil,
seiscentos e sessenta reais).
Sendo assim, considerando a inexistência de impugnação e com respaldo na análise técnica e na
manifestação ministerial pela aprovação das contas com ressalvas, cujos fundamentos faço
minhas razões de decidir, com fulcro no art. 74, inciso II, da Res.TSE nº 23.607/2019, julgo 
APROVADAS COM RESSALVAS as contas de campanha prestadas pelo candidato AVILE
CAMPOS DANTAS, referentes às Eleições 2024.
Determino, outrossim, a devolução ao erário do valor de R$ 5.660,00 (cinco mil, seiscentos e
sessenta reais) identificado como utilizado de forma indevida. O recolhimento deve ser realizado
por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU) junto ao Tesouro Nacional, e o respectivo
comprovante deve ser apresentado à Justiça Eleitoral, na forma do artigo 79 §§1º e 2º da
Resolução TSE 23.607/2019.
[...]
Alega o recorrente que "os serviços são autônomos e não se confundem com o contrato mantido
com a Empresa TEASER Propaganda", pois esta "não realiza serviços de filmagem de eventos, de
modo a confundir o objeto com os prestadores Brenda, Fabiana e Vanessa".
Aduz que a "contratação formalizada com a Empresa TEASER não contemplou a cobertura do
referido evento, razão pela qual o Recorrente os contratou, a preços módicos, com pessoas
distintas", e, de igual modo, "no que tange à gestão de tráfego pago e criação da landpage,
contratados com a Empresa ACERTE".
Analisando os autos, verifico as seguintes contratações:
a) Vanessa Garcia Pereira: Nota Fiscal de ID 11885880, no valor de R$ 500,00 (prestação de
serviços de propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais
publicitários);
b) TEASER Agência Digital Ltda: Contrato de prestação de serviços e Nota Fiscal de ID 11885917,
no valor de R$ 50.000,00 (prestação de serviços de publicidade e marketing para a campanha
eleitoral, consistente na produção de identidade visual e material áudiovisual para redes sociais,
incluindo captação de imagens, produção de filmes e legendas. Execução das mais diversas
tarefas de marketing durante a campanha, em regime full time).
c) Matheus Souza de Oliveira: Nota Fiscal de ID 11885919, no valor de R$ 450,00 (prestação de
serviços de diagramação, produção e programação de um filtro/efeito de realidade aumentada para
o instagram do candidato contratante);

d) Agência ACERTE Publicidade e Rech Ltda: Contrato de prestação de serviços e Nota Fiscal de
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d) Agência ACERTE Publicidade e Rech Ltda: Contrato de prestação de serviços e Nota Fiscal de
ID 11885929, no valor de R$ 2.500,00 (prestação de serviços de gestão e monitoramento de
tráfego pago e criação de landpage para o candidato contratante);
e) Fabiana Silveira Aguiar: Nota Fiscal de ID 11885970, no valor de R$ 610,00 (prestação de
serviços de edição de imagens);
f) Brenda Souza Monteiro: Nota Fiscal de ID 11885971, no valor de R$ 1.600,00 (prestação de
serviços de captação e edição de video para evento realizado no dia 25 de agosto de 2024).
Apesar da abrangência do contrato confirmado com a TEASER Agência Digital Ltda, entendo
plenamente possíveis as demais contratações efetuadas pelo prestador (valor de R$ 5.660,00) e
não vislumbro irregularidade nas mesmas, tampouco duplicidade, pois encontram-se comprovadas
por meio de documentos idôneos (notas fiscais descritivas).
Ante o exposto, diante da regular comprovação das despesas e da ausência de indícios de má-fé
no uso da verba pública, VOTO pelo conhecimento e PROVIMENTO DO PRESENTE RECURSO, 
para reformar a sentença e aprovar as contas do candidato, afastando a determinação de
devolução de valores ao Tesouro Nacional.
JUIZ HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RELATOR
EXTRATO DA ATA
RECURSO ELEITORAL (11548) nº 0600431-40.2024.6.25.0001/SERGIPE
Relator: Juiz HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO
RECORRENTE: AVILE CAMPOS DANTAS
Advogado do(a) RECORRENTE: LUZIA SANTOS GOIS - OAB-SE 3136-A
Presidência do Des. DIÓGENES BARRETO. Presentes as Juízas e os Juízes SIMONE DE
OLIVEIRA FRAGA, HÉLIO DE FIGUEIREDO MESQUITA NETO, BRENO BERGSON SANTOS,
CRISTIANO CÉSAR BRAGA DE ARAGÃO CABRAL, DAUQUÍRIA DE MELO FERREIRA, TIAGO
JOSÉ BRASILEIRO FRANCO e a Procuradora Regional Eleitoral, Drª ALDIRLA PEREIRA DE
ALBUQUERQUE.
DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por unanimidade,
em CONHECER e DAR PROVIMENTO AO RECURSO.
SESSÃO ORDINÁRIA de 11 de fevereiro de 2025.

01ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600416-71.2024.6.25.0001

PROCESSO
: 0600416-71.2024.6.25.0001 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(ARACAJU - SE)

RELATOR : 001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
Destinatário : Destinatário Ciência Pública
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : CLEBER ALVES VIEIRA
ADVOGADO : DIEGO MAXWELL MEDEIROS DANTAS (12003/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 CLEBER ALVES VIEIRA VEREADOR
ADVOGADO : DIEGO MAXWELL MEDEIROS DANTAS (12003/SE)
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JUSTIÇA ELEITORAL
001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600416-71.2024.6.25.0001 - ARACAJU
/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 CLEBER ALVES VIEIRA VEREADOR, CLEBER ALVES VIEIRA
Advogado do(a) REQUERENTE: DIEGO MAXWELL MEDEIROS DANTAS - SE12003
Advogado do(a) REQUERENTE: DIEGO MAXWELL MEDEIROS DANTAS - SE12003
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 001ª
ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 CLEBER ALVES VIEIRA
VEREADOR, CLEBER ALVES VIEIRA
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600416-
71.2024.6.25.0001.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de ARACAJU/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
ANDRE LUIZ DE ANDRADE FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600192-36.2024.6.25.0001

PROCESSO
: 0600192-36.2024.6.25.0001 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(ARACAJU - SE)

RELATOR : 001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
Destinatário : Destinatário Ciência Pública
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOANA D ARC SANTOS DA CONCEICAO VEREADOR
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)
REQUERENTE : JOANA D ARC SANTOS DA CONCEICAO
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL

001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE

http://www.tre-se.jus.br/
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001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600192-36.2024.6.25.0001 - ARACAJU
/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOANA D ARC SANTOS DA CONCEICAO VEREADOR, JOANA
D ARC SANTOS DA CONCEICAO
Advogado do(a) REQUERENTE: LAERTE PEREIRA FONSECA - SE6779
Advogado do(a) REQUERENTE: LAERTE PEREIRA FONSECA - SE6779
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 001ª
ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOANA D ARC SANTOS DA
CONCEICAO VEREADOR, JOANA D ARC SANTOS DA CONCEICAO
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600192-
36.2024.6.25.0001.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de ARACAJU/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
ANDRE LUIZ DE ANDRADE FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600310-12.2024.6.25.0001

PROCESSO
: 0600310-12.2024.6.25.0001 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(ARACAJU - SE)

RELATOR : 001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
Destinatário : Destinatário Ciência Pública
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE EVANGELISTA GOMES VEREADOR
ADVOGADO : MILLENA DE SANTANA SANTOS (15177/SE)
REQUERENTE : JOSE EVANGELISTA GOMES
ADVOGADO : MILLENA DE SANTANA SANTOS (15177/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600310-12.2024.6.25.0001 - ARACAJU
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600310-12.2024.6.25.0001 - ARACAJU
/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE EVANGELISTA GOMES VEREADOR, JOSE
EVANGELISTA GOMES
Advogado do(a) REQUERENTE: MILLENA DE SANTANA SANTOS - SE15177
Advogado do(a) REQUERENTE: MILLENA DE SANTANA SANTOS - SE15177
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 001ª
ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE EVANGELISTA GOMES
VEREADOR, JOSE EVANGELISTA GOMES
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600310-
12.2024.6.25.0001.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de ARACAJU/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
ANDRE LUIZ DE ANDRADE FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600175-97.2024.6.25.0001

PROCESSO
: 0600175-97.2024.6.25.0001 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(ARACAJU - SE)

RELATOR : 001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
Destinatário : Destinatário Ciência Pública
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : JORGE SANTOS GOMES
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 JORGE SANTOS GOMES VEREADOR
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600175-97.2024.6.25.0001 - ARACAJU
/SERGIPE

REQUERENTE: ELEICAO 2024 JORGE SANTOS GOMES VEREADOR, JORGE SANTOS

http://www.tre-se.jus.br/
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REQUERENTE: ELEICAO 2024 JORGE SANTOS GOMES VEREADOR, JORGE SANTOS
GOMES
Advogado do(a) REQUERENTE: LAERTE PEREIRA FONSECA - SE6779
Advogado do(a) REQUERENTE: LAERTE PEREIRA FONSECA - SE6779
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 001ª
ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 JORGE SANTOS GOMES
VEREADOR, JORGE SANTOS GOMES
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600175-
97.2024.6.25.0001.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de ARACAJU/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
ANDRE LUIZ DE ANDRADE FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600745-83.2024.6.25.0001

PROCESSO
: 0600745-83.2024.6.25.0001 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(ARACAJU - SE)

RELATOR : 001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
Destinatário : Destinatário Ciência Pública
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE ANDRE DE JESUS VEREADOR
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MENEZES PRADO (4485/SE)
REQUERENTE : JOSE ANDRE DE JESUS
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MENEZES PRADO (4485/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
001ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600745-83.2024.6.25.0001 - ARACAJU
/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE ANDRE DE JESUS VEREADOR, JOSE ANDRE DE JESUS
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCOS ANTONIO MENEZES PRADO - SE4485-A

Advogado do(a) REQUERENTE: MARCOS ANTONIO MENEZES PRADO - SE4485-A

http://www.tre-se.jus.br/
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Advogado do(a) REQUERENTE: MARCOS ANTONIO MENEZES PRADO - SE4485-A
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 001ª
ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE ANDRE DE JESUS
VEREADOR, JOSE ANDRE DE JESUS
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600745-
83.2024.6.25.0001.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de ARACAJU/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
ANDRE LUIZ DE ANDRADE FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral

02ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600456-50.2024.6.25.0002

PROCESSO
: 0600456-50.2024.6.25.0002 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BARRA 
DOS COQUEIROS - SE)

RELATOR : 002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : BRENO COUTO
ADVOGADO : HENRI CLAY SANTOS ANDRADE (2000/SE)
ADVOGADO : LUCAS MENDONCA RIOS (3938/SE)
ADVOGADO : MAURICIO GENTIL MONTEIRO (2435/SE)
ADVOGADO : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO (1190/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 BRENO COUTO VEREADOR

JUSTIÇA ELEITORAL
002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600456-50.2024.6.25.0002 - BARRA DOS
COQUEIROS/SERGIPE

REQUERENTE: ELEICAO 2024 BRENO COUTO VEREADOR, BRENO COUTO

http://www.tre-se.jus.br/
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REQUERENTE: ELEICAO 2024 BRENO COUTO VEREADOR, BRENO COUTO
Advogados do(a) REQUERENTE: LUCAS MENDONCA RIOS - SE3938, MAURICIO GENTIL
MONTEIRO - SE2435, RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - SE1190, HENRI CLAY SANTOS
ANDRADE - SE2000
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem da MMª. Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 002ª ZONA
ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 BRENO COUTO VEREADOR, BRENO
COUTO apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o
processo sido autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600456-
50.2024.6.25.0002.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link .https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
Dado e passado na cidade de BARRA DOS COQUEIROS/SERGIPE, aos 12 de março de 2025.
Eu, João Pedro Santos Brito, Estagiário, preparei o presente Edital, que foi conferido pela Técnica
Judiciária, Sandra Miranda Conceição Lima, e devidamente assinado pela MMª. Juíza Eleitoral.

INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO(333) Nº 0600084-41.2023.6.25.0001

PROCESSO
: 0600084-41.2023.6.25.0001 INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO (ARACAJU - 
SE)

RELATOR : 002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

SUSCITADO : MARCUS VINICIUS TAVARES FRAGA
ADVOGADO : KELLY APARECIDA DA CUNHA ANDRADE (14080/SE)
SUSCITANTE : JUÍZO DA 002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE

JUSTIÇA ELEITORAL
002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO (333) Nº 0600084-41.2023.6.25.0001 / 002ª ZONA
ELEITORAL DE ARACAJU SE
SUSCITANTE: JUÍZO DA 002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
SUSCITADO: MARCUS VINICIUS TAVARES FRAGA
Advogado do(a) SUSCITADO: KELLY APARECIDA DA CUNHA ANDRADE - SE14080
DECISÃO
Vistos, etc.

HOMOLOGO o laudo pericial ID 122547763, relativo ao incidente de insanidade mental de
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HOMOLOGO o laudo pericial ID 122547763, relativo ao incidente de insanidade mental de
MARCUS VINICIUS TAVARES FRAGA, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Diante da conclusão pela inimputabilidade do acusado e verificando-se a hipótese do art. 151 do
CPP, a Ação Penal deverá prosseguir com a presença de curador do réu.
Considerando a nomeação da Drª KELLY APARECIDA DA CUNHA ANDRADE, OAB/SE 14.080,
como curadora especial do acusado, deixo de designar Defensor Público.
Decorrido o prazo recursal, translade-se cópia desta  para os autos da ação principal.decisum
Cumpridas as determinações, arquivem-se os presentes autos.
Intimações e diligências necessárias. Notifique-se o Ministério Público.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600394-10.2024.6.25.0002

PROCESSO
: 0600394-10.2024.6.25.0002 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BARRA 
DOS COQUEIROS - SE)

RELATOR : 002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ARIONIDES VENTURA MELO
ADVOGADO : ROGERIO CARVALHO RAIMUNDO (4046/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ARIONIDES VENTURA MELO VEREADOR
ADVOGADO : ROGERIO CARVALHO RAIMUNDO (4046/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600394-10.2024.6.25.0002 - BARRA DOS
COQUEIROS/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ARIONIDES VENTURA MELO VEREADOR, ARIONIDES
VENTURA MELO
Advogado do(a) REQUERENTE: ROGERIO CARVALHO RAIMUNDO - SE4046-A
Advogado do(a) REQUERENTE: ROGERIO CARVALHO RAIMUNDO - SE4046-A
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem da MMª. Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 002ª ZONA
ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 ARIONIDES VENTURA MELO
VEREADOR, ARIONIDES VENTURA MELO apresentou prestação de contas de campanha
relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE
CONTAS ELEITORAIS Nº 0600394-10.2024.6.25.0002.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 57

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link .https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
Dado e passado na cidade de BARRA DOS COQUEIROS/SERGIPE, aos 12 de março de 2025.
Eu, João Pedro Santos Brito, Estagiário, preparei o presente Edital, que foi conferido pela Técnica
Judiciária, Sandra Miranda Conceição Lima, e devidamente assinado pela MMª. Juíza Eleitoral.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600429-67.2024.6.25.0002

PROCESSO
: 0600429-67.2024.6.25.0002 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BARRA 
DOS COQUEIROS - SE)

RELATOR : 002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE
: COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO SOLIDARIEDADE EM 
BARRA DOS COQUEIROS/SE

ADVOGADO : ANA MARIA DE MENEZES (10398/SE)
ADVOGADO : ROGERIO CARVALHO RAIMUNDO (4046/SE)
REQUERENTE : IANNA DEISE VIANA CAVALCANTE
ADVOGADO : ROGERIO CARVALHO RAIMUNDO (4046/SE)
REQUERENTE : ISIS NATALY OLIVEIRA VIANA
ADVOGADO : ROGERIO CARVALHO RAIMUNDO (4046/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600429-67.2024.6.25.0002 / 002ª ZONA
ELEITORAL DE ARACAJU SE
REQUERENTE: COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DO PARTIDO SOLIDARIEDADE EM
BARRA DOS COQUEIROS/SE, IANNA DEISE VIANA CAVALCANTE, ISIS NATALY OLIVEIRA
VIANA
Advogados do(a) REQUERENTE: ROGERIO CARVALHO RAIMUNDO - SE4046-A, ANA MARIA
DE MENEZES - SE10398-A
Advogado do(a) REQUERENTE: ROGERIO CARVALHO RAIMUNDO - SE4046-A
Advogado do(a) REQUERENTE: ROGERIO CARVALHO RAIMUNDO - SE4046-A
SENTENÇA
Trata-se de prestação de contas relativas à campanha eleitoral nas Eleições Municipais de 2024
apresentada pelo REQUERENTE - PARTIDO SOLIDARIEDADE DO DIRETÓRIO MUNICIPAL DA
BARRA DOS COQUEIROS-SE do Município de BARRA DOS COQUEIROS/SERGIPE.
As contas foram apresentadas tempestivamente, em consonância com o art. 49 da Resolução TSE
23.607/2019.
O Edital ID 123037810 foi publicado no DJE de 21/11/2024, conforme art. 56 da Resolução TSE nº
23.607/2019. Decorrido o prazo, não foram apresentadas impugnações ou denúncias das contas
de campanha em questão (certidão Id 123085624).
Do exame inicial foram solicitadas diligências nos termos do §1º do art. 69 da Resolução TSE nº
23607/2019 (ID 123090285).
Devidamente intimado, o prestador apresentou manifestação (ID 123114003 e anexos).

Do exame técnico, o examinador de contas emitiu Parecer Conclusivo (ID 123157130) opinando
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Do exame técnico, o examinador de contas emitiu Parecer Conclusivo (ID 123157130) opinando
pela aprovação das contas.
Instado a se manifestar, o Representante do Ministério Público não apresentou manifestação
(certidão ID 123169470).
É o breve relatório. Passo a Decidir.
Os autos tramitaram pelo rito simplificado, nos termos do art. 62 da Resolução TSE nº 23.607/2019.
Da análise técnica foi realizada a verificação constante do art. 65 e seguintes da Resolução TSE nº
23.607/2019, de acordo com as informações declaradas e documentos apresentados pela
candidata em sua prestação de contas.
Após todos os cruzamentos realizados pelo Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE-

 as diligências necessárias à complementação das informações, obtenção deWEB) e efetivadas
esclarecimentos e saneamento de falhas, ao proceder ao analista de contas, o exame dos
documentos apresentados referentes às arrecadações e às despesas da campanha eleitoral, não
detectou nenhuma irregularidade ou impropriedade capaz de macular as contas apresentadas,
bem como não houve impugnação por nenhum dos legitimados.
Ademais, instado a se manifestar, o Representante do Ministério Público não apresentou
manifestação.
Isso posto, julgo APROVADAS as contas de campanha relativas às Eleições 2024, apresentadas
pelo(a) REQUERENTE - PARTIDO SOLIDARIEDADE, DIRETÓRIO MUNICIPAL DA BARRA DOS
COQUEIROS-SE do Município de BARRA DOS COQUEIROS/SERGIPE, o que faço com
fundamento no inciso I do artigo 74 da Resolução TSE n.º 23.607/2019 e inciso I do artigo 30 da
Lei n.º 9.504/1997.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Ciência Pessoal do Ministério Público pelo Processo Judicial Eletrônico (PJe).
Proceda as devidas anotações no SICO (Sistema Informações de Contas Eleitorais e Partidárias).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600458-20.2024.6.25.0002

PROCESSO
: 0600458-20.2024.6.25.0002 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BARRA 
DOS COQUEIROS - SE)

RELATOR : 002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ALESSANDRA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : HENRI CLAY SANTOS ANDRADE (2000/SE)
ADVOGADO : LUCAS MENDONCA RIOS (3938/SE)
ADVOGADO : MAURICIO GENTIL MONTEIRO (2435/SE)
ADVOGADO : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO (1190/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ALESSANDRA MARIA DA SILVA VEREADOR

JUSTIÇA ELEITORAL
002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600458-20.2024.6.25.0002 - BARRA DOS
COQUEIROS/SERGIPE

REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALESSANDRA MARIA DA SILVA VEREADOR, ALESSANDRA
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REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALESSANDRA MARIA DA SILVA VEREADOR, ALESSANDRA
MARIA DA SILVA
Advogados do(a) REQUERENTE: LUCAS MENDONCA RIOS - SE3938, MAURICIO GENTIL
MONTEIRO - SE2435, RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - SE1190, HENRI CLAY SANTOS
ANDRADE - SE2000
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem da MMª. Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 002ª ZONA
ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALESSANDRA MARIA DA SILVA
VEREADOR, ALESSANDRA MARIA DA SILVA apresentou prestação de contas de campanha
relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE
CONTAS ELEITORAIS Nº 0600458-20.2024.6.25.0002.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link .https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
Dado e passado na cidade de BARRA DOS COQUEIROS/SERGIPE, aos 12 de março de 2025.
Eu, João Pedro Santos Brito, Estagiário, preparei o presente Edital, que foi conferido pela Técnica
Judiciária, Sandra Miranda Conceição Lima, e devidamente assinado pela MMª. Juíza Eleitoral.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600457-35.2024.6.25.0002

PROCESSO
: 0600457-35.2024.6.25.0002 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BARRA 
DOS COQUEIROS - SE)

RELATOR : 002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : AMANDA SALGUEIRO SANTOS
ADVOGADO : SIDNEY SILVA MEDEIROS (10773/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 AMANDA SALGUEIRO SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : SIDNEY SILVA MEDEIROS (10773/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600457-35.2024.6.25.0002 - BARRA DOS
COQUEIROS/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 AMANDA SALGUEIRO SANTOS VEREADOR, AMANDA
SALGUEIRO SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: SIDNEY SILVA MEDEIROS - SE10773

Advogado do(a) REQUERENTE: SIDNEY SILVA MEDEIROS - SE10773
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Advogado do(a) REQUERENTE: SIDNEY SILVA MEDEIROS - SE10773
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem da MMª. Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 002ª ZONA
ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 AMANDA SALGUEIRO SANTOS
VEREADOR, AMANDA SALGUEIRO SANTOS apresentou prestação de contas de campanha
relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE
CONTAS ELEITORAIS Nº 0600457-35.2024.6.25.0002.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link .https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
Dado e passado na cidade de BARRA DOS COQUEIROS/SERGIPE, aos 12 de março de 2025.
Eu, João Pedro Santos Brito, Estagiário, preparei o presente Edital, que foi conferido pela Técnica
Judiciária, Sandra Miranda Conceição Lima, e devidamente assinado pela MMª. Juíza Eleitoral.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600348-21.2024.6.25.0002

PROCESSO
: 0600348-21.2024.6.25.0002 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BARRA 
DOS COQUEIROS - SE)

RELATOR : 002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 AUGUSTO CESAR SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)
ADVOGADO : SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (33131/BA)
REQUERENTE : AUGUSTO CESAR SANTOS
ADVOGADO : SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (33131/BA)
ADVOGADO : JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600348-21.2024.6.25.0002 - BARRA DOS
COQUEIROS/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 AUGUSTO CESAR SANTOS VEREADOR, AUGUSTO CESAR
SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR - SE5060, SAULO
ISMERIM MEDINA GOMES - BA33131-A

Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR - SE5060, SAULO
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Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR - SE5060, SAULO
ISMERIM MEDINA GOMES - BA33131-A
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem da MMª. Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 002ª ZONA
ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 AUGUSTO CESAR SANTOS
VEREADOR, AUGUSTO CESAR SANTOS apresentou prestação de contas de campanha relativa
às Eleições de 2024, tendo o processo sido autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS
ELEITORAIS Nº 0600348-21.2024.6.25.0002.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link .https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
Dado e passado na cidade de BARRA DOS COQUEIROS/SERGIPE, aos 12 de março de 2025.
Eu, João Pedro Santos Brito, Estagiário, preparei o presente Edital, que foi conferido pela Técnica
Judiciária, Sandra Miranda Conceição Lima, e devidamente assinado pela MMª. Juíza Eleitoral.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600456-50.2024.6.25.0002

PROCESSO
: 0600456-50.2024.6.25.0002 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BARRA 
DOS COQUEIROS - SE)

RELATOR : 002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : BRENO COUTO
ADVOGADO : HENRI CLAY SANTOS ANDRADE (2000/SE)
ADVOGADO : LUCAS MENDONCA RIOS (3938/SE)
ADVOGADO : MAURICIO GENTIL MONTEIRO (2435/SE)
ADVOGADO : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO (1190/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 BRENO COUTO VEREADOR

JUSTIÇA ELEITORAL
002ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600456-50.2024.6.25.0002 - BARRA DOS
COQUEIROS/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 BRENO COUTO VEREADOR, BRENO COUTO
Advogados do(a) REQUERENTE: LUCAS MENDONCA RIOS - SE3938, MAURICIO GENTIL
MONTEIRO - SE2435, RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - SE1190, HENRI CLAY SANTOS
ANDRADE - SE2000

EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
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EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem da MMª. Juíza LAIS MENDONCA CAMARA ALVES, o Cartório Eleitoral da 002ª ZONA
ELEITORAL DE ARACAJU SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 BRENO COUTO VEREADOR, BRENO
COUTO apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o
processo sido autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600456-
50.2024.6.25.0002.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link .https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
Dado e passado na cidade de BARRA DOS COQUEIROS/SERGIPE, aos 12 de março de 2025.
Eu, João Pedro Santos Brito, Estagiário, preparei o presente Edital, que foi conferido pela Técnica
Judiciária, Sandra Miranda Conceição Lima, e devidamente assinado pela MMª. Juíza Eleitoral.

03ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL 400/2025 - 03ª ZE
Edital 400/2025 - 03ª ZE
O Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral da 3ª Zona, Dr. Pedro Rodrigues Neto, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do artigo 131, da Resolução TSE nº 23.659/2021 e em cumprimento
às determinações contidas Provimento CGE nº 1/2025, que define orientações para a execução
dos procedimentos relativos ao cancelamento de inscrições e à regularização de situação das
eleitoras e dos eleitores que deixaram de votar nas três últimas eleições,
TORNA PÚBLICO:
aos partidos políticos e a todas e todos os eleitores que o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, a relação, disponível para consulta na sede do Cartório Eleitoral desta 3ª Zona, das
eleitoras e dos eleitores com inscrições passíveis de cancelamento.
As eleitoras e eleitores com inscrições passíveis de cancelamento deverão comparecer ao cartório,
no horário de expediente, ou acessar o autoatendimento eleitoral Titulo Net no portal da Justiça
Eleitoral ou pelo aplicativo e-Título, para regularizar sua situação eleitoral no prazo de 60
(sessenta) dias, contados do dia 20 de março de 2025.
O não comparecimento da eleitora ou do eleitor ao cartório eleitoral para comprovação do exercício
do voto, da justificativa de ausência ou do pagamento da(s) multa(s) correspondente(s), implicará o
cancelamento automático da inscrição.
Para ampla divulgação, mandou publicar o presente Edital no Diário da Justiça Eletrônico, bem
como a sua afixação, no átrio desta Zona Eleitoral.
Aquidabâ, 11 de março de 2025
Pedro Rodrigues Neto

Juiz Eleitoral
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Juiz Eleitoral

05ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600343-87.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600343-87.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : UNIAO BRASIL - CAPELA- SE - MUNICIPAL
ADVOGADO : RAFAEL RESENDE DE ANDRADE (5201/SE)
REQUERENTE : VERONICA BRITO NASCIMENTO
ADVOGADO : RAFAEL RESENDE DE ANDRADE (5201/SE)
REQUERENTE : SILVANY YANINA MAMLAK
ADVOGADO : RAFAEL RESENDE DE ANDRADE (5201/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600343-87.2024.6.25.0005 - CAPELA
/SERGIPE
REQUERENTE: UNIAO BRASIL - CAPELA- SE - MUNICIPAL, VERONICA BRITO NASCIMENTO,
SILVANY YANINA MAMLAK
Advogado do(a) REQUERENTE: RAFAEL RESENDE DE ANDRADE - SE5201-A
Advogado do(a) REQUERENTE: RAFAEL RESENDE DE ANDRADE - SE5201-A
Advogado do(a) REQUERENTE: RAFAEL RESENDE DE ANDRADE - SE5201-A
ATO ORDINATÓRIO
Autorizado pela Portaria nº 477/2020-5ªZE, deste Juízo, o Cartório da 5ª Zona Eleitoral de Sergipe,
INTIMA o DIRETÓRIO MUNICIPAL DO UNIÃO BRASIL (CAPELA/SE), na pessoa de seu
advogado, RAFAEL RESENDE DE ANDRADE - SE5201-A , para nos termos do art. 64, §3º da
Res.-TSE nº 23.607/2019, no prazo de 3 (três) dias:
Apresentar informações quanto ao pagamento dos serviços de advocacia e contabilidade.
Juntar aos autos o instrumento de procuração para constituição de advogado.
NAJARA EVANGELISTA
Chefe de Cartório-5ªZE

REPRESENTAÇÃO(11541) Nº 0600053-72.2024.6.25.0005

PROCESSO : 0600053-72.2024.6.25.0005 REPRESENTAÇÃO (CAPELA - SE)
RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
REPRESENTADO : PORTAL DE NOTICIAS 79 LTDA
ADVOGADO : DIEGO GUEDES DA SILVA (51349/DF)
ADVOGADO : FERNANDA SABACK GURGEL (42101/DF)
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ADVOGADO : SHELLY GIULEATTE PANCIERI (59181/DF)
ADVOGADO : SIMONE MARTINS DE ARAUJO MOURA (17540/DF)
ADVOGADO : WALTER JOSE FAIAD DE MOURA (17390/DF)
REPRESENTADO : MANOEL MESSIAS SUKITA SANTOS
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REPRESENTADO : ISADORA SUKITA REZENDE SANTOS
ADVOGADO : KEYTIANE DE JESUS BRAGANCA SANTIAGO (42191/DF)
REPRESENTANTE : UNIAO BRASIL - CAPELA- SE - MUNICIPAL
ADVOGADO : JOAO LOPES DE OLIVEIRA JUNIOR (36235/BA)
ADVOGADO : JOSE OSMARIO DE ARAUJO SANTOS FILHO (12552/SE)
ADVOGADO : JULIO TACIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA (31430/BA)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
REPRESENTAÇÃO (11541) Nº 0600053-72.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA ELEITORAL DE
CAPELA SE
REPRESENTANTE: UNIAO BRASIL - CAPELA- SE - MUNICIPAL
Advogados do(a) REPRESENTANTE: JOAO LOPES DE OLIVEIRA JUNIOR - BA36235, JULIO
TACIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA - BA31430, JOSE OSMARIO DE ARAUJO SANTOS
FILHO - SE12552
REPRESENTADO: MANOEL MESSIAS SUKITA SANTOS, ISADORA SUKITA REZENDE
SANTOS, PORTAL DE NOTICIAS 79 LTDA
Advogado do(a) REPRESENTADO: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REPRESENTADO: KEYTIANE DE JESUS BRAGANCA SANTIAGO - DF42191
Advogados do(a) REPRESENTADO: WALTER JOSE FAIAD DE MOURA - DF17390, SIMONE
MARTINS DE ARAUJO MOURA - DF17540, DIEGO GUEDES DA SILVA - DF51349, FERNANDA
SABACK GURGEL - DF42101, SHELLY GIULEATTE PANCIERI - DF59181-A
SENTENÇA
I- RELATÓRIO.
Trata-se de REPRESENTAÇÃO POR INFRINGÊNCIA À LEI DAS ELEIÇÕES COM PEDIDO DE
TUTELA DE URGÊNCIA, apresentada pelo DIRETÓRIO MUNICIPAL DO UNIÃO BRASIL EM
CAPELA/SE em face de MANOEL MESSIAS SUKITA SANTOS, ISADORA SUKITA REZENDE
SANTOS e PORTAL 79 NEWS - A VOZ DE SERGIPE.
Consta na inicial, em síntese, que, no dia 14.06 do ano corrente, o 1º Representado, enquanto
apresentador, utilizando da audiência que tem na rádio de sua filha, divulgou no seu programa
fatos notoriamente inverídicos e gravemente descontextualizados, com tom de atos que atentam
contra a integridade do processo eleitoral, causando danos ao equilíbrio do pleito 2024. Para tanto,
perfectibilizou o ilícito através do seu programa na rádio Mega FM, replicando ainda por
transmissão no canal do 2º Representado @PORTAL79NEWS, no Youtube, munido de um
suposto "SOFTWARE RUSSO", onde divulgava os gastos dos recursos públicos utilizados pela
atual prefeita de Capela e sua gestão, passando a difamar a sua imagem, bem como todo seu
grupo político de sua Gestora.
Requereu o reconhecimento da prática de propaganda eleitoral antecipada negativa, determinando-
se a remoção da publicação em definitivo, e a condenação dos Representados ao pagamento da
multa prevista no art. 36, §2º, da Lei nº 9.504/97.

Em decisão ID 122253097, foi proferida decisão liminar, deferindo o pedido de antecipação dos
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Em decisão ID 122253097, foi proferida decisão liminar, deferindo o pedido de antecipação dos
efeitos de tutela, pelos termos e fundamentos ali delineados.
Embargos de declaração opostos por GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA (ID 122254896), os
quais não foram acolhidos (ID 122263404).
Em sua peça de contestação, o PORTAL 79 NEWS - A VOZ DE SERGIPE apresentou
contestação (ID 122257747), na qual alega que "[A] narrativa inicial não descreve a ocorrência de
qualquer ilícito eleitoral, de modo que a proposição desta representação, à toda evidência, revela
uma perseguição pessoal da ex-esposa contra o ex-marido, com o acréscimo de serem de grupos
políticos opostos".
A Representada Isadora apresentou contestação (ID 122260521), na qual alega que os atos
descritos na inicial não foram efetuados por ela, bem como não teve a participação ou
consentimento. As denúncias feitas pelo Sr. Manoel Sukita não são de sua responsabilidade, posto
que se tratou de ato de terceiro, que é apresentador em programa jornalístico, da qual, apesar de
sócia, não menciona a Representante sua participação na empresa que é minoritária, não tendo
nenhum poder de direção. Afirma, também, que os fatos noticiados não são falsos.
O Representado Manoel Sukita apresentou contestação (ID 122282731), afirmando que a
transcrição do que foi falado no programa "revela que não há propagação de informação falsa, não
há pedido explícito de voto, não há prévia partidária, tampouco qualquer outra conduta que 
consubstancie ilícito eleitoral." Ao final, pugna pelo jugamento improcedente da representação.
Este juízo proferiu sentença em ID 122333426, julgando procedente a demanda, para fins de
reconhecer a propaganda negativa irregular praticada pelos Representados, com sua retirada de
circulação.
Após o julgamento dos recursos interpostos, conforme decisão anexada aos autos, ID 123163750,
voto do relator:
"VOTO pelo PROVIMENTO DO RECURSO interposto por Manoel Messias Sukita Santos, para
declarar a nulidade da sentença recorrida e determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem
para novo julgamento, com deliberação expressa sobre a defesa do ID 11793619, prejudicados os
recursos do Portal de Notícias 79 Ltda e de Isadora Sukita Rezende Santos."
Vieram os autos conclusos para fins de considerar tempestiva e analisar junto a todo o processo a
peça de contestação apresentada pelo representado Manoel Sukita (ID 122282731), conforme já
mencionada alhures.
É o relatório.
Passo a decisão.
II- FUNDAMENTAÇÃO.
De início, importante mencionar, que qualquer intervenção jurisdicional deve estar justificada e
devidamente instruída com documentos plausíveis e suficientes para comprovar o abuso e a
excepcionalidade, evitando assim, qualquer forma de cerceamento a liberdade de expressão.
Sabido que, conforme art. 36 da Lei n. 9.504/97, "a propaganda eleitoral somente é permitida após
o dia 15 de agosto do ano da eleição."
Em seu art. §3º, dispõe:

§ 3o A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela divulgação da propaganda e,
quando comprovado o seu prévio conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao equivalente ao custo da
propaganda, se este for maior.
Do que consta nos autos, segundo alegações trazidas pela parte representante, no dia 14 de junho
de 2024 (data anterior ao período eleitoral), o primeiro Representado, enquanto apresentador,
utilizando da audiência que tem na rádio municipal, divulgou em seu programa fatos notoriamente

inverídicos e gravemente descontextualizados, com tom de atos que atentam contra a integridade
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inverídicos e gravemente descontextualizados, com tom de atos que atentam contra a integridade
do processo eleitoral, causando danos ao equilíbrio do pleito 2024.
Para fundamentar suas alegações, a parte representante juntou aos autos vídeos referentes a
apresentação do programa e o local em que foi divulgado.
No caso dos autos, apesar de uma análise preliminar acerca da possível realização de ato que
configurasse ilícito eleitoral, após a fase de instrução e produção de provas, levando em
consideração as informações trazidas na peça de defesa, não foi possível amealhar arcabouço
probatório capaz de comprovar a ação ilícita praticada pelos representados.
Vejamos.
Estabelece o Código Eleitoral que:
Art. 242. A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou modalidade, mencionará sempre a
legenda partidária e só poderá ser feita em língua nacional, não devendo empregar meios
publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, estados mentais, emocionais ou
passionais. (Redação dada pela Lei nº 7.476, de 15.5.1986)
Parágrafo único. Sem prejuízo do processo e das penas cominadas, a Justiça Eleitoral adotará
medidas para fazer impedir ou cessar imediatamente a propaganda realizada com infração do
disposto neste artigo.
No caso dos autos, o 1º Representado, no dia 14/06/2024, por meio do canal no Youtube do 2º
Representado, @PORTAL79NEWS, em seu programa em formato live "JORNAL DA MEGA",
veiculou a notícia de que, através de um site russo, teria descoberto que a Prefeita do Município de
Capela/SE gastou 27,18 milhões de reais com combustível em 7 anos e 6 seis meses de gestão,
entre os anos de 2018 e 2024, afirmando que a quantia gasta com combustível no ano de 2021 foi
para pagar a "traquinagem de 2020".
Insinuou que os valores de combustíveis do ano de 2022 (ano de eleição) foram para custear a
campanha do "deputado mais votado do Brasil" (Cristiano Cavalcante) - ID 122262707.
Outrossim, afirmou que a atual prefeita "comprou" Zé Hernandes para ficar calado sobre supostas
irregularidades praticadas pela atual gestão, dando a ele dinheiro público, carro, documento (ID
122252706).
Os vídeos correspondentes acompanham os autos e não deixam margem a dúvidas de que os
requeridos realizaram o que se conhece como "propaganda negativa" do grupo político do ora
representante, especialmente da atual Prefeita, Silvany Mamlak e do pré-candidato à Prefeitura por
ela apoiado.
Com efeito, ao divulgarem que a Prefeita gasta muito com combustível; que usou o dinheiro para
pagar campanha de candidato a deputado estadual e que paga pelo silêncio das pessoas, os
requeridos buscam criar na opinião pública estados mentais e emocionais negativos em relação
àquela e a todo o grupo político que integra.
Não fosse o bastante, os requeridos mentem ao indicarem o valor gasto com combustível,
extraindo dados de fontes não seguras, quando poderiam facilmente consultar o link https://capela.
se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/despesa.
Ou seja, divulgaram conteúdo que sabiam, ou deviam saber, ser manifestamente falso em forma
de notícia, o que se convencionou denominar, ainda que inapropriadamente, de "fake news", o que
é vedado e detalhado nos termos da seguinte norma da multicitada resolução:
Art. 9º-C É vedada a utilização, na propaganda eleitoral, qualquer que seja sua forma ou
modalidade, de conteúdo fabricado ou manipulado para difundir fatos notoriamente inverídicos ou
descontextualizados com potencial para causar danos ao equilíbrio do pleito ou à integridade do
processo eleitoral. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024) [...]

§ 2º O descumprimento do previsto no caput e no § 1º deste artigo configura abuso do poder
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§ 2º O descumprimento do previsto no caput e no § 1º deste artigo configura abuso do poder
político e uso indevido dos meios de comunicação social, acarretando a cassação do registro ou do
mandato, e impõe apuração das responsabilidades nos termos do § 1º do art. 323 do Código
Eleitoral, sem prejuízo de aplicação de outras medidas cabíveis quanto à irregularidade da
propaganda e à ilicitude do conteúdo. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)
Ressalve-se inexistir ilícito no ato de se veicular ou compartilhar uma notícia ou matéria verídica, o
que não é o caso que se mostra nos autos. A conduta dos representados ofende a honra e a
imagem de pré-candidatos e de figuras políticas, violando-se as normas a seguir:
Art. 27. É permitida a propaganda eleitoral na internet a partir do dia 16 de agosto do ano da
eleição (Lei nº 9.504/1997, art. 57- A) . (Vide, para as Eleições de 2020, art. 11, inciso II, da
Resolução nº 23.624/2020)
§ 1º A livre manifestação do pensamento de pessoa eleitora identificada ou identificável na internet
somente é passível de limitação quando ofender a honra ou a imagem de candidatas, candidatos,
partidos, federações ou coligações, ou divulgar fatos sabidamente inverídicos, observado o
disposto no art. 9º- A desta Resolução. (Redação dada pela Resolução nº 23.671/2021)
§ 2º As manifestações de apoio ou crítica a partido político ou a candidata ou candidato ocorridas
antes da data prevista no caput deste artigo, próprias do debate democrático, são regidas pela
liberdade de manifestação. (Redação dada pela Resolução nº 23.671/2021)
III- DISPOSITIVO.
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a representação para, confirmando a tutela antecipada
anteriormente deferida, reconhecer a propaganda negativa irregular praticada pelos
Representados, com sua retirada de circulação.
Condeno os Representados, nos termos do art. 36, §3º, da Lei nº 9.504/97, ao pagamento de
multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), cada um.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.
Publique-se e intimem-se.
Após o trânsito em julgado, proceda-se na forma legal, com as cautelas de praxe.
Cumpra-se.
SÉRGIO FORTUNA DE MENDONÇA
JUIZ ELEITORAL

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600518-81.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600518-81.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : AMANDA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 AMANDA PEREIRA DA SILVA VEREADOR
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600518-81.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 AMANDA PEREIRA DA SILVA VEREADOR, AMANDA PEREIRA
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ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 AMANDA PEREIRA DA SILVA VEREADOR, AMANDA PEREIRA
DA SILVA
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata AMANDA PEREIRA DA
SILVA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de AMANDA PEREIRA DA
SILVA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, com
fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução TSE
nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.
ui.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600522-21.2024.6.25.0005

: 0600522-21.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 69

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

PROCESSO (MURIBECA - SE)
RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 HELOAR SANTOS COSTA VEREADOR
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)
REQUERENTE : HELOAR SANTOS COSTA
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600522-21.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 HELOAR SANTOS COSTA VEREADOR, HELOAR SANTOS
COSTA
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata HELOAR SANTOS
COSTA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO

Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de HELOAR SANTOS
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Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de HELOAR SANTOS
COSTA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600522-21.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600522-21.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : HELOAR SANTOS COSTA
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 HELOAR SANTOS COSTA VEREADOR
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600522-21.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 HELOAR SANTOS COSTA VEREADOR, HELOAR SANTOS
COSTA
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata HELOAR SANTOS
COSTA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.

Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
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Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de HELOAR SANTOS
COSTA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600520-51.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600520-51.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 FABIO JUNIOR DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)
REQUERENTE : FABIO JUNIOR DOS SANTOS
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600520-51.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 FABIO JUNIOR DOS SANTOS VEREADOR, FABIO JUNIOR
DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267

Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
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Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato FABIO JUNIOR DOS
SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de FABIO JUNIOR DOS
SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600520-51.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600520-51.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
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LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
REQUERENTE : ELEICAO 2024 FABIO JUNIOR DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)
REQUERENTE : FABIO JUNIOR DOS SANTOS
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600520-51.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 FABIO JUNIOR DOS SANTOS VEREADOR, FABIO JUNIOR
DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato FABIO JUNIOR DOS
SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de FABIO JUNIOR DOS
SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.

Registre-se no PJe.
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Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600506-67.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600506-67.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 ERISVALDO FERREIRA DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)
REQUERENTE : ERISVALDO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600506-67.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ERISVALDO FERREIRA DOS SANTOS VEREADOR,
ERISVALDO FERREIRA DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A
Advogado do(a) REQUERENTE: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato ERISVALDO FERREIRA
DOS SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.

Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
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Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ERISVALDO
FERREIRA DOS SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo
de VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I
da Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600494-53.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600494-53.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : CLICIA KELLI DOS SANTOS
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 CLICIA KELLI DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600494-53.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 CLICIA KELLI DOS SANTOS VEREADOR, CLICIA KELLI DOS
SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO

Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata CLICIA KELLI DOS
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Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata CLICIA KELLI DOS
SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de CLICIA KELLI DOS
SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600494-53.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600494-53.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : CLICIA KELLI DOS SANTOS
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)
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REQUERENTE : ELEICAO 2024 CLICIA KELLI DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600494-53.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 CLICIA KELLI DOS SANTOS VEREADOR, CLICIA KELLI DOS
SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata CLICIA KELLI DOS
SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de CLICIA KELLI DOS
SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).

Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
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Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600516-14.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600516-14.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ALEXSANDRO MATOS OLIVEIRA
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ALEXSANDRO MATOS OLIVEIRA VEREADOR
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600516-14.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALEXSANDRO MATOS OLIVEIRA VEREADOR, ALEXSANDRO
MATOS OLIVEIRA
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato ALEXSANDRO MATOS
OLIVEIRA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:

"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
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"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ALEXSANDRO MATOS
OLIVEIRA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600493-68.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600493-68.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 ROBSON DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)
REQUERENTE : ROBSON DOS SANTOS
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600493-68.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ROBSON DOS SANTOS VEREADOR, ROBSON DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato ROBSON DOS SANTOS,
relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.

Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
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Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ROBSON FERREIRA
DOS SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de 
VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600553-41.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600553-41.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JILVANIRA SILVA SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : JILVANIRA SILVA SANTOS
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL

005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
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005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600553-41.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JILVANIRA SILVA SANTOS VEREADOR, JILVANIRA SILVA
SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata JILVANIRA SILVA
SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de JILVANIRA SILVA
SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600367-18.2024.6.25.0005
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600367-18.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600367-18.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOAO PAULO SOUZA SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : JOAO PAULO SOUZA SANTOS
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600367-18.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOAO PAULO SOUZA SANTOS VEREADOR, JOAO PAULO
SOUZA SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato JOAO PAULO SOUZA
SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e

III - parecer favorável do Ministério Público."
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III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de JOAO PAULO SOUZA
SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600622-73.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600622-73.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 ERIC SANTOS HORA VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : ERIC SANTOS HORA
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600622-73.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ERIC SANTOS HORA VEREADOR, ERIC SANTOS HORA
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato ERIC SANTOS HORA,
relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.

Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
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Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ERIC SANTOS HORA, 
relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, com
fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução TSE
nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600566-40.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600566-40.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : CLEONES DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 CLEONES DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600566-40.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 CLEONES DOS SANTOS VEREADOR, CLEONES DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A

SENTENÇA
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SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato CLEONES DOS SANTOS
, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de CLEONES DOS
SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600546-49.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600546-49.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
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REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE CONCIDERADO DA SILVA VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : JOSE CONCIDERADO DA SILVA
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600546-49.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE CONCIDERADO DA SILVA VEREADOR, JOSE
CONCIDERADO DA SILVA
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato JOSE CONCIDERADO
DA SILVA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de JOSE CONCIDERADO
DA SILVA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.

Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
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Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600547-34.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600547-34.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 ESTER BARROS OLIVEIRA VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : ESTER BARROS OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600547-34.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ESTER BARROS OLIVEIRA VEREADOR, ESTER BARROS
OLIVEIRA
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata ESTER BARROS
OLIVEIRA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.

Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
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Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ESTER BARROS
OLIVEIRA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600556-93.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600556-93.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 NATALY PEREIRA BISPO VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : NATALY PEREIRA BISPO
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600556-93.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 NATALY PEREIRA BISPO VEREADOR, NATALY PEREIRA
BISPO
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata NATALY PEREIRA BISPO
, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.

O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
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O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de NATALY PEREIRA
BISPO, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, com
fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução TSE
nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600411-37.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600411-37.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 THIAGO EVERLY PEREIRA FERREIRA VEREADOR
ADVOGADO : CIRO BEZERRA REBOUCAS JUNIOR (4101/SE)
ADVOGADO : CLARA TELES FRANCO (14728/SE)
ADVOGADO : FILADELFO ALEXANDRE BRANDAO COSTA (15519/SE)
ADVOGADO : GABRIEL LISBOA REIS (14800/SE)
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ADVOGADO : GILBERTO SOBRAL VILA NOVA DE CARVALHO (15465/SE)
ADVOGADO : LUCAS MACHADO RIOS OLIVEIRA (13339/SE)
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : MILENY MERCOLI MONTENEGRO RODRIGUES (16970/SE)
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA (9609/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
ADVOGADO : VENANCIO LUIZ FERNANDES DA FONSECA (13907/SE)
REQUERENTE : THIAGO EVERLY PEREIRA FERREIRA
ADVOGADO : CIRO BEZERRA REBOUCAS JUNIOR (4101/SE)
ADVOGADO : CLARA TELES FRANCO (14728/SE)
ADVOGADO : FILADELFO ALEXANDRE BRANDAO COSTA (15519/SE)
ADVOGADO : GABRIEL LISBOA REIS (14800/SE)
ADVOGADO : GILBERTO SOBRAL VILA NOVA DE CARVALHO (15465/SE)
ADVOGADO : LUCAS MACHADO RIOS OLIVEIRA (13339/SE)
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : MILENY MERCOLI MONTENEGRO RODRIGUES (16970/SE)
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA (9609/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
ADVOGADO : VENANCIO LUIZ FERNANDES DA FONSECA (13907/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600411-37.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 THIAGO EVERLY PEREIRA FERREIRA VEREADOR, THIAGO
EVERLY PEREIRA FERREIRA
Advogados do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A, CIRO BEZERRA
REBOUCAS JUNIOR - SE4101, VENANCIO LUIZ FERNANDES DA FONSECA - SE13907,
PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA - SE9609, RODRIGO FERNANDES DA
FONSECA - SE6209, MILENY MERCOLI MONTENEGRO RODRIGUES - SE16970, CLARA
TELES FRANCO - SE14728, LUCAS MACHADO RIOS OLIVEIRA - SE13339, FILADELFO
ALEXANDRE BRANDAO COSTA - SE15519, GILBERTO SOBRAL VILA NOVA DE CARVALHO -
SE15465, GABRIEL LISBOA REIS - SE14800
Advogados do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A, CIRO BEZERRA
REBOUCAS JUNIOR - SE4101, VENANCIO LUIZ FERNANDES DA FONSECA - SE13907,
PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA - SE9609, RODRIGO FERNANDES DA
FONSECA - SE6209, MILENY MERCOLI MONTENEGRO RODRIGUES - SE16970, CLARA
TELES FRANCO - SE14728, LUCAS MACHADO RIOS OLIVEIRA - SE13339, FILADELFO
ALEXANDRE BRANDAO COSTA - SE15519, GILBERTO SOBRAL VILA NOVA DE CARVALHO -
SE15465, GABRIEL LISBOA REIS - SE14800
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato THIAGO EVERLY
PEREIRA FERREIRA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.

Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
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Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de THIAGO EVERLY
PEREIRA FERREIRA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de 
VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.
.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600538-72.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600538-72.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE
: COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DE CAPELA DO PODE-
PODEMOSMOS

ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
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REQUERENTE : ELIS SIMONE MAMLAK
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
REQUERENTE : CLARISSA PRATA NASCIMENTO
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600538-72.2024.6.25.0005 - CAPELA
/SERGIPE
REQUERENTE: COMISSAO PROVISORIA MUNICIPAL DE CAPELA DO PODE-PODEMOSMOS,
ELIS SIMONE MAMLAK, CLARISSA PRATA NASCIMENTO
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
ATO ORDINATÓRIO
Autorizado pela Portaria nº 477/2020-5ªZE, deste Juízo, o Cartório da 5ª Zona Eleitoral de Sergipe,
INTIMA o DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PODEMOS (CAPELA/SE), na pessoa de seu advogado,
MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A , para nos termos do art. 64, §3º da Res.-TSE nº
23.607/2019, no prazo de 3 (três) dias:
Juntar aos autos o instrumento de procuração para constituição de advogado
NAJARA EVANGELISTA
Chefe de Cartório-5ªZE

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600540-42.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600540-42.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : MANUELLA DE ANDRADE SANTOS
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)

REQUERENTE
: PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO - PSD DIRETORIO MUNICIPAL - CAPELA
/SE

ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
REQUERENTE : AGNALDO FRANCISCO DE LIMA FILHO
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600540-42.2024.6.25.0005 - CAPELA
/SERGIPE
REQUERENTE: PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO - PSD DIRETORIO MUNICIPAL - CAPELA
/SE, MANUELLA DE ANDRADE SANTOS, AGNALDO FRANCISCO DE LIMA FILHO
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
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Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
ATO ORDINATÓRIO
Autorizado pela Portaria nº 477/2020-5ªZE, deste Juízo, o Cartório da 5ª Zona Eleitoral de Sergipe,
INTIMA o DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (CAPELA/SE), na
pessoa de seu advogado, MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A , para nos termos do art. 64,
§3º da Res.-TSE nº 23.607/2019, no prazo de 3 (três) dias:
Juntar aos autos o instrumento de procuração para constituição de advogado
NAJARA EVANGELISTA
Chefe de Cartório-5ªZE

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600539-57.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600539-57.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE
: DIRETORIO DO PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO 
DO MUNICIPIO DE CAPELA-SE

ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
REQUERENTE : LARISSA MAMLAK QUINTELA
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
REQUERENTE : PAULO CARDOSO SOUZA NETO
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600539-57.2024.6.25.0005 - CAPELA
/SERGIPE
REQUERENTE: DIRETORIO DO PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO DO
MUNICIPIO DE CAPELA-SE, LARISSA MAMLAK QUINTELA, PAULO CARDOSO SOUZA NETO
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A
ATO ORDINATÓRIO
Autorizado pela Portaria nº 477/2020-5ªZE, deste Juízo, o Cartório da 5ª Zona Eleitoral de Sergipe,
INTIMA o DIRETÓRIO MUNICIPAL DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO (CAPELA/SE), na pessoa
de seu advogado, MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A , para nos termos do art. 64, §3º da
Res.-TSE nº 23.607/2019, no prazo de 3 (três) dias:
Juntar aos autos o instrumento de procuração para constituição de advogado.
Manifestar-se a respeito da extrapolação do limite da gasto com alimentação de pessoal (Art. 42, I,
da Resolução TSE nº 23.607/2019)
NAJARA EVANGELISTA
Chefe de Cartório-5ªZE

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600402-75.2024.6.25.0005
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PROCESSO
: 0600402-75.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MALHADA DOS BOIS - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JAILTON VIEIRA DE FREITAS VICE-PREFEITO
ADVOGADO : WESLEY ARAUJO CARDOSO (84712/MG)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE GOMES PANTA PREFEITO
ADVOGADO : WESLEY ARAUJO CARDOSO (84712/MG)
REQUERENTE : JAILTON VIEIRA DE FREITAS
ADVOGADO : WESLEY ARAUJO CARDOSO (84712/MG)
REQUERENTE : JOSE GOMES PANTA
ADVOGADO : WESLEY ARAUJO CARDOSO (84712/MG)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600402-75.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE GOMES PANTA PREFEITO, JOSE GOMES PANTA,
ELEICAO 2024 JAILTON VIEIRA DE FREITAS VICE-PREFEITO, JAILTON VIEIRA DE FREITAS
Advogado do(a) REQUERENTE: WESLEY ARAUJO CARDOSO - MG84712-A
Advogado do(a) REQUERENTE: WESLEY ARAUJO CARDOSO - MG84712-A
Advogado do(a) REQUERENTE: WESLEY ARAUJO CARDOSO - MG84712-A
Advogado do(a) REQUERENTE: WESLEY ARAUJO CARDOSO - MG84712-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada dos candidatos JOSE GOMES PANTA
e JAILTON VIEIRA DE FREITAS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreram aos cargos de
Prefeito e Vice-prefeito, respectivamente.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.

Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
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Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de JOSE GOMES PANTA
e JAILTON VIEIRA DE FREITAS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreram aos cargos de 
Prefeito e Vice-prefeito, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74,
inciso I da Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600518-81.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600518-81.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : AMANDA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 AMANDA PEREIRA DA SILVA VEREADOR
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600518-81.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 AMANDA PEREIRA DA SILVA VEREADOR, AMANDA PEREIRA
DA SILVA
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata AMANDA PEREIRA DA
SILVA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.

O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
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O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de AMANDA PEREIRA DA
SILVA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, com
fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução TSE
nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.
ui.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600506-67.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600506-67.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ERISVALDO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ERISVALDO FERREIRA DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)
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JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600506-67.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ERISVALDO FERREIRA DOS SANTOS VEREADOR,
ERISVALDO FERREIRA DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A
Advogado do(a) REQUERENTE: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato ERISVALDO FERREIRA
DOS SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ERISVALDO
FERREIRA DOS SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo
de VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I
da Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
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processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600516-14.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600516-14.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ALEXSANDRO MATOS OLIVEIRA
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ALEXSANDRO MATOS OLIVEIRA VEREADOR
ADVOGADO : FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA (16267/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600516-14.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALEXSANDRO MATOS OLIVEIRA VEREADOR, ALEXSANDRO
MATOS OLIVEIRA
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
Advogado do(a) REQUERENTE: FABRICIO ANTONIO ARIMATEIA FREITAS ROSA - SE16267
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato ALEXSANDRO MATOS
OLIVEIRA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;

II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
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II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ALEXSANDRO MATOS
OLIVEIRA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600613-14.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600613-14.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 WANDSON DA CONCEICAO SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)
REQUERENTE : WANDSON DA CONCEICAO SANTOS
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600613-14.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 WANDSON DA CONCEICAO SANTOS VEREADOR, WANDSON
DA CONCEICAO SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato WANDSON DA
CONCEICAO SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
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Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de WANDSON DA
CONCEICAO SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de 
VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600613-14.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600613-14.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 WANDSON DA CONCEICAO SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)
REQUERENTE : WANDSON DA CONCEICAO SANTOS
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600613-14.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE

REQUERENTE: ELEICAO 2024 WANDSON DA CONCEICAO SANTOS VEREADOR, WANDSON
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REQUERENTE: ELEICAO 2024 WANDSON DA CONCEICAO SANTOS VEREADOR, WANDSON
DA CONCEICAO SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato WANDSON DA
CONCEICAO SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de WANDSON DA
CONCEICAO SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de 
VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600493-68.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600493-68.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(MURIBECA - SE)
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RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 ROBSON DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)
REQUERENTE : ROBSON DOS SANTOS
ADVOGADO : ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES (15410/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600493-68.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ROBSON DOS SANTOS VEREADOR, ROBSON DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
Advogado do(a) REQUERENTE: ARIEL ALVES DORNELAS RIBEIRO TORRES - SE15410
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato ROBSON DOS SANTOS,
relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO

Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ROBSON FERREIRA
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Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ROBSON FERREIRA
DOS SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de 
VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600555-11.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600555-11.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE FRANCISCO ANDRADE GOMES VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : JOSE FRANCISCO ANDRADE GOMES
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600555-11.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE FRANCISCO ANDRADE GOMES VEREADOR, JOSE
FRANCISCO ANDRADE GOMES
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato JOSE FRANCISCO
ANDRADE GOMES, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.

Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
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Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de JOSE FRANCISCO
ANDRADE GOMES, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de 
VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.
.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600550-86.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600550-86.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 INACIO SOUZA LIMA VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : INACIO SOUZA LIMA
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600550-86.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 INACIO SOUZA LIMA VEREADOR, INACIO SOUZA LIMA
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A

Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
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Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato INACIO SOUZA LIMA,
relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de INACIO SOUZA LIMA, 
relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, com
fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução TSE
nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600567-25.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600567-25.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
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LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ROGERIO MOURA DE MELO VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : ROGERIO MOURA DE MELO
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600567-25.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ROGERIO MOURA DE MELO VEREADOR, ROGERIO MOURA
DE MELO
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato ROGERIO MOURA DE
MELO, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ROGERIO MOURA DE
MELO, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, com
fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução TSE
nº 23.607/2019.

Registre-se no PJe.
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Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600548-19.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600548-19.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 MARIA LUCIA DE ARIMATEIA SILVA VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : MARIA LUCIA DE ARIMATEIA SILVA
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600548-19.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARIA LUCIA DE ARIMATEIA SILVA VEREADOR, MARIA
LUCIA DE ARIMATEIA SILVA
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata MARIA LUCIA DE
ARIMATEIA SILVA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.

Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 108

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de MARIA LUCIA DE
ARIMATEIA SILVA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de 
VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600545-64.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600545-64.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE DE OLIVEIRA VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : JOSE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600545-64.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE DE OLIVEIRA VEREADOR, JOSE DE OLIVEIRA
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO

Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato JOSE DE OLIVEIRA,
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Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato JOSE DE OLIVEIRA,
relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de JOSE DE OLIVEIRA, 
relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, com
fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução TSE
nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600560-33.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600560-33.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSEFA BARBOSA DE GOIS VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
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REQUERENTE : JOSEFA BARBOSA DE GOIS
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600560-33.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSEFA BARBOSA DE GOIS VEREADOR, JOSEFA BARBOSA
DE GOIS
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata JOSEFA BARBOSA DE
GOIS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de JOSEFA BARBOSA DE
GOIS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, com
fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução TSE
nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).

Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
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Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600552-56.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600552-56.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : DANIEL SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 DANIEL SOUZA DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600552-56.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 DANIEL SOUZA DOS SANTOS VEREADOR, DANIEL SOUZA
DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato DANIEL SOUZA DOS
SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:

"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
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"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de DANIEL SOUZA DOS
SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600563-85.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600563-85.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 ROBSON DOS SANTOS DANTAS VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : ROBSON DOS SANTOS DANTAS
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600563-85.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ROBSON DOS SANTOS DANTAS VEREADOR, ROBSON DOS
SANTOS DANTAS
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato ROBSON DOS SANTOS
DANTAS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.

Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
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Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ROBSON DOS
SANTOS DANTAS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de 
VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600416-59.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600416-59.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ALTRAN OLIVEIRA SOUZA
ADVOGADO : CIRO BEZERRA REBOUCAS JUNIOR (4101/SE)
ADVOGADO : CLARA TELES FRANCO (14728/SE)
ADVOGADO : FILADELFO ALEXANDRE BRANDAO COSTA (15519/SE)
ADVOGADO : GABRIEL LISBOA REIS (14800/SE)
ADVOGADO : GILBERTO SOBRAL VILA NOVA DE CARVALHO (15465/SE)

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 114

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

ADVOGADO : LUCAS MACHADO RIOS OLIVEIRA (13339/SE)
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : MILENY MERCOLI MONTENEGRO RODRIGUES (16970/SE)
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA (9609/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
ADVOGADO : VENANCIO LUIZ FERNANDES DA FONSECA (13907/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ALTRAN OLIVEIRA SOUZA VEREADOR
ADVOGADO : CIRO BEZERRA REBOUCAS JUNIOR (4101/SE)
ADVOGADO : CLARA TELES FRANCO (14728/SE)
ADVOGADO : FILADELFO ALEXANDRE BRANDAO COSTA (15519/SE)
ADVOGADO : GABRIEL LISBOA REIS (14800/SE)
ADVOGADO : GILBERTO SOBRAL VILA NOVA DE CARVALHO (15465/SE)
ADVOGADO : LUCAS MACHADO RIOS OLIVEIRA (13339/SE)
ADVOGADO : MARCIO MACEDO CONRADO (3806/SE)
ADVOGADO : MILENY MERCOLI MONTENEGRO RODRIGUES (16970/SE)
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA (9609/SE)
ADVOGADO : RODRIGO FERNANDES DA FONSECA (6209/SE)
ADVOGADO : VENANCIO LUIZ FERNANDES DA FONSECA (13907/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600416-59.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALTRAN OLIVEIRA SOUZA VEREADOR, ALTRAN OLIVEIRA
SOUZA
Advogados do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A, CIRO BEZERRA
REBOUCAS JUNIOR - SE4101, VENANCIO LUIZ FERNANDES DA FONSECA - SE13907,
PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA - SE9609, RODRIGO FERNANDES DA
FONSECA - SE6209, MILENY MERCOLI MONTENEGRO RODRIGUES - SE16970, CLARA
TELES FRANCO - SE14728, LUCAS MACHADO RIOS OLIVEIRA - SE13339, FILADELFO
ALEXANDRE BRANDAO COSTA - SE15519, GILBERTO SOBRAL VILA NOVA DE CARVALHO -
SE15465, GABRIEL LISBOA REIS - SE14800
Advogados do(a) REQUERENTE: MARCIO MACEDO CONRADO - SE3806-A, CIRO BEZERRA
REBOUCAS JUNIOR - SE4101, VENANCIO LUIZ FERNANDES DA FONSECA - SE13907,
PEDRO AUGUSTO FATEL DA SILVA TARGINO GRANJA - SE9609, RODRIGO FERNANDES DA
FONSECA - SE6209, MILENY MERCOLI MONTENEGRO RODRIGUES - SE16970, CLARA
TELES FRANCO - SE14728, LUCAS MACHADO RIOS OLIVEIRA - SE13339, FILADELFO
ALEXANDRE BRANDAO COSTA - SE15519, GILBERTO SOBRAL VILA NOVA DE CARVALHO -
SE15465, GABRIEL LISBOA REIS - SE14800
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato ALTRAN OLIVEIRA
SOUZA, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.

O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 115

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de ALTRAN OLIVEIRA
SOUZA, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600562-03.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600562-03.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE ADALTRO SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : JOSE ADALTRO SANTOS
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
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JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600562-03.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE ADALTRO SANTOS VEREADOR, JOSE ADALTRO
SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato JOSE ADALTRO
SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de JOSE ADALTRO
SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
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processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600558-63.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600558-63.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 LIZALDO VIEIRA DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : LIZALDO VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600558-63.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 LIZALDO VIEIRA DOS SANTOS VEREADOR, LIZALDO VIEIRA
DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada do candidato LIZALDO VIEIRA DOS
SANTOS, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;

II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
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II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de LIZALDO VIEIRA DOS
SANTOS, relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR, 
com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da Resolução
TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação do prestador.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600565-55.2024.6.25.0005

PROCESSO
: 0600565-55.2024.6.25.0005 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (CAPELA 
- SE)

RELATOR : 005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : MARIA DE FATIMA CARVALHO MENEZES
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 MARIA DE FATIMA CARVALHO MENEZES VEREADOR
ADVOGADO : JOSEANE GOIS SANTOS (9203/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
005ª ZONA ELEITORAL DE CAPELA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600565-55.2024.6.25.0005 / 005ª ZONA
ELEITORAL DE CAPELA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARIA DE FATIMA CARVALHO MENEZES VEREADOR, MARIA
DE FATIMA CARVALHO MENEZES
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
Advogado do(a) REQUERENTE: JOSEANE GOIS SANTOS - SE9203-A
SENTENÇA
1 - RELATÓRIO
Trata-se de prestação de contas de campanha simplificada da candidata MARIA DE FATIMA
CARVALHO MENEZES, relativa às Eleições de 2024, em que concorreu ao cargo de VEREADOR.
Publicado o edital, decorreu o prazo legal sem impugnação.
O cartório eleitoral apresentou parecer conclusivo pela aprovação das contas, por não identificar
qualquer irregularidade.
Instado a manifesta-se, o Ministério Público Eleitoral pugnou pela aprovação das contas, nos
termos do artigo 74, inciso I, da Resolução TSE nº 23.607/2019.
2 - FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
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Inicialmente, verifico que as contas finais foram apresentadas diretamente no Sistema de
Prestação de Contas Eleitorais - SPCE, em conformidade com o artigo 64, §1º, da Resolução TSE
nº 23.607/19.
Todos os documentos obrigatórios exigidos no sistema simplificado de prestação de contas,
detalhados nos artigos 64, caput, e 53, II, ambos da Resolução TSE nº 23.607/19, foram juntados
ao processo.
Tanto a unidade técnica quanto o Ministério Público Eleitoral manifestaram-se pela aprovação das
contas, sem ressalvas, haja vista não haver nenhuma impropriedade capaz de comprometer a
regularidade das mesmas.
Desse modo, não há motivos para diligências, aplicando-se o artigo 67 da Resolução TSE nº
23.607/19, a saber:
"Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 65; e
III - parecer favorável do Ministério Público."
3 - DISPOSITIVO
Diante dos fatos e argumentos expostos, julgo APROVADAS as contas de MARIA DE FATIMA
CARVALHO MENEZES , relativas às Eleições Municipais de 2024, em que concorreu ao cargo de 
VEREADOR, com fundamento nos artigos 30, inciso I, da Lei nº 9.504/97 c/c o artigo 74, inciso I da
Resolução TSE nº 23.607/2019.
Registre-se no PJe.
Publique-se no Diário de Justiça Eletrônico, servindo o ato como intimação da prestadora.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral por meio do PJe (art. 99 da Resolução TSE nº 23.607/19).
Proceda-se ao lançamento das informações devidas no Sistema Informações de Contas Eleitorais
e Partidárias - SICO, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data da publicação do julgamento do
processo de prestação de contas (art. 9º, II, Resolução TSE nº 23.384/12).
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
Sentença registrada eletronicamente nesta data.

06ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL 404/2025 - 06ª ZE
O Excelentíssimo Dr. Antonio Carlos de Souza Martins, Juiz Titular da 6ª Zona Eleitoral, no uso de
suas atribuições, ,et coetera
TORNA PÚBLICO:
a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que foram DEFERIDOS e
enviados para processamento os requerimentos de alistamento, transferência, revisão e segunda
via referentes aos lotes 35/2025, 36/2025, 37/2025, 38/2025, 39/2025, 40/2025 e 41/2025. A
respectiva relação se encontra à disposição para consulta no local de costume, nas dependências
do Fórum Eleitoral Ministro Luiz Carlos Fontes de Alencar em Estância/SE ou enviada mediante
solicitação, via e-mail para . O prazo para recurso é de 10 (dez) dias, de acordoze06@tre-se.jus.br
com os arts. 54 c/c art. 57 da Resolução TSE n.º 23.659/2021, contados a partir da presente
publicação no DJE.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e não possam no futuro alegar

http://www.tre-se.jus.br/
mailto:ze05@tre-se.jus.br


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 120

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, mandou publicar o presente Edital no DJE, com cópia de igual teor que deverá ser
afixada no local público de costume. Dado e passado nesta cidade de Estância/SE, aos onze dias
do mês de março do ano de 2025. Eu, Ysllan Luiz Santos Silva, Auxiliar de Cartório, lavrei o
presente que vai assinado pelo Juiz Eleitoral.
Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA MARTINS, Juiz(íza)
Eleitoral, em 12/03/2025, às 13:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do
documento pode ser conferida no site https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1676753 e
o código CRC 58D64126.

09ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

DEFERIMENTO DE RAE
Edital 407/2025 - 09ª ZE
De ordem da Exmª. Juíza Eleitoral Erica Magri Milani, o Cartório Eleitoral da 9ªZona Eleitoral
sediado em Itabaiana/SE,
TORNA PÚBLICO:
A todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que foram DEFERIDOS os
Requerimentos de Alistamento Eleitoral (RAE), relativos às operações de alistamento,
transferência e revisão do município de Itabaiana/SE, constantes dos Lotes 28 A 33/2025, nos
termos de decisão proferida no âmbito do processo SEI 0000054-19.2025.6.25.8009, cujas
relações estão disponíveis para consulta no Cartório desta 9ª Zona.
Ficam os interessados cientes da publicação e da contagem do prazo legal de 10 (dez) dias para
interposição de recurso, de acordo com o art. 57 da Resolução TSE nº 23.659/2021.
Eu, Analberga Lima de Freitas, Chefe de Cartório, expedi o presente Edital de ordem do Juiz
Eleitoral em substituição desta 9ª Zona Eleitoral, nos termos da Portaria nº 568/2020-9ªZE, para
publicação no DJE e fixação no local de costume deste Cartório.

11ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600407-79.2024.6.25.0011

PROCESSO
: 0600407-79.2024.6.25.0011 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SANTO 
AMARO DAS BROTAS - SE)

RELATOR : 011ª ZONA ELEITORAL DE JAPARATUBA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 RENES FERREIRA DE BARROS VEREADOR
ADVOGADO : JAIR OLIVEIRA JUNIOR (7808/SE)
ADVOGADO : JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES (3131/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)
REQUERENTE : RENES FERREIRA DE BARROS
ADVOGADO : JAIR OLIVEIRA JUNIOR (7808/SE)
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ADVOGADO : JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES (3131/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
011ª ZONA ELEITORAL DE JAPARATUBA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600407-79.2024.6.25.0011 - SANTO
AMARO DAS BROTAS/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 RENES FERREIRA DE BARROS VEREADOR, RENES
FERREIRA DE BARROS
Advogados do(a) REQUERENTE: JAIR OLIVEIRA JUNIOR - SE7808, PAULO ERNANI DE
MENEZES - SE1686-A, JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES - SE3131-A
Advogados do(a) REQUERENTE: JAIR OLIVEIRA JUNIOR - SE7808, PAULO ERNANI DE
MENEZES - SE1686-A, JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES - SE3131-A
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA APRESENTAR CONTAS FINAIS - ELEIÇÃO 2024
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 45, § 5º, 49, § 5º, inciso IV, e 98, §§§ 8º, 9º
e 10 da Resolução TSE nº 23.607/2019, o Cartório Eleitoral da 011ª ZONA ELEITORAL DE
JAPARATUBA/SE INTIMA RENES FERREIRA DE BARROS para, no prazo de 3 (três) dias, por
meio de advogado devidamente constituído, apresentar as contas FINAIS relativas às Eleições
2024, sob pena de serem as contas julgadas não prestadas.
SANTO AMARO DAS BROTAS/SERGIPE, 13 de março de 2025.
DANIELA VITÓRIA ARAGÃO SANTOS
Chefe do Cartório Eleitoral
Res. TSE 23.607/2019, Art. 49, §5º, inciso IV - A candidata ou o candidato com prestação de
contas parcial já autuada será intimada(o) pelo mural eletrônico, até a diplomação das eleitas ou
dos eleitos e, após, pelo Diário da Justiça Eleitoral Eletrônico, para, no prazo de 3 (três) dias,
prestar as contas finais; a omissa ou o omisso será citada(o) para prestar as contas no prazo de 3
(três) dias, devendo observar os procedimentos previstos nos arts. 98 e seguintes desta Resolução;

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600408-64.2024.6.25.0011

PROCESSO
: 0600408-64.2024.6.25.0011 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SANTO 
AMARO DAS BROTAS - SE)

RELATOR : 011ª ZONA ELEITORAL DE JAPARATUBA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 LICIA CARMEM DO NASCIMENTO VEREADOR
ADVOGADO : JAIR OLIVEIRA JUNIOR (7808/SE)
ADVOGADO : JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES (3131/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)
REQUERENTE : LICIA CARMEM DO NASCIMENTO
ADVOGADO : JAIR OLIVEIRA JUNIOR (7808/SE)
ADVOGADO : JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES (3131/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
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JUSTIÇA ELEITORAL
011ª ZONA ELEITORAL DE JAPARATUBA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600408-64.2024.6.25.0011 - SANTO
AMARO DAS BROTAS/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 LICIA CARMEM DO NASCIMENTO VEREADOR, LICIA
CARMEM DO NASCIMENTO
Advogados do(a) REQUERENTE: JAIR OLIVEIRA JUNIOR - SE7808, PAULO ERNANI DE
MENEZES - SE1686-A, JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES - SE3131-A
Advogados do(a) REQUERENTE: JAIR OLIVEIRA JUNIOR - SE7808, PAULO ERNANI DE
MENEZES - SE1686-A, JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES - SE3131-A
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA APRESENTAR CONTAS FINAIS - ELEIÇÃO 2024
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 45, § 5º, 49, § 5º, inciso IV, e 98, §§§ 8º, 9º
e 10 da Resolução TSE nº 23.607/2019, o Cartório Eleitoral da 011ª ZONA ELEITORAL DE
JAPARATUBA/SE INTIMA LICIA CARMEM DO NASCIMENTO para, no prazo de 3 (três) dias, por
meio de advogado devidamente constituído, apresentar as contas FINAIS relativas às Eleições
2024, sob pena de serem as contas julgadas não prestadas.
SANTO AMARO DAS BROTAS/SERGIPE, 13 de março de 2025.
DANIELA VITÓRIA ARAGÃO SANTOS
Servidor do Cartório Eleitoral
Res. TSE 23.607/2019, Art. 49, §5º, inciso IV - A candidata ou o candidato com prestação de
contas parcial já autuada será intimada(o) pelo mural eletrônico, até a diplomação das eleitas ou
dos eleitos e, após, pelo Diário da Justiça Eleitoral Eletrônico, para, no prazo de 3 (três) dias,
prestar as contas finais; a omissa ou o omisso será citada(o) para prestar as contas no prazo de 3
(três) dias, devendo observar os procedimentos previstos nos arts. 98 e seguintes desta Resolução;

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600569-74.2024.6.25.0011

PROCESSO
: 0600569-74.2024.6.25.0011 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SANTO 
AMARO DAS BROTAS - SE)

RELATOR : 011ª ZONA ELEITORAL DE JAPARATUBA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 IRANY LIMA MOURA SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JAIR OLIVEIRA JUNIOR (7808/SE)
ADVOGADO : JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES (3131/SE)
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)
REQUERENTE : IRANY LIMA MOURA SANTOS
ADVOGADO : JAIR OLIVEIRA JUNIOR (7808/SE)
ADVOGADO : JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES (3131/SE)
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
011ª ZONA ELEITORAL DE JAPARATUBA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600569-74.2024.6.25.0011 - SANTO
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600569-74.2024.6.25.0011 - SANTO
AMARO DAS BROTAS/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 IRANY LIMA MOURA SANTOS VEREADOR, IRANY LIMA
MOURA SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: JAIR OLIVEIRA JUNIOR - SE7808, PAULO ERNANI DE
MENEZES - SE1686-A, JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES - SE3131-A, JOANA DOS
SANTOS SANTANA - SE11884
Advogados do(a) REQUERENTE: JAIR OLIVEIRA JUNIOR - SE7808, PAULO ERNANI DE
MENEZES - SE1686-A, JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES - SE3131-A, JOANA DOS
SANTOS SANTANA - SE11884
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA APRESENTAR CONTAS FINAIS - ELEIÇÃO 2024
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 45, § 5º, 49, § 5º, inciso IV, e 98, §§§ 8º, 9º
e 10 da Resolução TSE nº 23.607/2019, o Cartório Eleitoral da 011ª ZONA ELEITORAL DE
JAPARATUBA/SE INTIMA IRANY LIMA MOURA SANTOS para, no prazo de 3 (três) dias, por
meio de advogado devidamente constituído, apresentar as contas FINAIS relativas às Eleições
2024, sob pena de serem as contas julgadas não prestadas.
SANTO AMARO DAS BROTAS/SERGIPE, 13 de março de 2025.
DANIELA VITÓRIA ARAGÃO SANTOS
Servidor do Cartório Eleitoral
Res. TSE 23.607/2019, Art. 49, §5º, inciso IV - A candidata ou o candidato com prestação de
contas parcial já autuada será intimada(o) pelo mural eletrônico, até a diplomação das eleitas ou
dos eleitos e, após, pelo Diário da Justiça Eleitoral Eletrônico, para, no prazo de 3 (três) dias,
prestar as contas finais; a omissa ou o omisso será citada(o) para prestar as contas no prazo de 3
(três) dias, devendo observar os procedimentos previstos nos arts. 98 e seguintes desta Resolução;

12ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600357-50.2024.6.25.0012

PROCESSO
: 0600357-50.2024.6.25.0012 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(LAGARTO - SE)

RELATOR : 012ª ZONA ELEITORAL DE LAGARTO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : MARCELO EDUARDO NUNES DE MESQUITA
ADVOGADO : NAIANE SANTOS CARVALHO DORIA (7569/SE)
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 MARCELO EDUARDO NUNES DE MESQUITA VEREADOR
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)
ADVOGADO : NAIANE SANTOS CARVALHO DORIA (7569/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
012ª ZONA ELEITORAL DE LAGARTO SE

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600357-50.2024.6.25.0012 - LAGARTO
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600357-50.2024.6.25.0012 - LAGARTO
/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARCELO EDUARDO NUNES DE MESQUITA VEREADOR,
MARCELO EDUARDO NUNES DE MESQUITA
Advogados do(a) REQUERENTE: LAERTE PEREIRA FONSECA - SE6779, NAIANE SANTOS
CARVALHO DORIA - SE7569
Advogados do(a) REQUERENTE: LAERTE PEREIRA FONSECA - SE6779, NAIANE SANTOS
CARVALHO DORIA - SE7569
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR SOBRE O RELATÓRIO PRELIMINAR
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607
/2019, o Cartório Eleitoral da 012ª ZONA ELEITORAL DE LAGARTO/SE INTIMA ELEICAO 2024
MARCELO EDUARDO NUNES DE MESQUITA, por meio de seus(s) advogado(s), para, no prazo
de 3 (três) dias, manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) apontada(s) no Relatório Preliminar do
Cartório Eleitoral responsável pelo exame das contas eleitorais de campanha, sob pena de
preclusão.
OBSERVAÇÃO 1: O(a) Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral encontra-se juntado(a) nos autos
digitais do processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a)
procurador(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, no seguinte endereço eletrônico: https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam
OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e

Res.partidos políticos no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão. (
TSE 23.607/2019, Art. 69, § 1º)
LAGARTO/SERGIPE, datado e assinado eletronicamente.
FAGNER DE SOUZA NASCIMENTO
Assistente - 12ª Zona Eleitoral de Sergipe

EDITAL

EDITAL 414/2025
O Excelentíssimo Senhor, ELÁDIO PACHECO MAGALHÃES, MM. Juiz Eleitoral desta 12ª Zona,
Circunscrição Eleitoral do Estado de Sergipe, no uso de suas atribuições legais,
TORNA PÚBLICO:
A todos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem, que foram DEFERIDOS e
enviados para processamento pelo Tribunal Superior Eleitoral os Requerimentos de Alistamento
Eleitoral operações Alistamento, Revisão e Transferência, constante nos lotes 0029/2025, 0030
/2025, 0031/2025, 0032/2025, 0033/2025, 0034/2025, 0035/2025, 0036/2025, 0037/2025 e 0038
/2025 em conformidade com o art. 54 da Resolução TSE nº 23.659/2021, sendo a listagem com as
inscrições eleitorais para as quais houve requerimento de alistamento e transferência
disponibilizada aos partidos políticos em meio físico na 12ª Zona Eleitoral ou enviada mediante
solicitação, via E-mail .ze12@tre-se.jus.br
E para dar ampla divulgação, o Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral determinou que este Edital
seja publicado no DJE. Eu, Amanda Maria Batista Melo Souza, Chefe de Cartório, preparei, conferi
e assinei o presente.

15ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
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ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600600-82.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600600-82.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 TATHIANE CAVALCANTE GUEDES VEREADOR
REQUERENTE : TATHIANE CAVALCANTE GUEDES

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600600-82.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 TATHIANE CAVALCANTE GUEDES VEREADOR, TATHIANE
CAVALCANTE GUEDES
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600417-14.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600417-14.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(PACATUBA - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : CLEWERTON SANTOS INACIO
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 CLEWERTON SANTOS INACIO VEREADOR
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600417-14.2024.6.25.0015 - PACATUBA
/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 CLEWERTON SANTOS INACIO VEREADOR, CLEWERTON
SANTOS INACIO
Advogado do(a) REQUERENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A
Advogado do(a) REQUERENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A

ATO ORDINATÓRIO
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ATO ORDINATÓRIO
De ordem da Excelentíssima Juíza Eleitoral da 15ª ZE, intimo o candidato(a) CLEWERTON
SANTOS INACIO, por meio do(a) seu(ua) advogado(a), para sanar as inconsistências
/irregularidades apontadas no relatório preliminar complementar do processo em epígrafe, no
prazo de 3 dias, nos termos do art. 69, § 1º da Resolução TSE 23.607/2019.
EMERSON AUGUSTO DA SILVA JUNIOR
Técnico Judiciário

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600582-61.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600582-61.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 GEIVERSON ANTONIO OLIVEIRA SANTOS VEREADOR
REQUERENTE : GEIVERSON ANTONIO OLIVEIRA SANTOS

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600582-61.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 GEIVERSON ANTONIO OLIVEIRA SANTOS VEREADOR,
GEIVERSON ANTONIO OLIVEIRA SANTOS
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600583-46.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600583-46.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JANDERSON ARCANJO SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA (5372/SE)
REQUERENTE : JANDERSON ARCANJO SANTOS
ADVOGADO : BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA (5372/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600583-46.2024.6.25.0015 - BREJO
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600583-46.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JANDERSON ARCANJO SANTOS VEREADOR, JANDERSON
ARCANJO SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA - SE5372
Advogado do(a) REQUERENTE: BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA - SE5372
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600415-44.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600415-44.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(PACATUBA - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 GABRIEL BITA DO NASCIMENTO VEREADOR
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)
REQUERENTE : GABRIEL BITA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600415-44.2024.6.25.0015 - PACATUBA
/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 GABRIEL BITA DO NASCIMENTO VEREADOR, GABRIEL BITA
DO NASCIMENTO
Advogado do(a) REQUERENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A
Advogado do(a) REQUERENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A
ATO ORDINATÓRIO
De ordem da Excelentíssima Juíza Eleitoral da 15ª ZE, intimo o candidato(a) GABRIEL BITA DO
NASCIMENTO, por meio do(a) seu(ua) advogado(a), para sanar as inconsistências/irregularidades
apontadas no relatório preliminar complementar do processo em epígrafe, no prazo de 3 dias, nos
termos do art. 69, § 1º da Resolução TSE 23.607/2019.
EMERSON AUGUSTO DA SILVA JUNIOR
Técnico Judiciário

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600579-09.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600579-09.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
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LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE FAUSTO SANTOS VEREADOR
REQUERENTE : JOSE FAUSTO SANTOS

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600579-09.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE FAUSTO SANTOS VEREADOR, JOSE FAUSTO SANTOS
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600580-91.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600580-91.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 CRISLANE SANTOS DE SOUZA VEREADOR
ADVOGADO : BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA (5372/SE)
REQUERENTE : CRISLANE SANTOS DE SOUZA
ADVOGADO : BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA (5372/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600580-91.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 CRISLANE SANTOS DE SOUZA VEREADOR, CRISLANE
SANTOS DE SOUZA
Advogado do(a) REQUERENTE: BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA - SE5372
Advogado do(a) REQUERENTE: BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA - SE5372
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600591-23.2024.6.25.0015

: 0600591-23.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
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PROCESSO GRANDE - SE)
RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ADRIANO MARQUES DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA (5372/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ADRIANO MARQUES DA SILVA SOUZA VEREADOR
ADVOGADO : BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA (5372/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600591-23.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ADRIANO MARQUES DA SILVA SOUZA VEREADOR, ADRIANO
MARQUES DA SILVA SOUZA
Advogado do(a) REQUERENTE: BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA - SE5372
Advogado do(a) REQUERENTE: BRENO MESSIAS DE ANDRADE FIGUEIRA - SE5372
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600706-44.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600706-44.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(PACATUBA - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 MARIA DE FATIMA OLIVEIRA VALENTIN PINTO VEREADOR
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)
REQUERENTE : MARIA DE FATIMA OLIVEIRA VALENTIN PINTO
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600706-44.2024.6.25.0015 - PACATUBA
/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARIA DE FATIMA OLIVEIRA VALENTIN PINTO VEREADOR,
MARIA DE FATIMA OLIVEIRA VALENTIN PINTO
Advogado do(a) REQUERENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A
Advogado do(a) REQUERENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A

ATO ORDINATÓRIO
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ATO ORDINATÓRIO
De ordem da Excelentíssima Juíza Eleitoral da 15ª ZE, intimo o candidato(a) MARIA DE FATIMA
OLIVEIRA VALENTIN PINTO, por meio do(a) seu(ua) advogado(a), para sanar as inconsistências
/irregularidades apontadas no relatório preliminar complementar do processo em epígrafe, no
prazo de 3 dias, nos termos do art. 69, § 1º da Resolução TSE 23.607/2019.
EMERSON AUGUSTO DA SILVA JUNIOR
Técnico Judiciário

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600604-22.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600604-22.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 MARIA DA CONCEICAO VIEIRA GONCALVES VEREADOR
REQUERENTE : MARIA DA CONCEICAO VIEIRA GONCALVES

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600604-22.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARIA DA CONCEICAO VIEIRA GONCALVES VEREADOR,
MARIA DA CONCEICAO VIEIRA GONCALVES
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600602-52.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600602-52.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 MARCIO VIANA SILVINO VEREADOR
REQUERENTE : MARCIO VIANA SILVINO

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600602-52.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARCIO VIANA SILVINO VEREADOR, MARCIO VIANA SILVINO

TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
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TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600594-75.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600594-75.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : JOSE RICARDO MATIAS DA SILVA
REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE RICARDO MATIAS DA SILVA VEREADOR

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600594-75.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE RICARDO MATIAS DA SILVA VEREADOR, JOSE
RICARDO MATIAS DA SILVA
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600609-44.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600609-44.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ANDRE GOIS FERREIRA
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ANDRE GOIS FERREIRA VEREADOR

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600609-44.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ANDRE GOIS FERREIRA VEREADOR, ANDRE GOIS FERREIRA
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS

Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
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Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600581-76.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600581-76.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 SANDRA MARIA DOS SANTOS VEREADOR
REQUERENTE : SANDRA MARIA DOS SANTOS

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600581-76.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 SANDRA MARIA DOS SANTOS VEREADOR, SANDRA MARIA
DOS SANTOS
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600574-84.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600574-84.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 ROBERIO DOS SANTOS VEREADOR
REQUERENTE : ROBERIO DOS SANTOS

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600574-84.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ROBERIO DOS SANTOS VEREADOR, ROBERIO DOS SANTOS
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS

Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
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Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600586-98.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600586-98.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (BREJO 
GRANDE - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 LAIS PEREIRA TENORIO VEREADOR
REQUERENTE : LAIS PEREIRA TENORIO

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600586-98.2024.6.25.0015 - BREJO
GRANDE/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 LAIS PEREIRA TENORIO VEREADOR, LAIS PEREIRA TENORIO
TERMO DE JUNTADA DE RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS
Junto a estes autos o RELATÓRIO PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS. E, para
constar, lavrei este termo
BREJO GRANDE/SERGIPE, em 13 de março de 2025.
NORBERTO ROCHA DE OLIVEIRA
Chefe de Cartório

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600419-81.2024.6.25.0015

PROCESSO
: 0600419-81.2024.6.25.0015 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS 
(PACATUBA - SE)

RELATOR : 015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSENALDO DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)
REQUERENTE : JOSENALDO DOS SANTOS
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
015ª ZONA ELEITORAL DE NEÓPOLIS SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600419-81.2024.6.25.0015 - PACATUBA
/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSENALDO DOS SANTOS VEREADOR, JOSENALDO DOS
SANTOS

Advogado do(a) REQUERENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A
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Advogado do(a) REQUERENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A
Advogado do(a) REQUERENTE: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A
ATO ORDINATÓRIO
De ordem da Excelentíssima Juíza Eleitoral da 15ª ZE, intimo o candidato(a) JOSENALDO DOS
SANTOS, por meio do(a) seu(ua) advogado(a), para sanar as inconsistências/irregularidades
apontadas no relatório preliminar complementar do processo em epígrafe, no prazo de 3 dias, nos
termos do art. 69, § 1º da Resolução TSE 23.607/2019.
EMERSON AUGUSTO DA SILVA JUNIOR
Técnico Judiciário

EDITAL

EDITAIS DOS LOTES 25/2025 E 26/2025
Edital 025 - 2025.pdf
Edital 026 - 2025.pdf

EDITAL DO LOTE 31/2025
Edital 031 - 2025.pdf

EDITAIS DOS LOTES 27/2025 E 28/2025
Edital 027 - 2025.pdf
Edital 028 - 2025.pdf

EDITAIS DOS LOTES 29/2025 E 30/2025
Edital 029 - 2025.pdf
Edital 030 - 2025.pdf

16ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600287-21.2024.6.25.0016

PROCESSO
: 0600287-21.2024.6.25.0016 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DAS DORES - SE)

RELATOR : 016ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 THAMIRES SOUZA SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA (5964/SE)
REQUERENTE : THAMIRES SOUZA SANTOS
ADVOGADO : MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA (5964/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
016ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600287-21.2024.6.25.0016 - NOSSA
SENHORA DAS DORES/SERGIPE

REQUERENTE: ELEICAO 2024 THAMIRES SOUZA SANTOS VEREADOR, THAMIRES SOUZA
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REQUERENTE: ELEICAO 2024 THAMIRES SOUZA SANTOS VEREADOR, THAMIRES SOUZA
SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA - SE5964
Advogado do(a) REQUERENTE: MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA - SE5964
ATO ORDINATÓRIO - INTIMAÇÃO
(Portaria-16ªZE/SE n° 03/2015)
De ORDEM da Exm.ª Sr.ª Juíza da 16ªZE/SE, Dr.ª MARIA ALICE ALVES SANTOS MELO
FIGUEIREDO e, conforme dispõe a Portaria-16ªZE/SE n° 03/2015, o Cartório Eleitoral INTIMA o
(a) Prestador(a) THAMIRES SOUZA SANTOS - 13000 - VEREADOR(A) - NOSSA SENHORA DAS
DORES/SE, através de seu(sua)(s) representante(s) legal(is), para, no prazo de 03 (três) dias,
manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) constatada(s) no RELATÓRIO PRELIMINAR PARA
EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS retro (ID. 123193079), nos moldes do art. 66 da Resolução-TSE
n° 23607/2019.
Nossa Senhora das Dores/SE, datado eletronicamente.
PAULO VICTOR PEREIRA SANTOS DA SILVA
Chefe de Cartório da 16ª Zona Eleitoral de Sergipe
(assinado eletronicamente)

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600288-06.2024.6.25.0016

PROCESSO
: 0600288-06.2024.6.25.0016 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DAS DORES - SE)

RELATOR : 016ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 ROMMELL AUGUSTO ANDRADE SANTANA VEREADOR
ADVOGADO : MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA (5964/SE)
REQUERENTE : ROMMELL AUGUSTO ANDRADE SANTANA
ADVOGADO : MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA (5964/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
016ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600288-06.2024.6.25.0016 - NOSSA
SENHORA DAS DORES/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ROMMELL AUGUSTO ANDRADE SANTANA VEREADOR,
ROMMELL AUGUSTO ANDRADE SANTANA
Advogado do(a) REQUERENTE: MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA - SE5964
Advogado do(a) REQUERENTE: MILTON EDUARDO SANTOS DE SANTANA - SE5964
ATO ORDINATÓRIO - INTIMAÇÃO
(Portaria-16ªZE/SE n° 03/2015)
De ORDEM da Exm.ª Sr.ª Juíza da 16ªZE/SE, Dr.ª MARIA ALICE ALVES SANTOS MELO
FIGUEIREDO e, conforme dispõe a Portaria-16ªZE/SE n° 03/2015, o Cartório Eleitoral INTIMA o
(a) Prestador(a) ROMMELL AUGUSTO ANDRADE SANTANA - 13333 - VEREADOR(A) - NOSSA
SENHORA DAS DORES/SE, através de seu(sua)(s) representante(s) legal(is), para, no prazo de

03 (três) dias, manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) constatada(s) no RELATÓRIO
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03 (três) dias, manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) constatada(s) no RELATÓRIO
PRELIMINAR PARA EXPEDIÇÃO DE DILIGÊNCIAS retro (ID. 123193761), nos moldes do art. 66
da Resolução-TSE n° 23607/2019.
Nossa Senhora das Dores/SE, datado eletronicamente.
PAULO VICTOR PEREIRA SANTOS DA SILVA
Chefe de Cartório da 16ª Zona Eleitoral de Sergipe
(assinado eletronicamente)

18ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600302-81.2024.6.25.0018

PROCESSO
: 0600302-81.2024.6.25.0018 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (PORTO 
DA FOLHA - SE)

RELATOR : 018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 GERFSON ALVES LUCAS VEREADOR
ADVOGADO : CLAUDIA LIRA SANTANA (10354/SE)
REQUERENTE : GERFSON ALVES LUCAS
ADVOGADO : CLAUDIA LIRA SANTANA (10354/SE)
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600302-81.2024.6.25.0018 / 018ª ZONA
ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 GERFSON ALVES LUCAS VEREADOR, GERFSON ALVES
LUCAS
Advogado do(a) REQUERENTE: CLAUDIA LIRA SANTANA - SE10354
Advogados do(a) REQUERENTE: CLAUDIA LIRA SANTANA - SE10354, JOANA DOS SANTOS
SANTANA - SE11884
SENTENÇA
Trata-se de processo relativo à prestação de contas das eleições do ano de 2024 para o cargo de
vereador, no município de Porto da Folha/SE, apresentada pelo(a) candidato(a) GERFSON ALVES
LUCAS.
As contas foram apresentadas tempestivamente. Publicado o Edital, conforme art. 56 da
Resolução TSE nº 23.607/2019, não houve impugnações ou denúncias.
O examinador emitiu parecer conclusivo opinando pela aprovação das contas.
Instado, o ilustre Representante do Ministério Público manifestou-se pela não prestação das contas.
É o breve relatório. Decido.
O analista e o representante do Ministério Público divergiram em suas respectivas manifestações.
O MP lançou ilações que não são corroboradas minimamente. Se acaso houvesse indicativos de
atos de campanha suntuosos, poderia ser presumida a omissão de despesas eleitorais. O julgado
citado pelo Parquet, originário do TRE/SE, é antigo (2017), referente à campanha de 2016. O

protagonismo nas redes sociais é observado mais intensamente somente a partir de 2018.
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protagonismo nas redes sociais é observado mais intensamente somente a partir de 2018.
Portanto, as condições fáticas são diversas. Os candidatos têm aderido às campanhas em
ambientes virtuais, inclusive durante as campanhas municipais.
Art. 74. Apresentado o parecer do Ministério Público e observado o disposto no parágrafo único do
art. 73 desta Resolução, a Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas, decidindo (Lei nº
9.504/1997, art. 30, caput):
I - pela aprovação, quando estiverem regulares;
II - pela aprovação com ressalvas, quando verificadas falhas que não lhes comprometam a
regularidade;
III - pela desaprovação, quando constatadas falhas que comprometam sua regularidade;
IV - pela não prestação, quando, observado o disposto no § 2º:
Ante o exposto, nos termos do art. 30, inciso I, da Lei 9.504/97 c/c o art. 74, I, da Resolução TSE
n° 23.607/2019, julgo APROVADAS as contas de campanha do(a) candidato(a) GERFSON
ALVES LUCAS, relativas às Eleições Municipais do ano de 2024.
Publique-se. Registre-se. Intime-se através do Mural Eletrônico.
Cientifique-se o Ministério Público por meio do PJE.
Proceda às devidas anotações no Sistema de Informações de Contas Eleitorais e Partidárias
(SICO).
Transcorrido o prazo, sem recurso, arquivem-se os autos.
Porto da Folha, datado e assinado eletronicamente.
ISAAC COSTA SOARES DE LIMA
Juiz Eleitoral da 18ª Zona

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600230-94.2024.6.25.0018

PROCESSO
: 0600230-94.2024.6.25.0018 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (PORTO 
DA FOLHA - SE)

RELATOR : 018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : EDIRAN HORACIO DOS SANTOS
ADVOGADO : CLAUDIA LIRA SANTANA (10354/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 EDIRAN HORACIO DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : CLAUDIA LIRA SANTANA (10354/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600230-94.2024.6.25.0018 / 018ª ZONA
ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 EDIRAN HORACIO DOS SANTOS VEREADOR, EDIRAN
HORACIO DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: CLAUDIA LIRA SANTANA - SE10354
Advogado do(a) REQUERENTE: CLAUDIA LIRA SANTANA - SE10354
SENTENÇA
Trata-se de processo relativo à prestação de contas das eleições do ano de 2024 para o cargo de
vereador, no município de Porto da Folha/SE, apresentada pelo(a) candidato(a) EDIRAN
HORÁCIO DOS SANTOS.

As contas foram apresentadas tempestivamente. Publicado o Edital, conforme art. 56 da
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As contas foram apresentadas tempestivamente. Publicado o Edital, conforme art. 56 da
Resolução TSE nº 23.607/2019, não houve impugnações ou denúncias.
O examinador emitiu parecer conclusivo opinando pela aprovação das contas.
Instado, o ilustre Representante do Ministério Público manifestou-se pela aprovação.
É o breve relatório. Decido.
Todos os documentos exigidos foram apresentados. O analista e o representante do Ministério
Público manifestaram-se pela aprovação. Inexiste, porquanto, motivo para novas diligências,
conforme art. 67 da Resolução/TSE nº 23.607/19, in verbis:
Art. 67. As contas serão julgadas sem a realização de diligências, desde que verificadas,
cumulativamente, as seguintes hipóteses:
I - inexistência de impugnação;
II - emissão de parecer conclusivo pela unidade técnica nos tribunais, ou pelo chefe de cartório nas
zonas eleitorais, sem identificação de nenhuma das irregularidades previstas no art. 71; e,
III - parecer favorável do Ministério Público.
Ante o exposto, nos termos do art. 30, inciso I, da Lei 9.504/97 c/c o art. 74, I, da Resolução TSE
n° 23.607/2019, julgo APROVADAS, as contas de campanha do(a) candidato(a) EDIRAN
HORÁCIO DOS SANTOS, relativas às Eleições Municipais do ano de 2024.
Publique-se. Registre-se. Intime-se através do Diário da Justiça Eletrônico.
Cientifique-se o Ministério Público por meio do PJE.
Proceda às devidas anotações no Sistema de Informações de Contas Eleitorais e Partidárias
(SICO).
Transcorrido o prazo, sem recurso, arquivem-se os autos.
Porto da Folha, datado e assinado eletronicamente.
ISAAC COSTA SOARES DE LIMA
Juiz Eleitoral da 18ª Zona

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600268-09.2024.6.25.0018

PROCESSO
: 0600268-09.2024.6.25.0018 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (PORTO 
DA FOLHA - SE)

RELATOR : 018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ANA CELMA GOIS
ADVOGADO : CLAUDIA LIRA SANTANA (10354/SE)
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ANA CELMA GOIS VEREADOR
ADVOGADO : CLAUDIA LIRA SANTANA (10354/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600268-09.2024.6.25.0018 / 018ª ZONA
ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ANA CELMA GOIS VEREADOR, ANA CELMA GOIS
Advogado do(a) REQUERENTE: CLAUDIA LIRA SANTANA - SE10354
Advogados do(a) REQUERENTE: CLAUDIA LIRA SANTANA - SE10354, JOANA DOS SANTOS
SANTANA - SE11884
SENTENÇA

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 139

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

SANTANA - SE11884
SENTENÇA
Trata-se de processo relativo à prestação de contas das eleições do ano de 2024 para o cargo de
vereador, no município de Porto da Folha/SE, apresentada pelo(a) candidato(a) ANA CELMA
GOIS.
As contas foram apresentadas tempestivamente. Publicado o Edital, conforme art. 56 da
Resolução TSE nº 23.607/2019, não houve impugnações ou denúncias.
O examinador emitiu parecer conclusivo opinando pela aprovação das contas.
Instado, o ilustre Representante do Ministério Público manifestou-se pela não prestação das contas.
É o breve relatório. Decido.
O analista e o representante do Ministério Público divergiram em suas respectivas manifestações.
O MP lançou ilações que não são corroboradas minimamente. Se acaso houvesse indicativos de
atos de campanha suntuosos, poderia ser presumida a omissão de despesas eleitorais. O julgado
citado pelo Parquet, originário do TRE/SE, é antigo (2017), referente à campanha de 2016. O
protagonismo nas redes sociais é observado mais intensamente somente a partir de 2018.
Portanto, as condições fáticas são diversas. Os candidatos têm aderido às campanhas em
ambientes virtuais, inclusive durante as campanhas municipais.
Art. 74. Apresentado o parecer do Ministério Público e observado o disposto no parágrafo único do
art. 73 desta Resolução, a Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas, decidindo (Lei nº
9.504/1997, art. 30, caput):
I - pela aprovação, quando estiverem regulares;
II - pela aprovação com ressalvas, quando verificadas falhas que não lhes comprometam a
regularidade;
III - pela desaprovação, quando constatadas falhas que comprometam sua regularidade;
IV - pela não prestação, quando, observado o disposto no § 2º:
Ante o exposto, nos termos do art. 30, inciso I, da Lei 9.504/97 c/c o art. 74, I, da Resolução TSE
n° 23.607/2019, julgo APROVADAS as contas de campanha do(a) candidato(a) ANA CELMA GOIS
, relativas às Eleições Municipais do ano de 2024.
Publique-se. Registre-se. Intime-se através do Mural Eletrônico.
Cientifique-se o Ministério Público por meio do PJE.
Proceda às devidas anotações no Sistema de Informações de Contas Eleitorais e Partidárias
(SICO).
Transcorrido o prazo, sem recurso, arquivem-se os autos.
Porto da Folha, datado e assinado eletronicamente.
ISAAC COSTA SOARES DE LIMA
Juiz Eleitoral da 18ª Zona

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600269-91.2024.6.25.0018

PROCESSO
: 0600269-91.2024.6.25.0018 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (PORTO 
DA FOLHA - SE)

RELATOR : 018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 MARIA CAMILA DA SILVA VEREADOR
ADVOGADO : CLAUDIA LIRA SANTANA (10354/SE)
REQUERENTE : MARIA CAMILA DA SILVA
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)
ADVOGADO : CLAUDIA LIRA SANTANA (10354/SE)
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JUSTIÇA ELEITORAL
018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600269-91.2024.6.25.0018 / 018ª ZONA
ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARIA CAMILA DA SILVA VEREADOR, MARIA CAMILA DA
SILVA
Advogado do(a) REQUERENTE: CLAUDIA LIRA SANTANA - SE10354
Advogados do(a) REQUERENTE: CLAUDIA LIRA SANTANA - SE10354, JOANA DOS SANTOS
SANTANA - SE11884
SENTENÇA
Trata-se de processo relativo à prestação de contas das eleições do ano de 2024 para o cargo de
vereador, no município de Porto da Folha/SE, apresentada pelo(a) candidato(a) MARIA CAMILA
DA SILVA.
As contas foram apresentadas tempestivamente. Publicado o Edital, conforme art. 56 da
Resolução TSE nº 23.607/2019, não houve impugnações ou denúncias.
O examinador emitiu parecer conclusivo opinando pela aprovação das contas.
Instado, o ilustre Representante do Ministério Público manifestou-se pela não prestação das contas.
É o breve relatório. Decido.
O analista e o representante do Ministério Público divergiram em suas respectivas manifestações.
O MP lançou ilações que não são corroboradas minimamente. Se acaso houvesse indicativos de
atos de campanha suntuosos, poderia ser presumida a omissão de despesas eleitorais. O julgado
citado pelo Parquet, originário do TRE/SE, é antigo (2017), referente à campanha de 2016. O
protagonismo nas redes sociais é observado mais intensamente somente a partir de 2018.
Portanto, as condições fáticas são diversas. Os candidatos têm aderido às campanhas em
ambientes virtuais, inclusive durante as campanhas municipais.
Art. 74. Apresentado o parecer do Ministério Público e observado o disposto no parágrafo único do
art. 73 desta Resolução, a Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas, decidindo (Lei nº
9.504/1997, art. 30, caput):
I - pela aprovação, quando estiverem regulares;
II - pela aprovação com ressalvas, quando verificadas falhas que não lhes comprometam a
regularidade;
III - pela desaprovação, quando constatadas falhas que comprometam sua regularidade;
IV - pela não prestação, quando, observado o disposto no § 2º:
Ante o exposto, nos termos do art. 30, inciso I, da Lei 9.504/97 c/c o art. 74, I, da Resolução TSE
n° 23.607/2019, julgo APROVADAS as contas de campanha do(a) candidato(a) MARIA CAMILA
DA SILVA, relativas às Eleições Municipais do ano de 2024.
Publique-se. Registre-se. Intime-se através do Mural Eletrônico.
Cientifique-se o Ministério Público por meio do PJE.
Proceda às devidas anotações no Sistema de Informações de Contas Eleitorais e Partidárias
(SICO).
Transcorrido o prazo, sem recurso, arquivem-se os autos.
Porto da Folha, datado e assinado eletronicamente.
ISAAC COSTA SOARES DE LIMA
Juiz Eleitoral da 18ª Zona

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600275-98.2024.6.25.0018
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PROCESSO
: 0600275-98.2024.6.25.0018 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (PORTO 
DA FOLHA - SE)

RELATOR : 018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE CARLOS ELIAS DA SILVA VEREADOR
ADVOGADO : CLAUDIA LIRA SANTANA (10354/SE)
REQUERENTE : JOSE CARLOS ELIAS DA SILVA
ADVOGADO : CLAUDIA LIRA SANTANA (10354/SE)
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
018ª ZONA ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600275-98.2024.6.25.0018 / 018ª ZONA
ELEITORAL DE PORTO DA FOLHA SE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE CARLOS ELIAS DA SILVA VEREADOR, JOSE CARLOS
ELIAS DA SILVA
Advogado do(a) REQUERENTE: CLAUDIA LIRA SANTANA - SE10354
Advogados do(a) REQUERENTE: CLAUDIA LIRA SANTANA - SE10354, JOANA DOS SANTOS
SANTANA - SE11884
SENTENÇA
Trata-se de processo relativo à prestação de contas das eleições do ano de 2024 para o cargo de
vereador, no município de Porto da Folha/SE, apresentada pelo(a) candidato(a) JOSÉ CARLOS
ELIAS DA SILVA.
As contas foram apresentadas tempestivamente. Publicado o Edital, conforme art. 56 da
Resolução TSE nº 23.607/2019, não houve impugnações ou denúncias.
O examinador emitiu parecer conclusivo opinando pela aprovação das contas.
Instado, o ilustre Representante do Ministério Público manifestou-se pela não prestação das contas.
É o breve relatório. Decido.
O analista e o representante do Ministério Público divergiram em suas respectivas manifestações.
O MP lançou ilações que não são corroboradas minimamente. Se acaso houvesse indicativos de
atos de campanha suntuosos, poderia ser presumida a omissão de despesas eleitorais. O julgado
citado pelo Parquet, originário do TRE/SE, é antigo (2017), referente à campanha de 2016. O
protagonismo nas redes sociais é observado mais intensamente somente a partir de 2018.
Portanto, as condições fáticas são diversas. Os candidatos têm aderido às campanhas em
ambientes virtuais, inclusive durante as campanhas municipais.
Art. 74. Apresentado o parecer do Ministério Público e observado o disposto no parágrafo único do
art. 73 desta Resolução, a Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas, decidindo (Lei nº
9.504/1997, art. 30, caput):
I - pela aprovação, quando estiverem regulares;
II - pela aprovação com ressalvas, quando verificadas falhas que não lhes comprometam a
regularidade;
III - pela desaprovação, quando constatadas falhas que comprometam sua regularidade;
IV - pela não prestação, quando, observado o disposto no § 2º:

Ante o exposto, nos termos do art. 30, inciso I, da Lei 9.504/97 c/c o art. 74, I, da Resolução TSE
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Ante o exposto, nos termos do art. 30, inciso I, da Lei 9.504/97 c/c o art. 74, I, da Resolução TSE
n° 23.607/2019, julgo APROVADAS as contas de campanha do(a) candidato(a) JOSÉ CARLOS
ELIAS DA SILVA, relativas às Eleições Municipais do ano de 2024.
Publique-se. Registre-se. Intime-se através do Mural Eletrônico.
Cientifique-se o Ministério Público por meio do PJE.
Proceda às devidas anotações no Sistema de Informações de Contas Eleitorais e Partidárias
(SICO).
Transcorrido o prazo, sem recurso, arquivem-se os autos.
Porto da Folha, datado e assinado eletronicamente.
ISAAC COSTA SOARES DE LIMA
Juiz Eleitoral da 18ª Zona

21ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600432-62.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600432-62.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 FAGNER ROSA DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)
REQUERENTE : FAGNER ROSA DOS SANTOS
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600432-62.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 FAGNER ROSA DOS SANTOS VEREADOR, FAGNER ROSA
DOS SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR SOBRE O RELATÓRIO PRELIMINAR

De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607

http://www.tre-se.jus.br/
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De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607
/2019, o Cartório Eleitoral da 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE INTIMA FAGNER
ROSA DOS SANTOS, por meio de seus(s) advogado(s), para, no prazo de 3 (três) dias, manifestar-
se acerca da(s) irregularidade(s) apontada(s) no Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral
responsável pelo exame das contas eleitorais de campanha, sob pena de preclusão.
OBSERVAÇÃO 1: O(a) Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral encontra-se juntado(a) nos autos
digitais do processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a)
procurador(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, no seguinte endereço eletrônico: https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam
OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e

Res.partidos políticos no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão. (
TSE 23.607/2019, Art. 69, § 1º)
OBSERVAÇÃO 3: Nas intimações realizadas no período de 15 de agosto a 19 de dezembro de
2024, os prazos processuais relativos aos processos das Eleições serão contados de forma
contínua e não serão prorrogados quando se vencerem aos sábados, domingos e feriados, salvo
os submetidos ao procedimento do  (Res. TSE 23.738art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990
/2024)
SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, 13 de março de 2025.
VINÍCIUS TAVARES FAGUNDES FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral
Conforme a Recomendação CNJ 111 , de 7 de outubro de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe (TRE-SE) reforça o combate à violência contra crianças e adolescentes. No link a seguir,
você encontra os telefones e os endereços de órgãos especializados aos quais deve ser
denunciado esse tipo de violência (https://www.tre-se.jus.br/imprensa/noticias-tre-se/2021/Outubro
/combate-a-violencia-contra-criancas-e-adolescentes?SearchableText=crian%C3%A7a%20e%
20adolescente).

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600414-41.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600414-41.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 MARIA EDNA DA CRUZ VEREADOR
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)
REQUERENTE : MARIA EDNA DA CRUZ
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600414-41.2024.6.25.0021 - SÃO

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600414-41.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARIA EDNA DA CRUZ VEREADOR, MARIA EDNA DA CRUZ
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR SOBRE O RELATÓRIO PRELIMINAR
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607
/2019, o Cartório Eleitoral da 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE INTIMA MARIA
EDNA DA CRUZ, por meio de seus(s) advogado(s), para, no prazo de 3 (três) dias, manifestar-se
acerca da(s) irregularidade(s) apontada(s) no Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral responsável
pelo exame das contas eleitorais de campanha, sob pena de preclusão.
OBSERVAÇÃO 1: O(a) Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral encontra-se juntado(a) nos autos
digitais do processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a)
procurador(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, no seguinte endereço eletrônico: https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam
OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e

Res.partidos políticos no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão. (
TSE 23.607/2019, Art. 69, § 1º)
OBSERVAÇÃO 3: Nas intimações realizadas no período de 15 de agosto a 19 de dezembro de
2024, os prazos processuais relativos aos processos das Eleições serão contados de forma
contínua e não serão prorrogados quando se vencerem aos sábados, domingos e feriados, salvo
os submetidos ao procedimento do  (Res. TSE 23.738art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990
/2024)
SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, 13 de março de 2025.
VINÍCIUS TAVARES FAGUNDES FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral
Conforme a Recomendação CNJ 111 , de 7 de outubro de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe (TRE-SE) reforça o combate à violência contra crianças e adolescentes. No link a seguir,
você encontra os telefones e os endereços de órgãos especializados aos quais deve ser
denunciado esse tipo de violência (https://www.tre-se.jus.br/imprensa/noticias-tre-se/2021/Outubro
/combate-a-violencia-contra-criancas-e-adolescentes?SearchableText=crian%C3%A7a%20e%
20adolescente).

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600365-97.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600365-97.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ALISSON SILVA

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
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ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ALISSON SILVA VEREADOR
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600365-97.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALISSON SILVA VEREADOR, ALISSON SILVA
Advogado do(a) REQUERENTE: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A
Advogado do(a) REQUERENTE: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza PAULO MARCELO SILVA LEDO, o Cartório Eleitoral da 021ª
ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALISSON SILVA
VEREADOR, ALISSON SILVA
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600365-
97.2024.6.25.0021.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
PHILLIPE CARDOSO SILVA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600496-72.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600496-72.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 SARA VITORIA BARRETO PEREIRA VEREADOR
ADVOGADO : JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO (12193/SE)
ADVOGADO : ROBERTA DE SANTANA DIAS (13758/SE)
REQUERENTE : SARA VITORIA BARRETO PEREIRA
ADVOGADO : JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO (12193/SE)

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
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ADVOGADO : ROBERTA DE SANTANA DIAS (13758/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600496-72.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 SARA VITORIA BARRETO PEREIRA VEREADOR, SARA
VITORIA BARRETO PEREIRA
Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO - SE12193-A,
ROBERTA DE SANTANA DIAS - SE13758
Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO - SE12193-A,
ROBERTA DE SANTANA DIAS - SE13758
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR SOBRE O RELATÓRIO PRELIMINAR
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607
/2019, o Cartório Eleitoral da 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE INTIMA SARA
VITORIA BARRETO PEREIRA, por meio de seus(s) advogado(s), para, no prazo de 3 (três) dias,
manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) apontada(s) no Relatório Preliminar do Cartório
Eleitoral responsável pelo exame das contas eleitorais de campanha, sob pena de preclusão.
OBSERVAÇÃO 1: O(a) Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral encontra-se juntado(a) nos autos
digitais do processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a)
procurador(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, no seguinte endereço eletrônico: https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam
OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e

Res.partidos políticos no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão. (
TSE 23.607/2019, Art. 69, § 1º)
OBSERVAÇÃO 3: Nas intimações realizadas no período de 15 de agosto a 19 de dezembro de
2024, os prazos processuais relativos aos processos das Eleições serão contados de forma
contínua e não serão prorrogados quando se vencerem aos sábados, domingos e feriados, salvo
os submetidos ao procedimento do  (Res. TSE 23.738art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990
/2024)
SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, 13 de março de 2025.
VINÍCIUS TAVARES FAGUNDES FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral
Conforme a Recomendação CNJ 111 , de 7 de outubro de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe (TRE-SE) reforça o combate à violência contra crianças e adolescentes. No link a seguir,
você encontra os telefones e os endereços de órgãos especializados aos quais deve ser
denunciado esse tipo de violência (https://www.tre-se.jus.br/imprensa/noticias-tre-se/2021/Outubro
/combate-a-violencia-contra-criancas-e-adolescentes?SearchableText=crian%C3%A7a%20e%
20adolescente).

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600364-15.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600364-15.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
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Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ALISSON GONCALVES DO NASCIMENTO ASSIS
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ALISSON GONCALVES DO NASCIMENTO ASSIS VEREADOR
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600364-15.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALISSON GONCALVES DO NASCIMENTO ASSIS VEREADOR,
ALISSON GONCALVES DO NASCIMENTO ASSIS
Advogado do(a) REQUERENTE: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A
Advogado do(a) REQUERENTE: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza PAULO MARCELO SILVA LEDO, o Cartório Eleitoral da 021ª
ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALISSON GONCALVES DO
NASCIMENTO ASSIS VEREADOR, ALISSON GONCALVES DO NASCIMENTO ASSIS
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600364-
15.2024.6.25.0021.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
PHILLIPE CARDOSO SILVA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600362-45.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600362-45.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 

http://www.tre-se.jus.br/
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LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
REQUERENTE : ELEICAO 2024 JULIANA NASCIMENTO SANTOS SILVA VEREADOR
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)
REQUERENTE : JULIANA NASCIMENTO SANTOS SILVA
ADVOGADO : LUZIA SANTOS GOIS (3136/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600362-45.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JULIANA NASCIMENTO SANTOS SILVA VEREADOR, JULIANA
NASCIMENTO SANTOS SILVA
Advogado do(a) REQUERENTE: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A
Advogado do(a) REQUERENTE: LUZIA SANTOS GOIS - SE3136-A
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza PAULO MARCELO SILVA LEDO, o Cartório Eleitoral da 021ª
ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 JULIANA NASCIMENTO
SANTOS SILVA VEREADOR, JULIANA NASCIMENTO SANTOS SILVA
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600362-
45.2024.6.25.0021.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
PHILLIPE CARDOSO SILVA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600377-14.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600377-14.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 GENILTON GOIS DOS SANTOS VEREADOR

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 149

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

ADVOGADO : ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO (6183/SE)
REQUERENTE : GENILTON GOIS DOS SANTOS
ADVOGADO : ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO (6183/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600377-14.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 GENILTON GOIS DOS SANTOS VEREADOR, GENILTON GOIS
DOS SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO - SE6183
Advogado do(a) REQUERENTE: ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO - SE6183
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza PAULO MARCELO SILVA LEDO, o Cartório Eleitoral da 021ª
ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 GENILTON GOIS DOS
SANTOS VEREADOR, GENILTON GOIS DOS SANTOS
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600377-
14.2024.6.25.0021.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
PHILLIPE CARDOSO SILVA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600489-80.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600489-80.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JORGE LUIZ LISBOA DE SANTANA VEREADOR
ADVOGADO : JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO (12193/SE)
ADVOGADO : LETICIA MARIA SILVEIRA CHAGAS (15913/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
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ADVOGADO : ROBERTA DE SANTANA DIAS (13758/SE)
REQUERENTE : JORGE LUIZ LISBOA DE SANTANA
ADVOGADO : JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO (12193/SE)
ADVOGADO : LETICIA MARIA SILVEIRA CHAGAS (15913/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)
ADVOGADO : ROBERTA DE SANTANA DIAS (13758/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600489-80.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JORGE LUIZ LISBOA DE SANTANA VEREADOR, JORGE LUIZ
LISBOA DE SANTANA
Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO - SE12193-A, PAULO
ERNANI DE MENEZES - SE1686-A, ROBERTA DE SANTANA DIAS - SE13758, LETICIA MARIA
SILVEIRA CHAGAS - SE15913
Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO - SE12193-A, PAULO
ERNANI DE MENEZES - SE1686-A, ROBERTA DE SANTANA DIAS - SE13758, LETICIA MARIA
SILVEIRA CHAGAS - SE15913
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR SOBRE O RELATÓRIO PRELIMINAR
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607
/2019, o Cartório Eleitoral da 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE INTIMA JORGE
LUIZ LISBOA DE SANTANA, por meio de seus(s) advogado(s), para, no prazo de 3 (três) dias,
manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) apontada(s) no Relatório Preliminar do Cartório
Eleitoral responsável pelo exame das contas eleitorais de campanha, sob pena de preclusão.
OBSERVAÇÃO 1: O(a) Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral encontra-se juntado(a) nos autos
digitais do processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a)
procurador(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, no seguinte endereço eletrônico: https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam
OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e

Res.partidos políticos no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão. (
TSE 23.607/2019, Art. 69, § 1º)
OBSERVAÇÃO 3: Nas intimações realizadas no período de 15 de agosto a 19 de dezembro de
2024, os prazos processuais relativos aos processos das Eleições serão contados de forma
contínua e não serão prorrogados quando se vencerem aos sábados, domingos e feriados, salvo
os submetidos ao procedimento do  (Res. TSE 23.738art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990
/2024)
SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, 13 de março de 2025.
VINÍCIUS TAVARES FAGUNDES FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral
Conforme a Recomendação CNJ 111 , de 7 de outubro de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe (TRE-SE) reforça o combate à violência contra crianças e adolescentes. No link a seguir,
você encontra os telefones e os endereços de órgãos especializados aos quais deve ser

denunciado esse tipo de violência (https://www.tre-se.jus.br/imprensa/noticias-tre-se/2021/Outubro

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
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denunciado esse tipo de violência (https://www.tre-se.jus.br/imprensa/noticias-tre-se/2021/Outubro
/combate-a-violencia-contra-criancas-e-adolescentes?SearchableText=crian%C3%A7a%20e%
20adolescente).

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600466-37.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600466-37.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 ROSIMEIRE ALVES DE MELO VEREADOR
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)
REQUERENTE : ROSIMEIRE ALVES DE MELO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600466-37.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ROSIMEIRE ALVES DE MELO VEREADOR, ROSIMEIRE ALVES
DE MELO
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, JESSICA
DRIELLY FRAGA DE LIMA - SE13718, LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA -
SE6768-A
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR SOBRE O RELATÓRIO PRELIMINAR
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607
/2019, o Cartório Eleitoral da 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE INTIMA
ROSIMEIRE ALVES DE MELO, por meio de seus(s) advogado(s), para, no prazo de 3 (três) dias,
manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) apontada(s) no Relatório Preliminar do Cartório
Eleitoral responsável pelo exame das contas eleitorais de campanha, sob pena de preclusão.
OBSERVAÇÃO 1: O(a) Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral encontra-se juntado(a) nos autos
digitais do processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a)
procurador(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, no seguinte endereço eletrônico: https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam

OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e

http://www.tre-se.jus.br/
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https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 152

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e
Res.partidos políticos no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão. (

TSE 23.607/2019, Art. 69, § 1º)
OBSERVAÇÃO 3: Nas intimações realizadas no período de 15 de agosto a 19 de dezembro de
2024, os prazos processuais relativos aos processos das Eleições serão contados de forma
contínua e não serão prorrogados quando se vencerem aos sábados, domingos e feriados, salvo
os submetidos ao procedimento do  (Res. TSE 23.738art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990
/2024)
SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, 13 de março de 2025.
VINÍCIUS TAVARES FAGUNDES FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral
Conforme a Recomendação CNJ 111 , de 7 de outubro de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe (TRE-SE) reforça o combate à violência contra crianças e adolescentes. No link a seguir,
você encontra os telefones e os endereços de órgãos especializados aos quais deve ser
denunciado esse tipo de violência (https://www.tre-se.jus.br/imprensa/noticias-tre-se/2021/Outubro
/combate-a-violencia-contra-criancas-e-adolescentes?SearchableText=crian%C3%A7a%20e%
20adolescente).

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600419-63.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600419-63.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 KATIA REJANE DA CONCEICAO VEREADOR
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)
REQUERENTE : KATIA REJANE DA CONCEICAO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600419-63.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 KATIA REJANE DA CONCEICAO VEREADOR, KATIA REJANE
DA CONCEICAO
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718

(ATO ORDINATÓRIO)
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(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR SOBRE O RELATÓRIO PRELIMINAR
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607
/2019, o Cartório Eleitoral da 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE INTIMA KATIA
REJANE DA CONCEICAO, por meio de seus(s) advogado(s), para, no prazo de 3 (três) dias,
manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) apontada(s) no Relatório Preliminar do Cartório
Eleitoral responsável pelo exame das contas eleitorais de campanha, sob pena de preclusão.
OBSERVAÇÃO 1: O(a) Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral encontra-se juntado(a) nos autos
digitais do processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a)
procurador(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, no seguinte endereço eletrônico: https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam
OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e

Res.partidos políticos no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão. (
TSE 23.607/2019, Art. 69, § 1º)
OBSERVAÇÃO 3: Nas intimações realizadas no período de 15 de agosto a 19 de dezembro de
2024, os prazos processuais relativos aos processos das Eleições serão contados de forma
contínua e não serão prorrogados quando se vencerem aos sábados, domingos e feriados, salvo
os submetidos ao procedimento do  (Res. TSE 23.738art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990
/2024)
SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, 13 de março de 2025.
VINÍCIUS TAVARES FAGUNDES FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral
Conforme a Recomendação CNJ 111 , de 7 de outubro de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe (TRE-SE) reforça o combate à violência contra crianças e adolescentes. No link a seguir,
você encontra os telefones e os endereços de órgãos especializados aos quais deve ser
denunciado esse tipo de violência (https://www.tre-se.jus.br/imprensa/noticias-tre-se/2021/Outubro
/combate-a-violencia-contra-criancas-e-adolescentes?SearchableText=crian%C3%A7a%20e%
20adolescente).

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600461-15.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600461-15.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE RUBENS RIBEIRO CORREA VEREADOR
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)
REQUERENTE : JOSE RUBENS RIBEIRO CORREA
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL

http://www.tre-se.jus.br/
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https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp64.htm#art22


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 154

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600461-15.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE RUBENS RIBEIRO CORREA VEREADOR, JOSE RUBENS
RIBEIRO CORREA
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR SOBRE O RELATÓRIO PRELIMINAR
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607
/2019, o Cartório Eleitoral da 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE INTIMA JOSE
RUBENS RIBEIRO CORREA, por meio de seus(s) advogado(s), para, no prazo de 3 (três) dias,
manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) apontada(s) no Relatório Preliminar do Cartório
Eleitoral responsável pelo exame das contas eleitorais de campanha, sob pena de preclusão.
OBSERVAÇÃO 1: O(a) Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral encontra-se juntado(a) nos autos
digitais do processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a)
procurador(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, no seguinte endereço eletrônico: https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam
OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e

Res.partidos políticos no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão. (
TSE 23.607/2019, Art. 69, § 1º)
OBSERVAÇÃO 3: Nas intimações realizadas no período de 15 de agosto a 19 de dezembro de
2024, os prazos processuais relativos aos processos das Eleições serão contados de forma
contínua e não serão prorrogados quando se vencerem aos sábados, domingos e feriados, salvo
os submetidos ao procedimento do  (Res. TSE 23.738art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990
/2024)
SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, 13 de março de 2025.
VINÍCIUS TAVARES FAGUNDES FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral
Conforme a Recomendação CNJ 111 , de 7 de outubro de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe (TRE-SE) reforça o combate à violência contra crianças e adolescentes. No link a seguir,
você encontra os telefones e os endereços de órgãos especializados aos quais deve ser
denunciado esse tipo de violência (https://www.tre-se.jus.br/imprensa/noticias-tre-se/2021/Outubro
/combate-a-violencia-contra-criancas-e-adolescentes?SearchableText=crian%C3%A7a%20e%
20adolescente).

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600438-69.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600438-69.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
FISCAL DA 

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
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LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
REQUERENTE : ELEICAO 2024 MARIA DAS NEVES PEREIRA SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)
REQUERENTE : MARIA DAS NEVES PEREIRA SANTOS
ADVOGADO : JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA (13718/SE)
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA (6768/SE)
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO (843/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600438-69.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARIA DAS NEVES PEREIRA SANTOS VEREADOR, MARIA
DAS NEVES PEREIRA SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718
Advogados do(a) REQUERENTE: ANTONIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE843, LUIZ
GUSTAVO COSTA DE OLIVEIRA DA SILVA - SE6768-A, JESSICA DRIELLY FRAGA DE LIMA -
SE13718
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR SOBRE O RELATÓRIO PRELIMINAR
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607
/2019, o Cartório Eleitoral da 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE INTIMA MARIA
DAS NEVES PEREIRA SANTOS, por meio de seus(s) advogado(s), para, no prazo de 3 (três)
dias, manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) apontada(s) no Relatório Preliminar do Cartório
Eleitoral responsável pelo exame das contas eleitorais de campanha, sob pena de preclusão.
OBSERVAÇÃO 1: O(a) Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral encontra-se juntado(a) nos autos
digitais do processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a)
procurador(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, no seguinte endereço eletrônico: https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam
OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e

Res.partidos políticos no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão. (
TSE 23.607/2019, Art. 69, § 1º)
OBSERVAÇÃO 3: Nas intimações realizadas no período de 15 de agosto a 19 de dezembro de
2024, os prazos processuais relativos aos processos das Eleições serão contados de forma
contínua e não serão prorrogados quando se vencerem aos sábados, domingos e feriados, salvo
os submetidos ao procedimento do  (Res. TSE 23.738art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990
/2024)
SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, 13 de março de 2025.
VINÍCIUS TAVARES FAGUNDES FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral

Conforme a Recomendação CNJ 111 , de 7 de outubro de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de

http://www.tre-se.jus.br/
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Conforme a Recomendação CNJ 111 , de 7 de outubro de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe (TRE-SE) reforça o combate à violência contra crianças e adolescentes. No link a seguir,
você encontra os telefones e os endereços de órgãos especializados aos quais deve ser
denunciado esse tipo de violência (https://www.tre-se.jus.br/imprensa/noticias-tre-se/2021/Outubro
/combate-a-violencia-contra-criancas-e-adolescentes?SearchableText=crian%C3%A7a%20e%
20adolescente).

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600394-50.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600394-50.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 LUCIANA ARAGAO BRAGA VEREADOR
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)
REQUERENTE : LUCIANA ARAGAO BRAGA
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600394-50.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 LUCIANA ARAGAO BRAGA VEREADOR, LUCIANA ARAGAO
BRAGA
Advogado do(a) REQUERENTE: JOANA DOS SANTOS SANTANA - SE11884
Advogado do(a) REQUERENTE: JOANA DOS SANTOS SANTANA - SE11884
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza PAULO MARCELO SILVA LEDO, o Cartório Eleitoral da 021ª
ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 LUCIANA ARAGAO BRAGA
VEREADOR, LUCIANA ARAGAO BRAGA
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600394-
50.2024.6.25.0021.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam

no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
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no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
PHILLIPE CARDOSO SILVA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600411-86.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600411-86.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSE VALDIR DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)
REQUERENTE : JOSE VALDIR DOS SANTOS
ADVOGADO : JOANA DOS SANTOS SANTANA (11884/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600411-86.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE VALDIR DOS SANTOS VEREADOR, JOSE VALDIR DOS
SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: JOANA DOS SANTOS SANTANA - SE11884
Advogado do(a) REQUERENTE: JOANA DOS SANTOS SANTANA - SE11884
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza PAULO MARCELO SILVA LEDO, o Cartório Eleitoral da 021ª
ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSE VALDIR DOS
SANTOS VEREADOR, JOSE VALDIR DOS SANTOS
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600411-
86.2024.6.25.0021.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.

PHILLIPE CARDOSO SILVA
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PHILLIPE CARDOSO SILVA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600379-81.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600379-81.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 JOSEVALDO DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO (6183/SE)
REQUERENTE : JOSEVALDO DOS SANTOS
ADVOGADO : ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO (6183/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600379-81.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSEVALDO DOS SANTOS VEREADOR, JOSEVALDO DOS
SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO - SE6183
Advogado do(a) REQUERENTE: ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO - SE6183
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza PAULO MARCELO SILVA LEDO, o Cartório Eleitoral da 021ª
ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 JOSEVALDO DOS SANTOS
VEREADOR, JOSEVALDO DOS SANTOS
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600379-
81.2024.6.25.0021.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
PHILLIPE CARDOSO SILVA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600355-53.2024.6.25.0021
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600355-53.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600355-53.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ALINE BARROS DA SILVA
ADVOGADO : JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)
ADVOGADO : SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (33131/BA)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 ALINE BARROS DA SILVA VEREADOR
ADVOGADO : JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR (5060/SE)
ADVOGADO : SAULO ISMERIM MEDINA GOMES (33131/BA)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600355-53.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALINE BARROS DA SILVA VEREADOR, ALINE BARROS DA
SILVA
Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR - SE5060, SAULO
ISMERIM MEDINA GOMES - BA33131-A
Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE EDMILSON DA SILVA JUNIOR - SE5060, SAULO
ISMERIM MEDINA GOMES - BA33131-A
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza PAULO MARCELO SILVA LEDO, o Cartório Eleitoral da 021ª
ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 ALINE BARROS DA SILVA
VEREADOR, ALINE BARROS DA SILVA
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600355-
53.2024.6.25.0021.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.

PHILLIPE CARDOSO SILVA
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PHILLIPE CARDOSO SILVA
Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600381-51.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600381-51.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE
: ELEICAO 2024 MARIA APARECIDA DA CONCEICAO FIGUEIREDO 
VEREADOR

ADVOGADO : ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO (6183/SE)
REQUERENTE : MARIA APARECIDA DA CONCEICAO FIGUEIREDO
ADVOGADO : ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO (6183/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600381-51.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARIA APARECIDA DA CONCEICAO FIGUEIREDO
VEREADOR, MARIA APARECIDA DA CONCEICAO FIGUEIREDO
Advogado do(a) REQUERENTE: ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO - SE6183
Advogado do(a) REQUERENTE: ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO - SE6183
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza PAULO MARCELO SILVA LEDO, o Cartório Eleitoral da 021ª
ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 MARIA APARECIDA DA
CONCEICAO FIGUEIREDO VEREADOR, MARIA APARECIDA DA CONCEICAO FIGUEIREDO
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600381-
51.2024.6.25.0021.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer
interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
PHILLIPE CARDOSO SILVA

Servidor do Cartório Eleitoral

http://www.tre-se.jus.br/
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam
https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home


Ano 2025 - n. 46 Aracaju, sexta-feira, 14 de março de 2025 161

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

Servidor do Cartório Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600495-87.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600495-87.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : EDLEUZA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO (12193/SE)
ADVOGADO : LETICIA MARIA SILVEIRA CHAGAS (15913/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)
ADVOGADO : ROBERTA DE SANTANA DIAS (13758/SE)
REQUERENTE : ELEICAO 2024 EDLEUZA DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO (12193/SE)
ADVOGADO : LETICIA MARIA SILVEIRA CHAGAS (15913/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)
ADVOGADO : ROBERTA DE SANTANA DIAS (13758/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600495-87.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 EDLEUZA DOS SANTOS VEREADOR, EDLEUZA DOS SANTOS
Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO - SE12193-A, PAULO
ERNANI DE MENEZES - SE1686-A, ROBERTA DE SANTANA DIAS - SE13758, LETICIA MARIA
SILVEIRA CHAGAS - SE15913
Advogados do(a) REQUERENTE: JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO - SE12193-A, PAULO
ERNANI DE MENEZES - SE1686-A, ROBERTA DE SANTANA DIAS - SE13758, LETICIA MARIA
SILVEIRA CHAGAS - SE15913
(ATO ORDINATÓRIO)
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR SOBRE O RELATÓRIO PRELIMINAR
De ordem e em conformidade com o disposto nos arts. 66 e 69, § 1º da Resolução TSE nº 23.607
/2019, o Cartório Eleitoral da 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE INTIMA
EDLEUZA DOS SANTOS, por meio de seus(s) advogado(s), para, no prazo de 3 (três) dias,
manifestar-se acerca da(s) irregularidade(s) apontada(s) no Relatório Preliminar do Cartório
Eleitoral responsável pelo exame das contas eleitorais de campanha, sob pena de preclusão.
OBSERVAÇÃO 1: O(a) Relatório Preliminar do Cartório Eleitoral encontra-se juntado(a) nos autos
digitais do processo de prestação de contas em referência, cuja íntegra pode ser acessada, pelo(a)
procurador(a) devidamente cadastrado(a), através do Sistema PJE do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, no seguinte endereço eletrônico: https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam
OBSERVAÇÃO 2: As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e

Res.partidos políticos no prazo de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão. (
TSE 23.607/2019, Art. 69, § 1º)
OBSERVAÇÃO 3: Nas intimações realizadas no período de 15 de agosto a 19 de dezembro de
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OBSERVAÇÃO 3: Nas intimações realizadas no período de 15 de agosto a 19 de dezembro de
2024, os prazos processuais relativos aos processos das Eleições serão contados de forma
contínua e não serão prorrogados quando se vencerem aos sábados, domingos e feriados, salvo
os submetidos ao procedimento do  (Res. TSE 23.738art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990
/2024)
SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, 13 de março de 2025.
VINÍCIUS TAVARES FAGUNDES FERREIRA
Servidor do Cartório Eleitoral
Conforme a Recomendação CNJ 111 , de 7 de outubro de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe (TRE-SE) reforça o combate à violência contra crianças e adolescentes. No link a seguir,
você encontra os telefones e os endereços de órgãos especializados aos quais deve ser
denunciado esse tipo de violência (https://www.tre-se.jus.br/imprensa/noticias-tre-se/2021/Outubro
/combate-a-violencia-contra-criancas-e-adolescentes?SearchableText=crian%C3%A7a%20e%
20adolescente).

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600378-96.2024.6.25.0021

PROCESSO
: 0600378-96.2024.6.25.0021 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (SÃO 
CRISTÓVÃO - SE)

RELATOR : 021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE

REQUERENTE : ELEICAO 2024 PAULO BISPO DOS SANTOS VEREADOR
ADVOGADO : ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO (6183/SE)
REQUERENTE : PAULO BISPO DOS SANTOS
ADVOGADO : ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO (6183/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
021ª ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600378-96.2024.6.25.0021 - SÃO
CRISTÓVÃO/SERGIPE
REQUERENTE: ELEICAO 2024 PAULO BISPO DOS SANTOS VEREADOR, PAULO BISPO DOS
SANTOS
Advogado do(a) REQUERENTE: ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO - SE6183
Advogado do(a) REQUERENTE: ADAO DE SOUZA ALENCAR NETO - SE6183
EDITAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2024
De ordem do (a) MM. Juiz/Juíza PAULO MARCELO SILVA LEDO, o Cartório Eleitoral da 021ª
ZONA ELEITORAL DE SÃO CRISTÓVÃO SE FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que a(o) REQUERENTE: ELEICAO 2024 PAULO BISPO DOS
SANTOS VEREADOR, PAULO BISPO DOS SANTOS
apresentou prestação de contas de campanha relativa às Eleições de 2024, tendo o processo sido
autuado nesta Zona como PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS Nº 0600378-
96.2024.6.25.0021.
Nos termos do art. 56, , da Resolução TSE nº 23.607/2019, caberá a qualquer partidocaput
político, candidata ou candidato, coligação, o Ministério Público Eleitoral, bem como a qualquer

interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
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interessada ou interessado, no prazo de 3 (três) dias, impugnar, querendo, a prestação de contas
apresentada. A impugnação deverá ser formulada em petição fundamentada dirigida a este Juízo
Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias. E para que chegue ao
conhecimento de todos os interessados e ninguém alegue ignorância, é expedido o presente Edital
que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE
/TRE-SE), podendo os interessados ter acesso ao inteiro teor dos autos digitais no sítio eletrônico
do PJE do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe- TRE/SE https://pje1g.tse.jus.br/pje

, sendo os dados relativos às contas eleitorais também acessíveis/ConsultaPublica/listView.seam
no site do TSE, através do link . Dado ehttps://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/home
passado na cidade de SÃO CRISTÓVÃO/SERGIPE, aos 13 de março de 2025.
PHILLIPE CARDOSO SILVA
Servidor do Cartório Eleitoral

27ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600733-88.2024.6.25.0027

PROCESSO
: 0600733-88.2024.6.25.0027 COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA 
(ARACAJU - SE)

RELATOR : 027ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : JUÍZO DA 027ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
INTERESSADO : WENDEL BATISTA MACEDO DA CRUZ

JUSTIÇA ELEITORAL
027ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (12550) Nº 0600733-88.2024.6.25.0027 / 027ª ZONA
ELEITORAL DE ARACAJU SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 027ª ZONA ELEITORAL DE ARACAJU SE
INTERESSADO: WENDEL BATISTA MACEDO DA CRUZ
SENTENÇA
Trata-se de procedimento administrativo para apuração da ausência aos trabalhos eleitorais no
primeiro turno das Eleições Municipais de 2024 do(a) mesário(a) WENDEL BATISTA MACEDO DA
CRUZ, título eleitoral nº 025233712186, nomeado(a) para atuar como 1º SECRETÁRIO - MRV da
Seção nº 378, no município de Aracaju/SE.
O processo foi iniciado com a Informação ID 123060906, do Cartório Eleitoral, e instruído com
cópia da "Carta convocatória e Ata de Mesa Receptora" (ID 123061015 e 123061016).
Intimado(a), o(a) interessado apresentou suas razões na justificativa acostada aos autos
(123167843 / 123167845, 123167915, 123167846 / 123167849, 123167851 a 123167914).
Instado a manifestar-se, o Ministério Público Eleitoral opinou pelo seu não acolhimento, e pela
aplicação de multa ao mesário faltoso nos termos do art. 129 da Resolução 23.659/2021 (ID
123168192).
É o relatório. Decido.
A Carta Convocatória expedida pela Justiça Eleitoral traz em seu bojo a possibilidade de
solicitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do recebimento, de dispensa da

convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
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convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
e respectivos(as) parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e o cônjuge; II -
integrantes de diretórios de partido político ou federação de partidos que exerçam função
executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; IV - pertencentes ao serviço eleitoral; e
V - eleitoras ou eleitores menores de 18 (dezoito) anos."
Destaque-se aqui, a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando, as convocações
para essas finalidades obrigatórias, nos termos do art. 365 do Código Eleitoral: "Art. 365. O serviço
eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos
funcionários para ele requisitados".
A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa
constitui crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral; muito embora, no caso de mesário faltoso,
haja jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que afasta a incidência desse artigo uma vez que
já existem as sanções administrativas, expressas na imposição de multa, conforme prescrição do
art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/21: "Art. 129. A pessoa que deixar de se apresentar aos
trabalhos eleitorais para os quais foi convocada e não se justificar perante o juízo eleitoral nos 30
dias seguintes ao pleito incorrerá em multa[...]".
Em seu § 1º do artigo 129, o regramento legal citado prevê variação da multa, podendo chegar ao
máximo de 50% do valor utilizado como base de cálculo e ser decuplicada em razão da situação
econômica do eleitor ou eleitora. O art. 133, ainda da Resolução 23.659/21 esclarece que a "base
de cálculo para aplicação das multas previstas nesta Resolução, salvo se prevista de forma
diversa, será R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos)."
Apesar de ter sido devidamente convocado para trabalhar nas eleições de 2024, o mesário não
compareceu para prestar o serviço eleitoral e não apresentou justificativa ao juiz eleitoral dentro do
prazo de 30 dias após o pleito, conforme o artigo 129 da Resolução TSE nº 23.659/2021. Quando
intimado a justificar sua ausência, ele informou que precisou viajar ao interior para acompanhar
seu pai, que estava com problemas de saúde. Como responsável pelos cuidados do pai, teve que
levá-lo os medicamentos necessários, o que impossibilitou o cumprimento da convocação.
De acordo com o art.367, I do Código Eleitoral e art. 129, §1º da Resolução TSE n.º 23.659/2021,
as multas eleitorais deverão ser aplicadas respeitando a condição econômica do eleitor, podendo
ser aumentada até dez vezes, se o Juiz ou o Tribunal considerar, que em virtude da situação
econômica do infrator, esta será ineficaz (art. 367, §2º do Código Eleitoral). Saliento que, o eleitor
alegou problemas de saúde do seu pai, sem, no entanto, acostar documentos comprobatórios da
situação declarada.
Isto posto, com apoio no art. 124 do Código Eleitoral e na Resolução TSE n° 23.659/2021, arbitro
a multa no valor máximo de R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos), por turno ausente,
para o(a) mesário(a) faltoso(a) WENDEL BATISTA MACEDO DA CRUZ, título eleitoral nº
025233712186, que deverá ser pago no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação desta
decisão.
Intime-se o(a) interessado(a), por meio de mensagem eletrônica via WhatsApp (art. 270 do CPC c
/c Res - TRE/SE 19/2020), ou qualquer outro meio admissível em direito (art. 273 c/c 275 do CPC),
com advertência que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de obtenção da
quitação eleitoral enquanto perdurar o débito.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, proceda-se ao registro do ASE correspondente em seu cadastro
eleitoral, caso tal providência ainda não tenha sido realizada, o qual deverá permanecer ativo até o
efetivo recolhimento da multa cominada.

Efetivado o pagamento, o Cartório deverá atualizar o cadastro para fins de quitação eleitoral do
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Efetivado o pagamento, o Cartório deverá atualizar o cadastro para fins de quitação eleitoral do
mesário.
Decorrido o prazo legal, sem recurso, arquivem-se os autos.
Aracaju/SE, datado e assinado eletronicamente.
Aldo de Albuquerque Mello
Juiz Eleitoral

28ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600507-
80.2024.6.25.0028

PROCESSO
: 0600507-80.2024.6.25.0028 AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL 
ELEITORAL (CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO - SE)

RELATOR : 028ª ZONA ELEITORAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
REPRESENTADO : JOSE MACHADO FEITOSA NETO
ADVOGADO : BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO (15518/SE)
REPRESENTADO : JOSELILDO ALMEIDA PANK DO NASCIMENTO
ADVOGADO : BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO (15518/SE)
REPRESENTADO : LUIZ EDUARDO COSTA
ADVOGADO : EDSON FELIX DA SILVA (13011/SE)
REPRESENTADO : WILLAMES DE LIMA
ADVOGADO : EDSON FELIX DA SILVA (13011/SE)
REPRESENTANTE : ANTONIO CARLOS PORTO DE ANDRADE
ADVOGADO : FABIANO FREIRE FEITOSA (3173/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
028ª ZONA ELEITORAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (11527) Nº 0600507-80.2024.6.25.0028 / 028ª
ZONA ELEITORAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
REPRESENTANTE: ANTONIO CARLOS PORTO DE ANDRADE
Advogado do(a) REPRESENTANTE: FABIANO FREIRE FEITOSA - SE3173-A
REPRESENTADO: JOSE MACHADO FEITOSA NETO, JOSELILDO ALMEIDA PANK DO
NASCIMENTO, WILLAMES DE LIMA, LUIZ EDUARDO COSTA
Advogado do(a) REPRESENTADO: BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO - SE15518
Advogado do(a) REPRESENTADO: EDSON FELIX DA SILVA - SE13011
DESPACHO
A presente ação foi devidamente saneada, conforme decisão de ID 123168922. Após o
saneamento, o Autor, por meio da Petição de ID 123180327, requereu a juntada do parecer
ministerial emitido no processo nº 0600465-31.2024.6.25.0028, alegando tratar-se de documento
novo. O Investigado, por sua vez, manifestou-se contrariamente à juntada do referido parecer (ID
123181735). O Ministério Público Eleitoral, em manifestação de ID 123182794, opinou
favoravelmente à juntada do documento em questão.

Considerando que a ação foi proposta em 06/12/2024 e o parecer ministerial na Representação nº
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1.  

2.  

Considerando que a ação foi proposta em 06/12/2024 e o parecer ministerial na Representação nº
0600465-31.2024.6.25.0028 foi emitido em 20/02/2025, e tendo em vista que ambas as ações
envolvem as mesmas partes, admito o parecer como prova nova, nos termos do artigo 435,
parágrafo único, do CPC.
Designo audiência de instrução para o dia 05/06/2025, às 09:00 horas, a ser realizada de forma
mista (presencial e virtual). De forma presencial no Fórum Dom Juvêncio, localizado na R. Antônio
A. Feitosa, 2-72, Canindé de São Francisco - SE.
Para a realização da audiência na modalidade virtual, é imprescindível que o Ministério Público, a
Defensoria Pública/advogados e as partes possuam acesso à internet e dispositivo compatível
para acesso ao link de convite para ingresso na sala virtual. Deverão, ainda, informar nos autos, no
prazo de 10 (dez) dias, contato telefônico com acesso ao aplicativo WhatsApp.
Após a informação dos contatos telefônicos/e-mails pelas partes, a Secretaria deverá diligenciar
para que a audiência ocorra, certificando os números de telefone dos participantes. Caso não haja
indicação nos autos, a Secretaria deverá, por meio de ato ordinatório, buscar informações sobre a
disponibilidade de acesso à internet e dispositivo para recebimento do link de convite para a sala
virtual, bem como demais dados necessários e eventual inviabilidade da realização da audiência à
distância.
A Secretaria será responsável por encaminhar os e-mails com o link da reunião por
videoconferência no dia e hora designados, certificando todas as informações e condutas adotadas.
A audiência será realizada por meio da plataforma Microsoft Teams, disponibilizada pelo Tribunal
de Justiça de Sergipe.
A audiência por videoconferência restará prejudicada caso não haja disponibilidade de acesso à
internet ou outro pré-requisito não seja satisfeito, o que deverá ser certificado nos autos.
Por fim, determino:

Intimem-se o Ministério Público, o Impugnante e o Impugnado acerca da audiência designada,
cientificando-os de que é autorizada a participação das partes e eventuais testemunhas no fórum
local ou na sede do Ministério Público neste município.

Advirtam-se os advogados sobre a necessidade de providenciar a intimação das testemunhas
arroladas, nos termos do artigo 357, § 4º, c/c artigo 455, § 1º, ambos do Código de Processo Civil,
podendo comprometer-se, expressamente nos autos, a trazer as testemunhas arroladas no prazo
legal, independentemente da intimação prevista no referido dispositivo. A ausência de intimação ou
comparecimento da testemunha implicará presunção de desistência da inquirição, nos termos dos
artigos 455, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil.
Aguarde-se a realização da audiência designada.
Canindé de São Francisco, datado e assinado eletronicamente.
Luis Gustavo Serravalle Almeida
Juiz Eleitoral da 28ª ZE

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA(156) Nº 0600441-03.2024.6.25.0028

PROCESSO
: 0600441-03.2024.6.25.0028 CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (CANINDÉ 
DE SÃO FRANCISCO - SE)

RELATOR : 028ª ZONA ELEITORAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : LUCIANO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : EDSON FELIX DA SILVA (13011/SE)

REPRESENTANTE

: AVANÇA CANINDÉ[REPUBLICANOS / PDT / MDB / PSB / PSD / 
Federação BRASIL DA ESPERANÇA - FE BRASIL(PT/PC do B/PV)] - 
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CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO - SE
ADVOGADO : FABIANO FREIRE FEITOSA (3173/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
028ª ZONA ELEITORAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 0600441-03.2024.6.25.0028 / 028ª ZONA ELEITORAL
DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
REPRESENTANTE: AVANÇA CANINDÉ[REPUBLICANOS / PDT / MDB / PSB / PSD /
FEDERAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA - FE BRASIL(PT/PC DO B/PV)] - CANINDÉ DE SÃO
FRANCISCO - SE
Advogado do(a) REPRESENTANTE: FABIANO FREIRE FEITOSA - SE3173-A
INTERESSADO: LUCIANO FERREIRA DA SILVA
Advogado do(a) INTERESSADO: EDSON FELIX DA SILVA - SE13011
DECISÃO
Trata-se de Cumprimento de Sentença para satisfação de crédito decorrente de sanção pecuniária
cujo valor é R$ 5.000,00 (cinco mil reais). O executado peticionou nos autos requerendo o
parcelamento do débito pelo prazo de 30 (trinta) meses.
Inicialmente, cumpre pontuar que a Lei nº 10.522/2002 é aplicável a Lei nº 9.504/1997 e possibilita
o parcelamento de débitos de qualquer natureza, estabelecendo que sobre as prestações mensais
deverão incidir os juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC.
Cabe à autoridade judicial, ao definir os limites do parcelamento, fixar prazo e valor mensal que, a
um só tempo, não onerem excessivamente a parte executada e, por outro lado, não retirem o
efetivo caráter sancionatório da sanção pecuniária aplicada.
Ante o exposto, defiro o pedido do requerente para parcelar o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) em 30 (trinta) parcelas mensais no valor de R$ 175,24 (cento e setenta e cinco reais e vinte
e quatro centavos), atualizadas mensalmente com o acréscimo de juros equivalentes à variação
mensal da taxa SELIC, calculados conforme descrito no artigo 13 da Lei nº 10.522/2002, nos
termos do art. 24, § 2°, da Res. TSE nº 23.709/2022.
Para fins de cumprimento, incumbe ao executado apresentar mensalmente, iniciando-se no mês
de março de 2025, o pagamento das parcelas, conforme determinações abaixo:
1. a atualização do valor da parcela, com o acréscimo de juros equivalentes à variação mensal da
taxa SELIC, calculados conforme descrito no artigo 13 da Lei nº 10.522/2002.
2. a emissão da Guia de Recolhimento da União (GRU), diretamente na página do Tesouro
Nacional, com o valor total da parcela atualizado, observadas as informações abaixo para
preenchimento:
Órgão Arrecadador 14000 - JUSTICA ELEITORAL
Unidade Gestora Arrecadadora 070012 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
Serviço 019702 - 20001-8 MULTAS CÓDIGO ELEITORAL/LEIS CONEXAS
3. a juntada aos autos, até o último dia útil de cada mês, do(a):
3.1. Relatório de atualização de débito a que se refere o item 1;
3.2. Guia de Recolhimento da União (GRU) a que se refere o item 2;
3.3. Comprovante de pagamento da GRU acima referida.
Advirto a parte requerente, por fim, que o inadimplemento de três parcelas, consecutivas ou não,
poderá acarretar a rescisão do parcelamento e continuidade dos atos executórios.

Após comprovado o pagamento da primeira parcela, determino a suspensão dos autos por 30
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Após comprovado o pagamento da primeira parcela, determino a suspensão dos autos por 30
(trinta) dias, devendo o Cartório Eleitoral acompanhar trimestralmente a juntada dos comprovantes
de adimplemento do parcelamento.
Intime-se. Cumpra-se.
Canindé de São Francisco, datado e assinado eletronicamente.
Luis Gustavo Serravalle Almeida
Juiz Eleitoral

REPRESENTAÇÃO(11541) Nº 0600465-31.2024.6.25.0028

PROCESSO
: 0600465-31.2024.6.25.0028 REPRESENTAÇÃO (CANINDÉ DE SÃO 
FRANCISCO - SE)

RELATOR : 028ª ZONA ELEITORAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
REPRESENTADO : JOSE MACHADO FEITOSA NETO
ADVOGADO : BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO (15518/SE)
REPRESENTADO : JOSELILDO ALMEIDA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO (15518/SE)

REPRESENTADO
: UNIÃO POR CANINDÉ[UNIÃO / PODE / DC / AGIR / Federação PSDB 
CIDADANIA(PSDB/CIDADANIA)] - CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO - SE

ADVOGADO : BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO (15518/SE)
REPRESENTADO : LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA COSTA
ADVOGADO : EDSON FELIX DA SILVA (13011/SE)
REPRESENTADO : RADIO XINGO LTDA
ADVOGADO : EDSON FELIX DA SILVA (13011/SE)
REPRESENTADO : WILLAMES DE LIMA
ADVOGADO : EDSON FELIX DA SILVA (13011/SE)
REPRESENTADO : P&M PUBLICIDADE E MARKETING LTDA
REPRESENTANTE : ELEICAO 2024 ANTONIO CARLOS PORTO DE ANDRADE PREFEITO
ADVOGADO : DANILO HENRIQUE DE OLIVEIRA LIMA (8098/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
028ª ZONA ELEITORAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
REPRESENTAÇÃO (11541) Nº 0600465-31.2024.6.25.0028 / 028ª ZONA ELEITORAL DE
CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
REPRESENTANTE: ELEICAO 2024 ANTONIO CARLOS PORTO DE ANDRADE PREFEITO
Advogado do(a) REPRESENTANTE: DANILO HENRIQUE DE OLIVEIRA LIMA - SE8098
REPRESENTADO: LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA COSTA, UNIÃO POR CANINDÉ[UNIÃO /
PODE / DC / AGIR / FEDERAÇÃO PSDB CIDADANIA(PSDB/CIDADANIA)] - CANINDÉ DE SÃO
FRANCISCO - SE, RADIO XINGO LTDA, P&M PUBLICIDADE E MARKETING LTDA, WILLAMES
DE LIMA, JOSE MACHADO FEITOSA NETO, JOSELILDO ALMEIDA DO NASCIMENTO
Advogado do(a) REPRESENTADO: BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO - SE15518
Advogado do(a) REPRESENTADO: EDSON FELIX DA SILVA - SE13011
DECISÃO SANEADORA
1. SÍNTESE DO PROCESSO:

Trata-se de Ação de Representação Eleitoral por Propaganda Eleitoral Negativa e Abuso do Poder
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Trata-se de Ação de Representação Eleitoral por Propaganda Eleitoral Negativa e Abuso do Poder
de Comunicação, ajuizada por Antônio Carlos Porto de Andrade ("Kaká Andrade") em face de José
Machado Feitosa Neto ("Machadinho") e Joselildo Almeida Pank do Nascimento ("Pank"),eleitos

 Willames de Lima e,prefeito e vice-prefeito de Canindé de São Francisco nas Eleições de 2024
Luiz Eduardo de Oliveira Costa, apresentador de programa jornalístico e proprietário da Rádio
Xingó Ltda., bem como a Coligação União por Canindé, a Rádio Xingo FM e a P & M Publicidade e
Marketing Ltda.
O autor alega, em suma, que os representados, em conluio, promoveram campanha difamatória
contra sua candidatura à prefeitura de Canindé de São Francisco nas Eleições de 2024, utilizando
a Rádio Xingó FM para veicular informações falsas e ofensivas, com o intuito de beneficiar os
candidatos eleitos, "Machadinho" e "Pank". Sustenta que tais condutas configuram propaganda
eleitoral negativa e abuso do poder de comunicação, comprometendo a isonomia do pleito.
Requereu, em sede liminar, a suspensão da programação da Rádio Xingó FM e a remoção de
vídeos e postagens em redes sociais, além da aplicação de multa eleitoral. Ao final, pugna pela
procedência da representação, com a confirmação das medidas liminares e a imposição das
penalidades cabíveis.
O pedido de liminar foi julgado como prejudicado, decisão ID 122673183.
Os representados foram devidamente notificados e apresentaram suas defesas, com exceção da
P&M Publicidade e Marketing, que, mesmo citada, não apresentou contestação, Certidão ID
123158916.
2. DA REVELIA:
Considerando a devida citação e ausência de contestação da P&M Publicidade e Marketing,
decreto sua revelia, nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil.
3. DO RITO PROCESSUAL:
O presente feito seguirá o rito da Representação Eleitoral, previsto na Resolução TSE nº 23.608
/2019 e na Lei nº 9.504/1997, observando-se os prazos, a admissibilidade de provas e as
intimações ali disciplinados.
4. DAS PRELIMINARES:

Inépcia da inicial: Rejeito a preliminar, uma vez que a petição inicial preenche os requisitos do
artigo 319 do Código de Processo Civil, descrevendo os fatos e fundamentos jurídicos do pedido
de forma clara e suficiente para o exercício do direito de defesa.

Ausência de interesse de agir: Rejeito a preliminar, pois o interesse de agir se configura pela
necessidade de tutela jurisdicional para a proteção do direito alegado, o que se verifica no caso em
tela, diante da suposta prática de propaganda eleitoral negativa e abuso do poder de comunicação.

Inadequação da via eleita: Rejeito a preliminar, pois a Ação de Representação Eleitoral é a via
adequada para apurar as condutas imputadas aos representados, nos termos do artigo 96 da Lei
nº 9.504/1997.
5. DA ADMISSIBILIDADE DAS PROVAS:
Defiro a produção de todas as provas documentais juntadas aos autos pelas partes, consistentes
em áudios, vídeos, degravações e documentos diversos.
6. DO PROSSEGUIMENTO DO FEITO:
Tendo em vista que não houve a apresentação de rol de testemunhas por nenhuma das partes,
nem pedido de perícia dos arquivos digitais juntados no processo. Observando ainda a vasta
documentação apresentada no processo. Intimem-se as partes para ciência desta decisão
saneadora, concedendo-lhes o prazo de 02 (dois) dias para apresentação de impugnações ou
manifestações complementares, bem como para manifestarem se concordam com a dispensa da
audiência de instrução e julgamento.

Após, voltem-me os autos conclusos.
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Após, voltem-me os autos conclusos.
Canindé de São Francisco, datado e assinado eletronicamente.
Luis Gustavo Serravalle Almeida
Juiz Eleitoral

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL(11527) Nº 0600508-
65.2024.6.25.0028

PROCESSO
: 0600508-65.2024.6.25.0028 AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL 
ELEITORAL (CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO - SE)

RELATOR : 028ª ZONA ELEITORAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INVESTIGADO : JEFERSON LUIZ DE ANDRADE
ADVOGADO : FABIANO FREIRE FEITOSA (3173/SE)
INVESTIGADO : ELEICAO 2024 ANTONIO CARLOS PORTO DE ANDRADE PREFEITO
ADVOGADO : KATIANNE CINTIA CORREA ROCHA (7297/SE)
INVESTIGADO : ELEICAO 2024 JOSE WILTON DE SOUZA VALENCA VICE-PREFEITO
ADVOGADO : VICTOR LOPES DOS SANTOS (13421/SE)
INVESTIGANTE : ELEICAO 2024 JOSE MACHADO FEITOSA NETO PREFEITO
ADVOGADO : BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO (15518/SE)
INVESTIGANTE : UNIAO BRASIL - CANINDE DE SAO FRANCISCO - SE - MUNICIPAL
ADVOGADO : BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO (15518/SE)

JUSTIÇA ELEITORAL
028ª ZONA ELEITORAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (11527) Nº 0600508-65.2024.6.25.0028 / 028ª
ZONA ELEITORAL DE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO SE
INVESTIGANTE: UNIAO BRASIL - CANINDE DE SAO FRANCISCO - SE - MUNICIPAL, ELEICAO
2024 JOSE MACHADO FEITOSA NETO PREFEITO
Advogado do(a) INVESTIGANTE: BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO - SE15518
Advogado do(a) INVESTIGANTE: BEATRIZ MENEZES DE CARVALHO - SE15518
INVESTIGADO: ELEICAO 2024 ANTONIO CARLOS PORTO DE ANDRADE PREFEITO,
JEFERSON LUIZ DE ANDRADE, ELEICAO 2024 JOSE WILTON DE SOUZA VALENCA VICE-
PREFEITO
Advogado do(a) INVESTIGADO: KATIANNE CINTIA CORREA ROCHA - SE7297-A
Advogado do(a) INVESTIGADO: FABIANO FREIRE FEITOSA - SE3173-A
Advogado do(a) INVESTIGADO: VICTOR LOPES DOS SANTOS - SE13421-A
DESPACHO
Diante das preliminares levantadas pelos investigados em suas respectivas contestações, intime-
se o Autor para, querendo, se manifestar no prazo de 02 (dois) dias sobre as preliminares.
Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Eleitoral para manifestação, também no prazo de
02 (dois) dias.
Por fim, retornem os autos conclusos para decisão saneadora.
Canindé de São Francisco, datado e assinado eletronicamente.
Luis Gustavo Serravalle Almeida
Juiz Eleitoral
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30ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL 417/2025 - 30ª ZE/SE
TORNA PÚBLICO:
De ordem, o Cartório da 30ª Zona Eleitoral de Sergipe, nos termos do artigo 131 da Resolução-
TSE nº 23.659/2021 e em cumprimento às determinações contidas Provimento-CGE nº 1/2025,
que define orientações para a execução dos procedimentos relativos ao cancelamento de
inscrições e à regularização de situação das eleitoras e dos eleitores que deixaram de votar nas
três últimas eleições, bem como ao contido no OfícioCircular-CGE 6/2025,
FAZ SABER:
Aos partidos políticos e a todas aquelas e aqueles que o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento que as eleitoras e os eleitores faltosas(os), para efeito de cancelamento automático,
poderão ser verificadas(os) por meio do serviço de consulta à situação eleitoral, disponível na
internet em Autoatendimento ao Eleitor, no sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
cujo acesso poderá ser realizado por meio do link: https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais

./autoatendimento-eleitoral#/atendimento-eleitor
As eleitoras e eleitores com inscrições passíveis de cancelamento deverão comparecer ao cartório,
no horário de expediente, ou acessar o autoatendimento eleitoral Titulo Net no portal da Justiça
Eleitoral ou pelo aplicativo e-Título, para regularizar sua situação eleitoral no prazo de 60
(sessenta) dias, contados do dia 20 de março de 2025.
O não comparecimento da eleitora ou do eleitor ao cartório eleitoral para comprovação do exercício
do voto, da justificativa de ausência ou do pagamento da(s) multa(s) correspondente(s), implicará o
cancelamento automático da inscrição.
E, para que ninguém possa alegar ignorância, foi lavrado o presente edital, que será afixado no
átrio deste Fórum Eleitoral, como de costume. Dado e passado nesta cidade de Cristinápolis/SE,
aos doze dias do mês de março de dois mil e vinte e cinco. Eu, Carlos Jorge Leite de Carvalho,
Chefe do Cartório Eleitoral, preparei, digitei e abaixo subscrevi o presente edital.
Documento assinado eletronicamente por CARLOS JORGE LEITE DE CARVALHO, Chefe de
Cartório, em 12/03/2025, às 16:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-se.jus.br/sei
/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 1677599 e o código CRC AD107D7F.

34ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

DEFERIMENTO DE RAE
Edital 421/2025 - 34ª ZE
O Excelentíssimo Juiz da 34ª Zona Eleitoral de Sergipe, Dr. José Antônio de Novais Magalhães, no
uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem que DEFERIU
e ENVIOU PARA PROCESSAMENTO os Requerimentos de Alistamento, Revisão, Segunda Via e
Transferência de Domicílio Eleitoral constante(s) do(s) Lote 0037/2025, consoante listagem(ns)
publicada(s) no átrio deste Cartório Eleitoral, cujo prazo para recurso é de 10 (dez) dias, de acordo
com o art. 57, da Resolução TSE n.º 23.659/21, contados a partir da presente publicação. Eleitoras

e eleitores vinculados a esses lotes, que tiverem seus requerimentos indeferidos, constarão de

http://www.tre-se.jus.br/
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/autoatendimento-eleitoral#/atendimento-eleitor
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e eleitores vinculados a esses lotes, que tiverem seus requerimentos indeferidos, constarão de
Edital de Indeferimento específico.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, mandou publicar o presente Edital no Diário de Justiça Eletrônico - DJe, que deverá ser
afixado no local público de costume. Dado e passado nesta cidade de Nossa Senhora do Socorro,
Estado de Sergipe. Eu, Andréa Campos Silva Cruz, Chefe de Cartório em Substituição, preparei e
digitei o presente edital, que segue assinado pelo Juiz Eleitoral.

Documento assinado eletronicamente por JOSE ANTONIO DE NOVAIS MAGALHAES, Juiz(íza) 
Eleitoral, em 13/03/2025, às 14:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1678173 e o código CRC C1C46FBD.
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